
PONTIFÍCIA UNIVERSIDADE CATÓLICA DE SÃO PAULO 

 

PUC – S.P. 

 

 

Angela Letícia dos Santos 

 

 

 

Fatores de Proteção Social no Enfrentamento da Violência:  

Dar Voz e Vez aos Adolescentes em seu Ambiente Escolar 

 

 

 

MESTRADO EM SERVIÇO SOCIAL 

 

 

 

 

 

SÃO PAULO 

2010 

 

 

 



2 

 

PONTIFÍCIA UNIVERSIDADE CATÓLICA DE SÃO PAULO 

 

PUC – S.P. 

 

 

Angela Letícia dos Santos 

 

 

 Fatores de Proteção Social no Enfrentamento da Violência:  

Dar Voz e Vez aos Adolescentes em seu Ambiente Escolar 

 

 

 

MESTRADO EM SERVIÇO SOCIAL 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

SÃO PAULO 

2010 

Dissertação apresentada à Banca 

Examinadora da Pontifícia 

Universidade Católica de São Paulo, 

como requisito parcial para obtenção 

do Título de Mestre Em Serviço Social, 

sob orientação da Professora Doutora 

Marta Silva Campos. 

 



3 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

BANCA EXAMINADORA 

 

________________________________ 

________________________________ 

________________________________ 

________________________________ 

________________________________ 

________________________________ 

 

 

 

 



4 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

À Benedita Catarina Pisaneschi 

Sempre iluminou nossas casas com sua alegria (in memória) 
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DIVISA 

 

Mais importante do que a ciência é o seu resultado, 

Uma resposta provoca uma centena de perguntas, 

Mais importante do que a poesia é o seu resultado, 

Um poema invoca uma centena de atos heróicos. 

Mais importante do que a poesia é o seu resultado, 

O resultado é dor e culpa. 

Mais importante do que a procriação é a criança. 

Mais importante que a evolução da criação é a evolução do criador. 

Em lugar de passos imperativos, o imperador 

Em lugar de passos criativos, o criador. 

Um encontro de dois: Olhos nos olhos, face a face. 

E quando estiveres perto, arrancar-te-ei os olhos 

E colocá-los-ei no lugar dos meus; 

E arrancarei meus olhos 

Para colocá-los no lugar dos teus; 

Então ver-te-ei com os teus olhos 

E tu ver-me-ás com os meus 

Assim, até a coisa mais comum serve o silêncio 

E nosso encontro permanece a meta sem cadeias; 

O lugar indeterminado, num tempo indeterminado, 

A palavra indeterminada para o Homem indeterminado 

 

Traduzido de “Einladung zu einer Begegnung”, por 

J. L. Moreno, publicado em Viena, 1914 
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Santos, Angela Letícia dos. Fatores de Proteção Social no 
Enfrentamento da Violência: Dar  Voz e Vez aos Adolescentes em 
seu Ambiente Escolar 

RESUMO 

A violência escolar constitui uma das dificuldades para a efetivação do processo de 

construção do saber, fato que preocupa e impulsiona educadores, e também 

educandos, a aprofundar o conhecimento das formas de reagir ao problema. Este 

trabalho estuda a condição social das escolas, que, construídas à luz de um sistema 

de repressão, acabam se configurando como espaço propício para a manifestação 

de atitudes violentas, destruindo tentativas dos estudantes de romper com a  

hierarquização. A partir de referências em Foucault e relativas ao acúmulo do debate 

teórico acerca do bullying, do aporte da discussão ética e da relativa à presença da 

família no quadro educacional e de proteção social, procedemos à observação das 

conseqüências desse sistema. No trabalho de pesquisa realizado, mediante 

procedimentos qualitativos, com estudantes de escolas estaduais do município de 

São Bernardo do Campo/SP, os relatos reforçam a idéia de um sistema escolar 

repressor: apontam para as relações de poder nas escolas, entre funcionários, 

professores e alunos; para o desrespeito às singularidades e a condição de 

indivíduo em desenvolvimento; para o abuso de punições, como a suspensão 

escolar e a transferência compulsória; para o reforço ao preconceito e à 

permanência da segregação. A identificação das múltiplas causas que concorrem 

para estabelecer relações sociais violentas, após análise da bibliografia e do 

conteúdo dos relatos dos estudantes serviu de base para apontar fatores de 

proteção úteis na melhoria das condições de convivência nas escolas. Deles 

decorrem diretrizes a serem adotadas por educadores no cotidiano de suas ações. 

São apresentadas treze delas: Promover educação com ética; Ser um educador 

afetivo; Ser um educador racional; Conhecer as etapas do desenvolvimento infanto-

juvenil; Respeitar para ser respeitado; Reconhecer as diversidades para construir 

relações de respeito; Ser justo; Identificar  injustiças contra crianças e adolescentes; 

Estimular a participação política; Ser solidário; Envolver a comunidade no processo 

educacional; Repudiar a violência e protagonizar o diálogo transformador. 

Palavras Chaves: Violência nas Escolas; Ética na Educação; Fatores de 

Proteção; Bullying. 
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Santos, Angela Letícia dos. Factors of Social Protection in 
Confronting Violence: Giving Voice and Chance to Teenagers in 
their School Environment 

SUMMARY 

School violence constitutes one of the difficulties in the accomplishment of the 

knowledge building process, fact which worries and drives educators, and also 

students, to deepen the understanding of the forms to react to the problem. This work 

studies the social condition of schools, which, built around a repression system, end 

up being a space favorable to the manifestation of violent attitudes, often destroying 

attempts for breaking free from hierarchization by the students. From the references 

in Foucault and related to the accumulation of the theoretical debate about bullying 

and from the contribution of the ethical discussion and of the relative presence of the 

family in the educational framework and in the social protection, we proceeded to the 

observation of the consequences of this system. In the research work performed, 

through qualitative procedures, with state schools students from the municipality of 

São Bernardo do Campo/SP, the reports reinforce the Idea of a repressive school 

system: they point to the power relationships in the schools, among school officials, 

teachers and students; to the disrespect to the singularities and condition of the 

developing individual; to the abuse of punishment, such as school suspension and 

mandatory transference; to the reinforcement of prejudice and permanence of 

segregation. The identification of the multiple causes that concur to establish violent 

conditions, after the analysis of the bibliography and content of the reports from the 

students, served as base to point out useful protection factors for the improvement 

for living together in the schools. Guidelines to be adopted by educators in their 

everyday actions derive from them. Thirteen of them are presented: Promoting 

education with ethics; To be an effective educator; To be a rational educator; 

Knowing the stages of the infant and youth development; To respect to be respected; 

To recognize the differences and diversities to built relationships of respect; To be 

fair; To identify unfairness against children and teenagers; To stimulate political 

participation; To be solidary; To involve the community in the educational process; To 

repudiate violence and lead the transforming dialogue.  

Key Words: School Violence; Ethics in Education; Social Protection Factors; 

Bullying. 
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          O ato infracional, ecoado exaustivamente pela mídia, provoca a sociedade e os 

três poderes, principalmente quando adolescentes aparecem envolvidos em 

situações consideradas graves. 

Quando o adolescente pratica violação de potencial grave prevalece uma 

movimentação da mídia que direciona a um mal-estar social e impulsiona o 

Legislativo e o Judiciário, inevitavelmente, a retomar as discussões sobre a redução 

da idade de imputabilidade penal do adolescente em conflito com a lei em nosso 

país. 

Na maioria das vezes, ela aborda a violência escolar, destaca e enfatiza as 

situações de risco às quais os professores, tantas vezes sem condições mínimas de 

defesa, se encontram expostos. Deixando, entretanto, de refletir sobre uma série de 

variantes embutidas neste fenômeno, é levada a desrespeitar adolescentes e jovens, 

devido a avaliações extremamente excludentes, em relação à população em geral. 

Ao não apresentar subsídios que levem à compreensão das demandas dos jovens e 

de suas famílias na relação com o Estado, a mídia acaba sendo inevitavelmente 

influenciada a praticar e a defender a repressão, sob uma perspectiva 

preconceituosa. 

Sem dúvida, a imprensa tem um papel importante neste debate, além da 

função social de apresentar a problemática que intranqüiliza o nosso cotidiano, de 

maneira que a população tome conhecimento de sua diversidade e etiologia. Neste 

caso, especialmente, pode contribuir para que direitos humanos fundamentais sejam 

garantidos ao adolescente que está em conflito com a lei, e às suas famílias.   

Neste trabalho, procuramos proceder a uma contextualização mais fecunda 

do tema da violência escolar, considerando não só sua deformação de ordem 

midiática como o relativamente baixo número de pesquisas realizadas sobre ele.  

Tomamos como foco as situações relacionadas à violência praticada por 

adolescentes no ambiente escolar. Ao fazer isso, vamos considerar a importância de 

se conhecer a pluralidade de aspectos envolvidos na vida do adolescente, voltando 
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nosso olhar à percepção de adolescentes e jovens como o são: sujeitos em plena (e 

por vezes dolorosa) formação, sujeitos de direitos, sujeitos de deveres.1 

Após a realização de pesquisa bibliográfica sobre este assunto, evidenciou-se 

a existência de tentativas isoladas em nosso país para tentar combater a violência 

experimentada como ocorrência constante no interior das próprias escolas. 

Dificuldades ganham relevo, entretanto, quando estudamos o quadro da violência 

nas escolas públicas, principalmente nas escolas do Estado de São Paulo. E isto, 

seja pela emergência e efeitos dos atos violentos dentro da própria comunidade 

escolar, seja pela consciência das relações que se estabelecem entre esses fatos e 

o processo educacional. 

Considerando, além disso, o forte caráter repressor da resposta do próprio 

sistema escolar aos eventos violentos internos, acreditamos importante aprofundar o 

conhecimento de sua repercussão sobre a conduta dos indivíduos. Como base para 

tal, o primeiro capítulo se ocupa da questão da punição e da vigilância, explorando 

particularmente as reflexões de Michel Foucault como referência teórica básica. 

Trazemos ainda para discussão o que hoje se denomina bullying, em nosso 

entender uma modalidade contemporânea da violência escolar, por nós destacada 

como forma de reação do alunado a esta peculiar forma de violência 

psicológica.sistema repressor e vigilante. Esta situação, bastante destacada no 

texto, refere-se às circunstâncias desse tipo de violência que se qpresentam no 

ambiente das escolas, em geral no espaço “micro” das salas de aulas. Conforme 

Oliveira e Assis (1999), este fenômeno se caracteriza por atitudes agressivas, 

intencionais e repetidas, adotadas por um ou mais estudantes contra outro(s), 

causando dor e angústia e estabelecendo uma relação de poder. Este tipo de 

violência, que pode ocorrer de forma velada, mas perene, é comum de ser 

encontrado não só na escola, mas em outros espaços de interação dos jovens. 

Em toda a história, se nos detivermos a estudar o comportamento de crianças 

e jovens nas instituiçòes de ensino, encontraremos relatos de situações vexatórias, 

que na maioria das vezes são bem toleradas, como sendo “brincadeiras comuns da 

                                                           
1
 Cf. E.C.A – Estatuto da Criança e do Adolescente, Título I, artigo 3º e também: Declaração Universal 

dos Direitos da Criança. 
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infância”. No entanto, atualmente, com um número cada vez mais alto de alunos por 

sala, fato fortemente desafiador para os educadores, seja em escolas públicas, ou 

nas privadas, torna-se muito mais difícil realizar o diagnóstico destas ocorrências. 

Em conseqüência, muitas dessas violações, travestidas de simples brincadeiras, 

frutificam em depressão, agressividade, isolamento, tornando o cenário favorável 

para a ocorrência de mais e maiores violências. 

Analisamos, portanto, no primeiro capítulo desta Dissertação os aspectos da 

violência que fogem ao poder do Estado, mas que, inevitavelmente, o acabam 

fortalecendo. Isto se refere à ação do que Foucault chamaria de “micropoderes”, 

instâncias aparentemente restritas, que entretanto, de forma nem sempre muito 

visível, exercem poder através de regulamentos, normas, conselhos,  proibições no 

âmbito. 

Sob esta luz, verificamos que os casos de adolescentes abordados neste 

trabalho refletem o que acontece na sociedade como um todo, onde o poder 

disciplinar se apóia basicamente em técnicas de dominação, preparando para o 

mundo indivíduos treinados e submissos a uma observância passiva das normas. 

Serão estas pessoas, os nossos alunos, o futuro de todo o país, indivíduos 

condicionados a servirem de ponto de apoio e penetração para os mecanismos de 

poder. 

No tocante às situações de conflito com a lei, apontamos que o inegável 

direito à presunção de inocência e a manutenção fundamental da criticidade não 

devem ser separados de uma rigorosa formação ética. E aqui, por rigor não 

queremos significar, em nenhum momento, a adoção de um método puritano, 

tampouco autoritário. Respeito e admiração pela vida, pelas boas coisas do mundo, 

por todos os seres viventes, são virtudes das quais os seres humanos podem beber 

e são atitudes que todos eles devem desenvolver na busca de sua felicidade e 

satisfação pessoal. Isto está muito próximo da liberdade verdadeira.  
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A este respeito, Freire (2002, p.18-19) assevera: 

 

“Uma crítica permanente aos desvios fáceis com que somos tentados, às 

vezes, ou quase sempre, deixarão dificuldades para que os caminhos 

certos podem nos colocar... mulheres e homens..., nos tornamos capazes 

de comparar, de valorar, de intervir, de escolher, de decidir, de romper, por 

tudo isso nos fizemos seres éticos... Não é possível pensar os seres 

humanos longe, sequer, da ética, quanto mais fora dela ... (seria uma 

transgressão). É por isso que transformar a experiência educativa em puro 

treinamento técnico é amesquinhar o que há de fundamentalmente 

humano no exercício educativo: o seu caráter formador.” 

 

Para tanto, nosso segundo capítulo trabalhará conteúdos de ética e moral, 

esperados e desejados na concepção de qualquer projeto educacional. Será assim 

dedicado à compreensão da importância de que a escola adote uma formação 

voltada para o cuidado com a ética peculiar ao ser humano, e para o 

desenvolvimento da moralidade como valor inerente às pessoas que querem viver 

num mundo mais digno e solidário. 

Referimo-nos especificamente a uma educação não preconceituosa, 

embasada no respeito pelas singularidades dos educandos e dos educadores, pela 

pluralidade e diversidade étnico-cultural de nossa população. Conceitos de ética e 

moral para construção de uma sociedade pautada na garantia dos direitos humanos 

fundamentais. Tudo isso tendo como perspectiva que moral e ética são subsídios a 

serem democratizados para os educandos, na prática da educação libertária. (Freire, 

2002).  

Portanto, conhecer a dimensão dos princípios éticos que norteiam os 

comportamentos dos cidadãos, quanto ao exercício da cidadania, da justiça 

social, da solidariedade, permitirá refletir sobre os níveis de sua participação e 

inclusão no sistema de garantia de direitos, premissa da construção de uma 

sociedade mais justa e igualitária.  



18 

 

Ainda vale lembrar das recomendações de Paulo Freire (2002) acerca da 

fecundidade da reflexão crítica dentro do processo ensino-aprendizagem, em 

contraposição ao pensar empiricista:  

 

“O saber que a prática docente espontânea ou “quase espontânea”, 

desarmada, indiscutivelmente produz, é um saber ingênuo, um saber de 

experiência feito, a que falta a rigorosidade metódica que caracteriza a 

curiosidade epistemológica do sujeito.... Por isso, é fundamental que, na 

prática da formação docente, o aprendiz de educador assuma que o 

indispensável pensar certo não é presente dos deuses nem se acha nos 

guias de professores que iluminados intelectuais escrevem desde o centro 

do poder (...). O momento fundamental é o da reflexão crítica sobre a 

prática (...)”. (2002:22) 

 

             No Capítulo III é discutida a importância do fortalecimento dos elos entre a 

escola, a família e a comunidade, para prevenção e/ou erradicação das situações 

violentas nas escolas e, por conseguinte, na sociedade. Com este estudo, 

procuramos identificar possíveis pistas úteis para atuar frente às condutas 

agressivas, sublinhando a importância de que escolas e famílias caminhem juntas, 

sem que uma delegue a responsabilidade pelo processo de escolarização 

unanimemente a outra, pois ambas são de fundamental importância no papel de 

socialização dos indivíduos. 

           Mostramos que hoje, as famílias são capazes de abordar temas que eram 

impensáveis no passado. Pais ou responsáveis já não são senhores absolutos da lei 

e da ordem nas suas casas e, tampouco, são os únicos cuidadores dos bens 

econômicos de suas próprias famílias: a interferência dos programas 

governamentais de transferência de renda nas posturas das famílias em relação ao 

uso do dinheiro é constante. Quando voltamos nosso olhar à realidade das famílias 

brasileiras, nos deparamos com o alto número de verdadeiros clãs que sobrevivem 

da concessão de dinheiro pelo Estado. 

Neste aspecto, nossa análise é calcada no pressuposto básico de toda 

contextualização do universo de fatores que permeiam as situações infracionais 
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cometidas por jovens dentro das escolas: a admissão de que muitos adolescentes e 

suas famílias ainda carecem de acesso a uma rede de serviços que lhes garanta o 

desenvolvimento pleno, a partir de suas experiências individuais.  

Acreditamos que, nos ambientes escolares, violência e preconceitos são 

realidades inegáveis e propulsoras de grande força na eclosão da violência. São, por 

conseguinte, essenciais as ações conjuntas, envolvendo a escola, a família e a rede 

de serviços, que tendem a ser mais eficazes na compreensão e tratamento desta 

problemática.  Mostramos também a importância das famílias como rede de 

proteção primária, sem, entretanto, aceitar que a ela seja delegada toda a 

responsabilidade por um processo de ensino-aprendizagem adequado ao trato da 

violência.  

No outro extremo, não está entre os objetivos deste trabalho introduzir a 

idéia de que tão somente a criança e o adolescente, autores de atos violentos no 

ambiente escolar, são vítimas das fissuras do sistema educacional e que, na 

condição de vítimas, suas famílias devam ser apoiadas e desresponsabilizadas 

pelas condutas de transgressão de seus filhos: constatamos também um 

problema sério, quando nos referimos às condições em que educadores,2 

principalmente aqueles das redes estaduais e municipais, trabalham atualmente 

com todo o grupo de educandos. Verificam-se situações freqüentemente 

subumanas, de espaços de ensino-aprendizagem insalubres, que mais se 

assemelham a grandes celas, espaços estes que, por vezes, sugerem ao 

educador a condição de monitor de instituições totais, a quem cabe garantir a 

contenção e o encarceramento de nossas crianças e adolescentes.  

 Além destes aspectos, para melhor compreender certas especificidades que 

envolvem a violência escolar, temos de recorrer ao estudo do ato infracional e, 

gradualmente aproximarmo-nos dos valores e variações possíveis nele encontrados.  

Nesse sentido, realizamos um breve histórico de questões legislativas, que no 

decorrer da escrita irão ganhar sentido frente aos pressupostos que as vinculam à 

garantia dos direitos humanos fundamentais para que os indivíduos possam viver 

em gozo de felicidade.  

                                                           
2
 Cf. Freire, P., “Pedagogia da Autonomia, Saberes Necessários à Prática Educativa” ( 2002 p. 39). 
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Sabemos que a questão da conduta infracional é uma temática que perpassa 

toda a história da sociedade, sendo tratada de forma diferenciada em função dos 

momentos históricos. A infração praticada por jovens não é fato isolado, nem 

específico do Brasil. Em diversos países do mundo, com diferentes níveis de 

desigualdade econômica e social, é possível verificar igual preocupação com o 

envolvimento de jovens em infrações.  

No passado, anteriormente à década de 1920, como ressaltado por Zaluar 

(1997), os dados referentes às condutas infracionais cometidas por adolescentes 

não eram suficientemente precisos, nem tampouco bem compilados.  

Atualmente, o panorama do aumento dos índices de violência praticada por 

crianças, adolescentes e jovens preocupa as diferentes áreas do saber, levando-as 

à tentativa de compreender os processos pelos quais esta violência é permeada. As 

causas que lhe são apontadas sugerem uma reflexão ampla acerca do tema: são 

econômicas, culturais, políticas e psicológicas. Revelam a frágil condição da infância 

e da juventude no cenário mundial. 

Em nosso Capitulo IV oferecemos um espaço de acolhimento e escuta para 

as questões relacionadas à violência escolar, sob a ótica do público adolescente. Em 

especial, mostramos os principais conteúdos obtidos por meio de uma pesquisa de 

campo, realizada junto a adolescentes em situação de conflito com a lei, estudantes 

de escolas públicas estaduais do município de São Bernardo do Campo que 

cometeram ato infracional nos ambientes de suas unidades escolares.  

Junto a estes jovens, abordamos aspectos que envolvem desde condições 

emocionais individuais dos participantes, até as suas percepções sobre as escolas, 

abarcando questões que contemplam temas como a qualidade do ensino e as 

características das relações interpessoais estabelecidas entre o corpo de 

funcionários e os alunos.  

A pesquisa também sugere a compreensão que estes adolescentes têm 

sobre a motivação das situações violentas nas Unidades Escolares, sejam aquelas 

cometidas por eles próprios, sejam violações de regras e direitos, cometidas por 

outros alunos. 
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Os resultados desta investigação, explicitados em tabelas e discussões de 

seu conteúdo, mostram as diversas formas de ocorrência da violência escolar, 

incluindo freqüentemente o “bullying” bem como registram a dificuldade das 

Unidades Escolares ao abordar a questão; as atitudes de reforço negativo que 

alguns profissionais da educação, seja por inexperiência, seja por ineficiência, 

adotam mediante a violência psicológica contra crianças e adolescentes; a tomada 

de posturas e encaminhamentos arbitrários na abordagem dos atos indisciplinares, 

comuns no cotidiano escolar, resultando em: generalizações negativas, exclusão do 

ponto de vista que o aluno e sua família podem expressar sobre a questão; 

obstáculo à reflexão sobre alternativas à penalização; dificuldade da escola em 

apresentar e/ou buscar ações articuladas junto às redes de serviços municipais. 

Os resultados das análises obtidas servem de subsídio para ratificar os 

pressupostos iniciais desta dissertação. Tendo em vista a complexidade da situação 

apontada pelo estudo, vêm à luz outros questionamentos: 

-As pessoas envolvidas no processo de ensino-aprendizagem são 

respeitadas? (pais, educadores, educandos)? 

-Temas como as causas da violência escolar e dos direitos e deveres dos 

cidadãos fazem parte dos diálogos ocorridos nas escolas? 

-Os funcionários da escola se atualizam, objetivando um ensino de 

qualidade? 

-As escolas favorecem a ocorrência de encontros que envolvam a família e a 

comunidade local para a discussão de temas voltados à prevenção das diversas 

formas de violência e violação de direitos?     

-As diferentes opiniões são consideradas? 

-As educandos tem espaço para expressar suas opiniões? 

Numa reflexão sintética, para que possamos responder positiva e 

assertivamente aos questionamentos acima postulados, cremos que há necessidade 

de admitir que mudar é preciso: é necessário que trabalhemos um novo formato de 

prática pedagógica, em que a escola passe a ser, de fato, local de aprendizagem, de 
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uma nova cultura, a da aprovação e da formação da cidadania, entendida como a 

materialização dos direitos sociais a todos os cidadãos. 

Neste sentido, para fornecer subsídios às escolas e ao professorado, sobre a 

adoção de condutas positivas a serem abraçadas para a prevenção da violência nas 

escolas, o Capítulo V consiste numa propositura de ações, refletidas e desenhadas à 

luz de todo material bibliográfico e dos resultados da pesquisa de campo que 

compõem esta dissertação. 

Esta ponderação resultou na elaboração de 13 fatores, considerados 

potencialmente úteis na prevenção das condutas de transgressão de regras nas 

escolas. Trata-se de um estudo que relativiza a idéia básica da construção da 

prevenção após a constatação das principais situações de risco que concorrem para 

a incidência dos fenômenos negativos: identificamos, durante o trajeto de elaboração 

do trabalho, os principais fatores de risco para a violência escolar e propusemos  

alternativas preventivas visando combatê-los.  

Nesta perspectiva, os fatores de proteção apresentados compreendem 

algumas posturas e atitudes passíveis de serem admitidas e multiplicadas por 

educadores em suas escolas, buscando o fortalecimento de um diálogo 

horizontalizado nas escolas, premissa para uma aprendizagem formal e social 

saudável. 

Nas considerações Finais, realizamos uma síntese dos resultados obtidos, 

que, em grande parte, ratificam nossos pressupostos iniciais. 

Muito ainda temos de avançar, mas este trabalho mostra possibilidades para 

o enfrentamento das questões colocadas pela grande amplitude da violência escolar 

no Brasil, mesmo após tantos anos de esforços de várias ordens. 

 Penso que se deve seguir nesta luta. 
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CAPÍTULO I 

REFERENCIAIS TEÓRICO-IDEOLÓGICOS PARA UMA REFLEXÃO 

SOBRE AS CONSEQUÊNCIAS DA VIGILÂNCIA E A PUNIÇÃO NAS 

ESCOLAS 

 

 

 

 

 

“Fui transferido de escola e a diretora disse para minha mãe isto era um 

tipo de prêmio, pois apesar de tudo de ruim que eu tinha feito eu estava 

indo para uma boa escola, considerada uma das melhores escolas de São 

Bernardo do Campo. Disse que eu tinha uma chance para recomeçar. 

Quando eu coloquei o pé na nova escola, a diretora nova veio me 

encontrar dizendo que já sabia quem eu era e ia me fazer entrar na linha”. 

A.G. 13 anos 
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Lembrarmo-nos em falar sobre transgressão e repressão é indispensável para 

contextualizar peculiaridades do momento sócio-histórico que estamos vivenciando. 

Certamente, o aquecimento da economia brasileira esperançosamente, levará 

o Brasil para fora do “espinhoso” ranking dos países de terceiro mundo. Os 

aumentos dos números de empregos, o acesso a serviços e o maior poder de 

consumo é uma realidade positiva que vivenciamos e coloca o desenvolvimento 

como premissa de conquistas perenes. 

Em contraponto ao advento do progresso, temos questões fundamentais que 

precisam de respostas, carecem de ser visualizadas paralelamente ao frutífero 

aparecimento da economia estável e são perguntas que, no mínimo, se relacionam a 

uma futura manutenção de base econômica estável. 

 Estas questões são aquelas que se relacionam a cidadania, à vida que levam 

os brasileiros, às suas efetivas condições de acesso aos serviços. Trata-se das 

bases de formação dos indivíduos que serão num futuro oportuno responsáveis pela 

manutenção do desenvolvimento de nosso país. E, neste aspecto, é certo que não 

podemos enxergar desenvolvimento sem educação de qualidade. Assim como não 

teremos sucesso sem saúde e sem assistência de qualidade. Precisamos de uma 

educação sem crise ética, uma educação com respeito e acessibilidade que seja  

uma das principais fortalezas para o alcance da justiça social. 

Ocorre que, a sociedade brasileira é autoritarista e isto se relaciona com o 

fato de que a cidadania ainda é mantida como “privilégio de classe”, e colocada 

numa condição de concessão da classe dominante às demais. Nesta sociedade, as 

diferenças e assimetrias sociais e pessoais são transformadas em desigualdades e 

estas, em relações de hierarquização, mando e obediência. As relações acabam 

tornando-se uma forma de dependência, tutela, concessão, autoridade e favor 

“fazendo da violência simbólica  regra de vida social e cultural. Violência tanto maior porque 

invisível sob o paternalismo e clientelismo” (Chauí,1994). 

Podemos transferir esses conceitos para a esfera escolar e traçar um 

paralelo. A política escolar também exerce um papel de tutela e favor e o espaço 

público (no nosso caso o espaço da escola pública), deixa de ser o que deveria (um 

bem público) e tem sido um espaço oferecido como favor da classe política para o 

povo.  
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A qualidade do ensino é relacionada a não repetência, à diminuição da 

evasão, à freqüência (presença) do aluno em sala de aula, desconsiderando-se os 

aspectos pedagógicos, seus valores, sua importância, seus métodos, seus objetivos 

e, o mais importante, a preocupação com a formação integral do futuro cidadão. 

Guimarães (1996:25) analisa a violência escolar e relata o fato de que tanto 

os pobres quanto os ricos depedram o patrimônio público, porém, cada classe social 

faz uma apropriação diferente dessas ações. 

Com base nestas considerações nos valemos das contribuições da obra de 

Michel Foucault, Vigiar e Punir, partindo do princípio analítico de que existe uma 

relação entre a vigilância, punição, controle e violência escolar. Isso nos permite 

suprimir o estigma de que o vandalismo é fruto das contingências das escolas dos 

pobres, mas sim, que é fruto do rigor punitivo do sistema (escolar). 

Michel Foucault, em seu livro “Vigiar e Punir” discorre sobre as crueldades 

ocorrentes nos presídios nos séculos XVII e XVIII, época em que monarcas 

inventaram tecnologias mais eficazes de controle sobre os indivíduos do que 

aquelas que eram até então utilizadas, as quais  implicavam castigos físicos intensos 

e agressões bárbaras em público –  verdadeiros „banhos de sangue‟. 

Foucault estuda brilhantemente sobre a forma que as monarquias da época 

perceberam sobre a possibilidade de restringir os corpos dos seres humanos, seus 

movimentos físicos e seus pensamentos. O autor trata da rígida disciplina social que 

determina todas as ações, os pensamentos, os desejos, os minutos.  

Importante ressaltar que a obra de Foucault não se encerra nos estudos da 

violência nas prisões, mas, também, discorre de modo brilhante sobre a disciplina 

dos soldados do exército, do tratamento de doentes e funcionários de hospitais, do 

funcionamento de fábricas, escolas, entre outros. 

É interessante tecer relações entre as análises que Foucault fez das 

penitenciárias com as análises que faz das instituições escolares, muito útil, 

inclusive, para os dias de hoje. Há muita paridade entre as ocorrências, entre os 

modelos, nos condicionantes sociais de manipulação. 
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É possível, através dos constructos de Foucault, avaliar a escola como o local 

onde a disciplina é a responsável pela produção de conhecimento, onde 

visualizamos essa relação entre o poder disciplinar e a produção de conhecimento 

perpassando todas as instâncias sociais alocadas nos espaços escolares: alunos, 

professores e diretores. Pais e responsáveis também impregnam esta concepção, 

que podemos supor, tramita no inconsciente coletivo dos cidadãos. 

Nos espaços escolares, tal qual nas penitenciárias, o comportamento 

disciplinado garante a permanência do aluno na escola. Do contrário (com 

indisciplina) ele seria violentado, agredido física e moralmente, talvez excluído, 

expulso. Nas penitenciárias, a violação das regras colocadas gera a violência, que 

se expressa sob a forma de agressões de vários tipos. 

Nos dois exemplos, impera a relação de poder, uma relação vertical, onde 

prevalecem pressões para que todos sigam ao mesmo modelo disciplinar. O intuito é 

que os indivíduos sejam dóceis, de fácil convencimento, que saibam obedecer e 

renunciar a suas aspirações. “Bonecos de carne e osso”. 

O método disciplinar resultou na instalação de novos mecanismos de 

normalização social. Foucault faz referência à produção da “penalidade da norma” 

pelos dispositivos disciplinares, estabelecendo no ensino a organização de um corpo 

técnico capaz de fazer funcionar normas gerais de educação.  

Hoje, um grave problema, reflexo e conseqüência deste autoritarismo, é 

pedagógico: o método não surte efeito, pois ouvir discursos, por mais belos que 

sejam, não basta para convencer de que são válidos. A reflexão e a experiência são 

essenciais. O que acaba acontecendo freqüentemente com os métodos moralistas e 

normalizadores é que afastam os alunos dos valores a serem aprendidos. As aulas 

tornam-se maçantes, não sensibilizam os alunos, não os convencem e acabam por 

desenvolver uma espécie de ojeriza pelos valores morais. O verbalismo deste tipo 

de método não dá resultado aqui, assim como, aliás, não dá resultado em disciplina 

alguma: os alunos ouvem, repetem, esquecem. O único aspecto deste método a ser 

resguardado é a explicitação dos valores. O educador não deve “fazer de conta” que 

não tem valores, “escondê-los”. Devem ficar claros, transparentes. Mas, para isso, 
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não é necessário montar um palanque para belos discursos. De acordo com o que 

pensa Freire, 2002, o educador moralista é aquele que adota métodos 

hierarquizados nas relações com seus educandos, desvalorizando as 

potencialidades inerentes ao processo dialógico, do “saber ouvir”: 

 

“Os sistemas de avaliação pedagógica de alunos e de professores vem se 

assumindo cada vez mais como discursos verticais, de cima para baixo, 

insistindo ainda em passar por democráticos. A questão que se coloca a 

nós, enquanto professores e alunos críticos e amorosos da liberdade, não 

é, naturalmente ficar contra a avaliação, de resto necessária, mas resistir 

aos métodos silenciadores com que ela às vezes vem sendo realizada. A 

questão que se coloca a nós é lutar em favor  da compreensão e da prática 

da avaliação enquanto instrumento de apreciação sobre o que fazer de 

sujeitos críticos a serviço, por isso mesmo, da libertação e não da 

domesticação. Avaliação em que se estimule o falar a como caminho dom 

falar com.” (2002:72-73) 

 

Segundo Foucault, a hierarquização estabelece um sistema de igualdade 

formal que leva a homogeneidade entre os indivíduos, mas, ao mesmo tempo, 

introduz-se a gradação das diferenças individuais, permitindo a mediação dos 

„desvios‟ em relação ao indivíduo padrão proposto pela normatização e tornando 

úteis as diferenças. Vejamos reflexão de Foucault, 1996, sobre esta temática: 

 

“Daí a formação de uma série de códigos da individualidade disciplinar, 

que permitem transcrever, homogeneizando-os, os traços individuais 

estabelecidos pelos exames: código físico da qualificação, código médico 

dos sintomas, código escolar ou militar dos comportamentos e dos 

desempenhos. Esses códigos eram muito rudimentares, em sua forma 

qualitativa ou quantitativa, mas marcam o momento de uma primeira 

“formalização” do individual dentro das relações de poder.” (1996:158) 
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O corretivo para a redução dos “desvios” se dá na aplicação dos castigos 

disciplinares; as punições são muito mais da ordem do exercício do aprendizado 

intensificado, multiplicado. 

Nas escolas, assim como nas fábricas, no exército, nas prisões, a repressão 

se expressa através de “micropenalidades”, que dizem respeito aos desvios tais 

como: negligência, falta de atenção, falta de cuidados; desobediência e atitudes 

grosseiras; falar muito durante a aula; sujeiras e gestos de desleixo; conduta sexual 

exacerbada. 

A atitude coercitiva objetiva muito mais os processos de atividade escolar do 

que o seu resultado e se desempenha de acordo com uma codificação que permeia 

o comportamento dos alunos. 

O sistema que opera o condicionamento nas escolas incide na gratificação-

sanção. O comportamento é julgado em torno do desempenho escolar, das notas 

boas e notas ruins. Essa minimização das condições valorativas dos indivíduos recai 

sobre uma hierarquização, estabelecendo referências de “bons” e “maus” alunos. A 

disciplinarização, ao admitir as ações, analisa e trata os indivíduos sob a ótica de 

uma verdade absoluta, verdade essa que, por fim, serve somente de mecanismo 

massificante e de exclusão social. Foucault, 1996 escreveu: 

 

“Essa repartição classificatória e penal se efetua a intervalos próximos por 

relatórios que os oficiais, professores e seus adjuntos fazem sem 

consideração de idade ou de posto, sobre as “qualidades morais dos 

alunos” e sobre “seu comportamento universalmente reconhecido”. A 

primeira classe, dita dos “muito bons”, se distingue por uma dragona de 

prata; sua honra é tratada como “uma tropa puramente militar”; a segunda 

classe, dos “bons”, usa uma dragona de seda cor de papoula e prata; são 

passíveis de prisão e detenção e também da jaula e de se ajoelhar; a 

terceira classe, a dos medíocres, tem direito a uma dragona de lã 

vermelha; às penas precedentes se acrescenta se for o caso o burel3. A 

                                                           
3
 Do Aurélio: Tecido grosseiro, de lã. 
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última classe, a dos “maus”, é marcada por uma dragona de lã parda; “os 

alunos desta classe serão submetidos a todas as punições usuais no 

“Hotel” ou todas as que se julgar necessário introduzir, até a “masmorra 

escura”. (1996:152) 

 

As disciplinas são uma forma de controlar, constantemente, as operações 

corpóreas, pois sugerem uma colocação de forças que regulam o modo de se 

comportar dos alunos, suas condutas e atitudes. A relação esperada entre professor 

e aluno é de autoridade (professores) e recepção e docilidade (aluno).  

 

Sobre estas reflexões, vejamos o que diz Foucault, 1996: 

 

“As disciplinas marcam o momento em que se efetua o que se poderia 

chamar de troca do eixo político da individualização. Nas sociedades de 

que o regime feudal é a apenas um exemplo, pode-se dizer que a 

individualização é máxima do lado em que a soberania é exercida e nas 

regiões superiores do poder. Quanto mais o homem é detentor do poder e 

do privilégio, tanto mais é marcado como indivíduo, por rituais, discursos, 

ou representações plásticas.” (1996:160) 

 

E ainda, de acordo com o autor: 

 

“Duplo efeito conseqüentemente dessa penalidade hierarquizante: 

distribuir os alunos segundo suas aptidões e seu comportamento, portanto, 

segundo o uso que se poderá fazer deles quando saírem das escolas; 

exercer sobre eles uma pressão constante, para que se submetam todos 

ao mesmo modelo, para que sejam obrigados todos juntos “à 

subordinação, à docilidade, à atenção nos estudos e nos exercícios, e à 
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exata prática dos deveres e de todas as partes da disciplina”. Para que, 

todos, se pareçam.” (1996:152) 

 

Nas escolas, essa forma de diminuir o poder de movimentação dos corpos, de 

submetê-los a posturas minimizantes e de não respeitar as diversidades pode ser 

observada por meio da arquitetura e do regramento: posição das cadeiras, tamanho 

das carteiras, muitas vezes não adequadas ao corpo em crescimento, adolescentes 

enormes com pernas encolhidas, alunos enfileirados, como no holocausto: a postura 

é tímida, submissa, triste, conformada. 

Foucault denomina essa forma de condicionar o corpo como “anatomia 

política”, como “mecânica do poder” que é definida pelo controle que se tem sobre o 

corpo dos outros, sublinhando as capacidades dos corpos no que se relaciona às 

suas utilidades (para fins econômicos e de trabalho). Diminuem-se então a força dos 

corpos como unidades autônomas, ou seja, se subestima as suas capacidades 

individuais e é reforçada a condição de obediência. 

As técnicas de individualização dos sujeitos, empregadas mecanicamente, 

abrem espaço para uma especificidade de poder sobre o homem. Nas escolas 

partes da vida e do corpo dos estudantes, por meio das condutas disciplinares, 

fomenta toda uma gama de saberes, de informações, que beneficiam o controle e 

utilização destes corpos que compõem o ambiente das escolas em favor de 

interesses do Estado.  

Foucault, 1996, ratifica: 

“Num sistema de disciplina, a criança é mais individualizada que o adulto, 

o doente o é antes de homem são, o louco, o delinqüente mais que o 

normal e o não-delinquente. É em direção aos primeiros, em todo caso, 

que se voltam em nossa civilização todos os mecanismos 

individualizantes; e quando se quer individualizar o adulto são, normal e 

legalista, agora é sempre perguntando-lhe o que há nele de criança, que 

loucura secreta o habita, que crime fundamental ele quis cometer.” 

(1996:161) 
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As Unidades Escolares são também locais que permitem a observação em 

dois sentidos: o de vigiar e o de conhecer cada aluno, seu comportamento, 

habilidades e melhoras progressivas. Isto significa: manter os alunos sob um olhar 

constante e registrar, contabilizar todas as observações e anotações sobre eles, 

atividade esta que permite tomar nota do desempenho (boletins individuais, modelos 

uniformes, onde se inscrevem observações sobre cada um), percepção das 

aptidões, estabelecer classificações rigorosas empregadas para definir uma 

“evolução normal”, distinguindo o que é „preguiça e teimosia‟ do que seria 

“retardamento incurável”. 

Este é um processo que acaba automatizando o poder, não importando quem 

é que o exerça. 

Nas escolas, ser observado, ser contado como um número, caracteriza um 

meio forte de controle, de dominação, uma técnica de documentar as identidades. A 

constatação deste campo documentário dos seres humanos permitiu a entrada dos 

indivíduos no campo do saber e, conseqüentemente, uma nova forma de poder 

incidiu sobre os corpos dos sujeitos em “situação escolar”. 

Efeitos do poder sobre os alunos se multiplicam na rede escolar, em função 

da acumulação, cada vez maior, de novos conhecimentos adquiridos a partir da 

entrada dos indivíduos na área do conhecimento. Conhecer a alma, a 

individualidade, a consciência e o comportamento dos alunos permite manter a 

hierarquia do poder. 

Os domínios do poder se constituíram, dessa forma, a partir da vigência da 

disciplina, sendo que a vigilância é um suporte básico para esta dominação. 

As Unidades Escolares também são equipamentos de produção de poder. É 

através desta vigilância organizada que um poder múltiplo, anônimo e mecânico faz 

funcionar entre os indivíduos uma rede relacional; nas escolas, assim como nas 

penitenciárias e nas fábricas, o aparelho inteiro produz poder e distribui as pessoas 

neste campo permanente e contínuo. 
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Mais uma vez, um indicador para essa tipologia de imposição de poder é a 

existência dos exames escolares. Os exames escolares enquadram cada aluno 

como se este fosse um caso, e o caso é o indivíduo, restrito às normas impostas; o 

aluno é medido conforme seu desempenho, que serve para compará-lo a outros, 

para intimidá-lo; é uma forma que a escola busca para tentar domesticar seus 

corpos e suas mente, mantendo os alunos sempre em busca de atingir níveis de 

condicionamento que sirvam à sua suposta inclusão. Foucault,1996, discorreu: 

 

“O exame, cercado de todas as duas técnicas documentárias, faz de cada 

indivíduo um “caso”: um caso que ao mesmo tempo constitui um objeto 

para o conhecimento e uma tomada para o poder. O caso não é mais, 

como na casuística ou na jurisprudência, um conjunto de circunstâncias 

que qualificam um ato e podem modificar a aplicação de uma regra, é o 

indivíduo tal como pode ser descrito, mensurado, medido, comparado aos 

outros e isso em sua própria individualidade; e é também o indivíduo que 

tem que ser treinado ou retreinado, tem que ser classificado, normalizado, 

excluído, etc.” (1996:159) 

 

Os exames escolares têm a versatilidade de combinar a técnica da punição 

que normatiza, e a da hierarquia, que traduz a vigilância. Trata-se de um controle 

normatizante, uma vigília que permite qualificar, classificar e punir. É estabelecida 

uma visibilidade por meio da qual os estudantes passam por uma distinção entre si, 

o que serve para justificar as sanções, e que explica que em todos os dispositivos da 

cautela disciplinar, os exames sejam altamente ritualizados. O ritual do exame 

compreende o poder, sempre renovado, a demonstração da força, a sujeição à 

verdade e remete os indivíduos a compreensão de que sempre haverá uma relação 

sujeito-objeto. E nesta relação o estudante é o objeto.  
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Segundo esta ótica, Foucault, 1996, ponderou: 

 

“ O exame está no centro dos processos que constituem os indivíduos 

como efeito e objeto de poder, como efeito e objeto de saber. É ele que, 

combinando vigilância hierárquica e sanção normalizadora, realiza as 

grandes funções disciplinares de repartição e classificação, de extração 

máxima das forças e do tempo, de acumulação genética contínua, de 

composição ótima de aptidões. Com ele se ritualizam aquelas disciplinas 

que se pode caracterizar com uma palavra dizendo que são uma 

modalidade de poder para a qual a diferença individual é 

pertinente.”(1996:160) 

 

Os exames comparam continuadamente, o que permite mensurar e aplicar 

sanções. Por meio dos exames, ocorre uma troca de conhecimentos: ao mesmo 

tempo em que o professor transmite seus saberes, ele levanta um campo de 

conhecimentos sobre seus alunos, o que significa dizer que retira dos estudantes 

uma série de informações referentes às suas aspirações, aptidões, habilidades e 

conhecimentos. Este conhecimento sobre o estudante é que tornará a escola o local 

de elaboração da pedagogia. Os exames, portanto, supõem um mecanismo que liga 

a formação do saber e o exercício do poder. 

Podemos considerar os exames como sendo um “arquivo completo” com 

detalhes e minúcias que se constituem em nível dos corpos. A individualidade 

disciplinar permite transcrever os traços individuais estabelecidos: Foulcault, 1996, 

se referiu ao código físico da qualificação, ao código médico dos sintomas, ao código 

escolar ou militar dos comportamentos e desempenhos. 

O exame abre duas possibilidades: 

-A constituição do aluno como objeto descritível, mantendo seus traços 

singulares, sua evolução particular, suas aptidões, sob o controle de um 

saber permanente; 
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-A formação de um sistema comparativo que permite a descrição de 

grupos, a caracterização de fatos coletivos, a estimativa dos desvios dos 

indivíduos entre si. 

Em relação às Unidades Escolares, podemos analisar, segundo Foucault, que 

as técnicas de disciplina e o exame, constituíram-se em peças fundamentais para a 

edificação da pedagogia. 

Ainda, segundo o que estuda Foucault, é possível compreender que as 

normas pedagógicas têm a eficácia de marcar, de solidificar os desvios, 

estigmatizando cada vez mais os alunos considerados “alunos-problema”. 

As escolas, ao se dividirem em séries e graus, reforçam as diferenças 

individuais e recompensam àqueles que se adaptam, que se sujeitam as normativas 

regulares propostas nas grades programáticas. Ao mesmo tempo, os alunos que não 

alcançam este condicionamento e, por conseguinte não se adaptam às normativas, 

são  os primeiros a serem sancionados. 

O modelo pedagógico tradicional permite localizar os indivíduos sobre os 

quais se pode realizar uma vigilância constante. As sanções, ao serem aplicadas, 

não têm como objetivo diminuir as infrações, mas sim, distinguir os estudantes uns 

dos outros, “empilhando-os” num grupo restrito e fechado de indivíduos que 

caracterizam a desordem, o crime e a loucura. 

Para “driblar” estas condições impostas historicamente, é imprescindível nas 

salas de aula, a presença de  professores imbuídos pelo respeito integral aos 

direitos da pessoa humana e pela formação solidária de seus educandos, capazes 

de adotarem posturas de coragem de mudar, de esperança. Sobre este aspecto, 

Freire, discorre: 

 

“Há uma relação entre a alegria necessária à atividade educativa e a 

esperança. A esperança de que professor e alunos juntos podem 

aprender, ensinar, inquietar-nos, produzir e, juntos igualmente resistir aos 

obstáculos à nossa alegria. Na verdade, dom ponto de vista da natureza 
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humana, a esperança não é algo que a ela se justaponha. A esperança faz 

parte da natureza humana. Seria uma contradição se, inacabado e 

consciente do inacabado, primeiro o ser humano não se inscrevesse ou 

não se mostrasse predisposto a participar de um movimento constante de 

busca e, segundo, se buscasse sem esperança. A esperança é uma 

espécie de ímpeto natural possível e necessário, a desesperança é o 

aborto desse ímpeto.” (2002:43) 

 

Podemos dizer que, nas escolas, o poder de punir torna-se comum e 

legitimado pela hierarquia, onde o poder de punir não é necessariamente diferente 

do ato de punir. (Foucault, 1996). 

As escolas e suas técnicas disciplinares fazem com que as pessoas aceitem 

o poder de punir e de serem punidas. Cada integrante daquele espaço, na posição 

que ocupam, fazem perpetuar a relação imperialista, submetendo o corpo, os 

gestos, os comportamentos, as condutas, as aptidões, os desempenhos pessoais, 

deteriorando a individualização. 

Pensando sobre as rebeliões, os motins, podemos supor que a disciplina se 

coloca no intuito de represá-los. Os horários estabelecidos, os treinamentos, as 

vigilâncias, dominam os movimentos de massa, disciplinando-os e neutralizando os 

efeitos de contraposição dos atos disciplinados. Foucault, além disso, leva-nos a 

refletir que, como os detentos, os estudantes são freqüentemente induzidos a se 

sentirem como sendo vigiados e controlados. 

Cada um, em sua posição é enxergado pela vigilância. Nas prisões, os 

grandes muros laterais não permitem que exista comunicação. Isto garante a 

“ordem”. Igualmente, nas escolas, a arquitetura dos prédios, coloca a diretoria sob 

proteção e a aproximação dos alunos a estes espaços só acontece sob uma relação 

de medo, que contraria o respeito. A diretoria é o lugar de que o estudante tem medo 

de se aproximar.  

Ao ocorrer depedrações nos prédios escolares, podemos pensar que estas 

estão abrindo espaço delimitado para manifestação de uma violência latente, 
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protagonizada por aqueles alunos que possuem um potencial que desvie das 

manifestações expressas de controle. 

Parece que as escolas se protegem das depedrações assinalando o 

comportamento do depedrador como uma ação marginal, delinqüente. Quem 

depedra é o mau aluno, o “maloqueiro”, o “favelado”. De certa maneira a escola 

pretende reduzir as depedrações condicionando os comportamentos, distinguindo 

claramente entre “bons” e “maus” alunos. O padrão estabelecido é o do bom aluno, 

aquele que não depedra a escola; o que depedra é o marginal. Com isso se evita 

que a depedração se transforme em uma forma comum de manifestação dos 

estudantes contra o sistema. E o que depedra se transforma no transgressor. 

 

FIGURAS ALUSIVAS À HIERARQUIZAÇÃO ESCOLAR4 

 

 

 

 

 

                                                           
4
 Figuras copiadas da obra Vigilância, Punição e Depedração Escolar, de Áurea M. Guimarães, 

Editora Papirus, 1985; Podemos notar que os educandos reproduzem a estrutura de verticalização, a 

posição regrada dos corpos, denunciando o controle e condicionamento institucionais. 
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1.1  O FENÔMENO BULLYING COMO RESPOSTA À REPRESSÃO 

ESCOLAR 

Após as reflexões iniciais sobre o sistema escolar hierarquizado e sobre as 

representações que os princípios condicionantes das condutas exercem sobre os 

comportamentos dos indivíduos que coexistem nas escolas, é fundamental abrirmos 

espaços para observar o quanto a repressão e o controle social podem se constituir 

como essenciais geradores de atos violentos. 

Sugerimos que “ação e reação” e “violência gera violência” configurem 

relações para nós úteis de serem empregadas para uma melhor compreensão da 

violência escolar. Se partíssemos de uma análise baseada no senso comum, 

provavelmente remeter-nos-íamos, pois, de pronto, à idéia de que qualquer ser 

humano reage àquelas situações que vivencia. Os comportamentos popular e 

comumente esperados para as “reações” se baseiam na “forra”, em “dar o troco” ou 

talvez, “no dente por dente”. Todos estes padrões de conduta foram construídos ao 

longo da história e permeiam o inconsciente coletivo de nossa sociedade.  

A própria religião cristã, reforça a idéia de manifestação violenta às atitudes 

agressivas, quando, a Bíblia menciona a Lei de Talião, “o olho por olho, dente por 

dente”, prática aplicada e propalada por Moisés; mesmo com o advento do Novo 

Testamento, onde Jesus Cristo traz o conceito do perdão e revela um Deus de 

proximidade, ainda encontramos religiosos que comentam, aceitam e se comportam 

de acordo com os pressupostos do Antigo Testamento Bíblico.  

O que pretendemos demonstrar aqui é que a repressão nas escolas, 

enquanto ação consciente ou inconsciente de seu promotor gera comportamentos 

de reação que vão desde a destruição do patrimônio, até o arrasamento de si 

mesmo e dos seus pares. E isso envolve educadores e educandos. 

No ambiente das escolas, a comunicação entre pessoas pautadas na 

hierarquia vertical, provoca o isolamento, a reunião sem comunicação, o controle 

ininterrupto. Ao mesmo tempo, desenvolvem-se hábitos de sociabilidade 

(participação em comum de exercícios úteis, execução em comum de hábitos 

adequados). Cria-se também a individualização, provocando a ruptura de qualquer 
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relação que não seja controlada pelo poder ou ordenada de acordo com a 

hierarquia.  

Este é um cenário propício para a emergência de uma reação. Indivíduos, sob 

pressão constante, prestes a explodirem. 

Já referenciamos que a violência é uma problemática que cresce em todo o 

mundo, trazendo sérias conseqüências individuais e sociais, particularmente para os 

jovens,  sujeitos que aparecem na maior parte das estatísticas como aqueles que 

mais morrem.  

Podemos referenciar como consenso que, as violências podem ser evitadas 

e, não obstante, suas conseqüências e seu impacto podem ser minimizados. Para 

que isto se torne possível é que desenvolvemos trabalhos como o presente, onde o 

estudo de fatores de proteção fornece subsídios para uma atuação em prevenção 

primária, ou seja, quando as problemáticas ainda não estão estabelecidas.  

Neste trabalho, que trata da violência nas escolas, cabe lugar para que 

possamos refletir sobre as multifacetadas formas de violência, aquelas que ocorrem 

no cotidiano das salas de aula e que, derradeira e inevitavelmente respondem às 

normas de repressão e controle que são aplicadas, contribuindo, concomitantemente 

para a ocorrência de fatos mais graves que são, por fim, veiculados isoladamente 

pela mídia. Trataremos aqui do bullying. 

Ao abordarmos a violência contra crianças e adolescentes e vincularmos aos 

ambientes onde ela mais freqüentemente ocorre, a escola aparece 

consideravelmente, mas ainda é  um espaço pouco explorado.  

É como se a violência existente dentro da escola fosse apenas resultado de 

condições externas, tratando de forma um tanto diferente as relações interpessoais 

que se estabelecem nos espaços escolares, relações estas que, parecem contribuir 

efetivamente para  o surgimento de relações intra-escolares positivas ou negativas. 

Não queiramos com isto, deixar de considerar que a violência escolar 

caracteriza um fenômeno social, grave e complexo que carece da intervenção de 

uma rede de serviços de apoio à escola para sua minimização. Sem uma rede 
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fortalecida, de fato, seria desnecessário destinar esforços para tentar compreender a 

amplitude deste fenômeno. O que não podemos, entretanto, é deixar de observar o 

espaço das escolas e, seus próprios constituintes (educadores e educandos), como 

potenciais agentes para uma mudança qualitativa. 

Não pretendia aqui, abrir espaços para a discussão do bullying. Tal ação se 

fez necessária depois da aplicação dos questionários de pesquisa junto a 

adolescentes em conflito com a lei após a ocorrência de ato infracional nas suas  

escolas: os três casos estudados denunciaram durante a pesquisa-ação, que os 

estudantes foram vítimas de bullying durante alguma fase de seus processos de 

ensino-aprendizagem. 

Infelizmente, as produções disponíveis sobre a temática do bullying são 

esparsas e, nos poucos trabalhos encontrados, é possível perceber que há uma 

prevalência em discutir os aspectos psicológicos inerentes ao indivíduo que comete 

tal violência. Este tipo de concepção não satisfaz a abordagem escolhida para o 

presente trabalho, haja vista que, para que possamos compreender os vários fatores 

que modelam este tipo de violência, se faz necessário o estudo das causalidades 

sociais. 

Desta forma, aqui temos uma “avaliação psicossocial do „bullying‟ e de seus 

aspectos predominantes”. 

Contando com os subsídios já descritos anteriormente, podemos inferir que a 

violência escolar diz respeito a todos os comportamentos agressivos, „anti-sociais‟, 

incluindo os conflitos interpessoais, danos ao patrimônio ou violência emocional que 

são cometidos no interior das escolas. Para estes atos, tomamos todos os 

envolvidos no processo de escolarização como sujeitos potencialmente em 

condições de agir de qualquer uma das formas violentas acima mencionadas (todos, 

incluindo os funcionários da escola e seus alunos). 

Os comportamentos violentos, que tanto causam perturbação e temor, 

resultam da interação entre o desenvolvimento individual e os contextos sociais, 

como a família, a escola e a comunidade. 
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Infelizmente, modelos autoritários e repressivos do mundo exterior são 

reproduzidos dentro das escolas, fazendo com que estas instituições nem sempre 

funcionem a partir de princípios do bem comum, da cooperação, da amizade e da 

tolerância. As escolas se transformaram então, em espaços susceptíveis a 

emergência da solidão, do sentimento de exclusão, do medo. 

Estudos sobre a influência do ambiente escolar e dos sistemas educacionais 

sobre o desempenho acadêmico dos jovens já vem sendo realizados, mas é 

necessário também que estas influências sejam observadas de modo 

multidisciplinar. 

A escola é de grande importância para as crianças e adolescentes, e os que 

não gostam dela têm maior probabilidade de apresentar desempenhos 

insatisfatórios, comprometimentos físicos, sociais e emocionais. Isto só ocorre 

quando “o não gostar da escola”, não é adequadamente explorado pelo educador. 

Os relacionamentos interpessoais positivos e um bom rendimento escolar 

estabelecem uma relação direta, onde os estudantes que percebem este tipo de 

apoio tem maior possibilidade  de alcançar melhor nível de aprendizado. 

Portanto, a aceitação pelos companheiros é fundamental para o 

desenvolvimento da saúde de crianças e adolescentes, aprimorando suas 

habilidades sociais e fortalecendo a capacidade de reação diante de situações de 

tensão. 

Já explicitamos anteriormente que a agressividade nas escolas é um 

problema universal. O bullying e a vitimização representam diferentes tipos de 

envolvimento em situações de violência durante a infância e adolescência. O 

bullying diz respeito a uma forma de afirmação de poder interpessoal através da 

agressão.  

A vitimização ocorre quando uma pessoa é feita de receptor do 

comportamento agressivo de outra mais poderosa. Tanto o bullying como a 

vitimização têm conseqüências negativas imediatas e tardias sobre todos os 

envolvidos: agressores, vítimas e observadores. 
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As mais freqüentes definições para o tema  bullying  contemplam todas as 

atitudes agressivas, intencionais e repetidas, que ocorrem sem motivação evidente, 

adotadas por um ou mais estudante contra outro(s), causando dor e angústia, sendo 

efetuadas dentro de uma relação dessemelhante de poder . Como causas comuns, 

aparecem  a diferença de idade, tamanho, desenvolvimento físico ou emocional, ou 

do maior apoio dos demais estudantes. 

 Normalmente, se tratam de comportamentos agressivos que ocorrem nas 

escolas e que são comumente admitidos como naturais, sendo freqüentemente 

ignorados ou não valorizados, tanto por professores quanto pelos pais. 

Como discorremos no capítulo anterior, a escola é vista, tradicionalmente, 

como um local de aprendizado, avaliando-se o desempenho dos alunos com base 

nas notas dos testes de conhecimento e no cumprimento de tarefas acadêmicas.  

Igualmente, três documentos legais formam a base de entendimento com 

relação ao desenvolvimento e educação de crianças e adolescentes: a Constituição 

da República Federativa do Brasil, o Estatuto da Criança e do Adolescente e a 

Convenção sobre os Direitos da Criança da Organização das Nações Unidas.  

Nestes documentos, estão previstos os direitos ao respeito e à dignidade, 

sendo a educação entendida como um meio de prover o pleno desenvolvimento da 

pessoa e seu preparo para o exercício da cidadania. 

É consenso social o desejo de que as escolas sejam ambientes seguros e 

saudáveis, onde crianças e adolescentes possam desenvolver, ao máximo, os seus 

potenciais intelectuais e sociais. Portanto, não se pode admitir que sofram violências 

que lhes tragam danos físicos e/ou psicológicos, que testemunhem tais fatos e se 

calem para que não sejam também agredidos e acabem por achá-los banais ou, pior 

ainda, que diante da omissão e tolerância dos adultos, adotem comportamentos 

agressivos. 

Tomamos como base deste estudo do bullying os dados da Associação 

Brasileira Multiprofissional de Proteção à Infância e à Adolescência (ABRAPIA), que 

desenvolveu o Programa de Redução do Comportamento Agressivo entre 

Estudantes, objetivando investigar as características desses atos entre 5.500 alunos 
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de quinta à oitava série do ensino fundamental e sistematizar estratégias de 

intervenção capazes de prevenir a sua ocorrência. 

Apesar de o estudo ter sido realizado em pouco mais de 1(um) ano, de 

setembro de 2002 a outubro de 2003, foi possível reduzir a agressividade entre os 

estudantes, favorecendo o ambiente escolar positivo, o nível de aprendizado, a 

preservação do patrimônio e, principalmente, as relações humanas (tabela 1 e 2). 

 

Tabela 1 – Percepção dos estudantes quanto à prática 

de bullying nas escolas 

DADOS DE PESQUISA INICIAL DA ABRAPIA 

 40,5% dos alunos admitiram estar diretamente envolvidos em ato de bullying, sendo 

16,9% como alvos, 12,7% como autores e 10,9% ora como alvos, ora como autores; 

 60,2% dos alunos afirmaram que o bullying ocorre mais freqüentemente dentro das 

salas de aula; 

 80% dos alunos se manifestaram contrários à prática de bullying; 

 41,6% dos que admitiram ser alvos de bullying, disseram não ter solicitado ajuda 

aos colegas, aos professores ou a família; 

 69,3% dos jovens admitiram não saber as razões que levam à prática de bullying e 

disseram que acreditam ser alguma forma de brincadeira; 

 Entre os alunos autores de bullying, 51,8% afirmaram que não receberam nenhum 

tipo de orientação ou advertência quanto à incorreção dos seus atos. 
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Tabela 2 - Percepção dos estudantes quanto à prática 

de bullying nas escolas 

ALTERAÇÕES DETECTADAS NA AVALIAÇÃO FINAL DO PROJETO DA ABRAPIA 

 79,9% dos alunos admitem saber o que é bullying; 

 Redução de 6,6% de alunos-alvos; 

 Redução de 12,3% de alunos autores de bullying; 

 A indicação da sala de aula como local de maior incidência dos casos de bullying, 

caiu de 60,2% para 39,3% o que representa um percentual de 24,7%; 

 O número de alunos que admitiu gostar de ver o colega sofrer bullying reduziu-se 

em 46,1%; 

 Entre os alunos alvos que buscaram ajuda, o sucesso das intervenções para a 

redução ou cessação do bullying teve um crescimento de 75,9%; 

 O desconhecimento sobre as causas e razões que levam à prática de bullying 

reduziu-se a 49,1% 

 Aqueles que admitiram o bullying como um ato de maldade passou de 4,4% para 

25,2% das respostas; 

 O número de adolescentes autores de bullying que referiram ter recebido 

orientações e advertências contra à incorreção de seus atos passou de 45,6% para 

68%, representando um crescimento de 33,4%. 
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1.2 A CLASSIFICAÇÃO DO BULLYING E OS FATORES DE RISCO À SUA 

OCORRÊNCIA 

 

O bullying é classificado como direto quando as vítimas são atacadas 

diretamente, ou indireto, quando estão ausentes. São considerados casos de 

bullying direto os apelidos, agressões físicas, ameaças, roubos, ofensas verbais ou 

expressões e gestos que geram mal-estar aos alvos. São atos utilizados com uma 

freqüência quatro vezes maior entre os meninos. O bullying indireto compreende 

atitudes de indiferença, isolamento, difamação e negação aos desejos, sendo mais 

adotados pelas meninas. (ABRAPIA, 2002) 

Uma nova forma de bullying, conhecida como cyberbullying, tem sido 

observada com uma freqüência cada vez maior no mundo. Trata-se do uso da 

tecnologia da informação e comunicação (e-mails, telefones celulares, mensagens 

por pagers ou celulares, fotos digitais, sites pessoais difamatórios, ações 

difamatórias online) como recurso para a adoção de comportamentos deliberados, 

repetidos e hostis, de um indivíduo ou grupo, que pretende causar danos a outro(s). 

(ABRAPIA, 2002)  

   Os fatores econômicos, sociais e culturais, aspectos inatos de 

temperamento e influências familiares, de amigos, da escola e da comunidade, 

constituem riscos para a manifestação do bullying e causam impacto na saúde e 

desenvolvimento de crianças e adolescentes. 

Entre os agressores, observa-se um predomínio do sexo masculino, enquanto 

que, no papel de vítima, não há diferenças entre gêneros. O fato de os meninos 

envolverem-se em atos de bullying mais comumente não indica necessariamente 

que sejam mais agressivos, mas sim, que têm maior possibilidade de adotar esse 

tipo de comportamento. Já a dificuldade em identificar-se o bullying entre as meninas 

pode estar relacionada ao uso de formas mais sutis.  
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Fante, 2005 descreveu: 

 

“As causas desse tipo de comportamento são inúmeras e variadas e 

dentro delas podemos citar a carência afetiva, a ausência de limites, o 

modo de afirmação de poder, e de autoridade dos pais sobre os filhos, por 

meio de “práticas educativas” que incluem os maus tratos físicos e 

explosões emocionais violentas. Em nossos estudos, constatamos que a 

grande maioria daqueles considerados como agressores eram meninos; 

em relação às vítimas existe uma equidade entre gêneros. Os pesquisados 

verbalizaram como causa principal a atitude violenta a necessidade de 

reproduzir os maus-tratos sofridos em casa ou na escola.” (2005:67) 

 

Considerando-se que a maioria dos atos de bullying ocorre fora da visão dos 

adultos, que grande parte das vítimas não reage ou fala sobre a agressão sofrida, 

pode-se entender por que professores e pais têm pouca percepção do bullying, 

subestimam a sua prevalência e atuam de forma insuficiente para a redução e 

interrupção dessas situações.  

A ABRAPIA identificou que 51,8% dos autores de bullying admitiram não 

terem sido advertidos. A aparente aceitação dos adultos e a conseqüente sensação 

de impunidade favorecem a perpetuação do comportamento agressivo. 

A redução dos fatores de risco pode prevenir o comportamento agressivo 

entre crianças e adolescentes. Os esforços devem ser direcionados para a 

diminuição da exposição à violência no ambiente escolar, doméstico e comunitário, 

além daquela divulgada pela mídia. 

As crianças e adolescentes podem ser identificados como vítimas, agressores 

ou testemunhas de acordo com sua atitude diante de situações de bullying. Não há 

evidências que permitam prever qual papel adotará cada aluno, uma vez que pode 

ser alterado de acordo com as circunstâncias. 
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1.3 AS SEQUELAS DE UMA VIOLAÇÃO 

 

Alunos alvos, autores e testemunhas enfrentam conseqüências físicas e 

emocionais de curto e longo prazo, as quais podem causar dificuldades acadêmicas, 

sociais, emocionais e legais. Evidentemente, as crianças e adolescentes não são 

acometidas de maneira uniforme, mas existe uma relação direta com a freqüência, 

duração e severidade dos atos de bullying.  

Vejamos o que Fante, 2005, explica sobre as conseqüências desta violência: 

 

“Estudos alertam para as consequências do bullying, em especial quanto 

às vítimas. No âmbito acadêmico podem ter seu processo de 

aprendizagem comprometido: déficit de concentração, desmotivação pelos 

estudos, queda do rendimento, absentismo, evasão e reprovação escolar. 

A queda da auto-estima e da confiança em si mesmo pode resultar em 

estresse, sintomas psicossomáticos, depressão e suicídio. Em alguns 

casos, onde o grau de sofrimento é extremo, o desequilíbrio emocional 

pode resultar em tragédias, como as ocorridas em escolas de Columbine, 

Virginia Tech (EUA); Taiuva (SP), Remanso (BA), Carmen de Patagones 

(ARG)5.(2005:36) 

 

Pessoas que sofrem bullying quando crianças são mais propensas a sofrerem 

depressão e baixa auto-estima quando adultos. Da mesma forma, quanto mais 

                                                           
5
 Na escola Columbine, nos EUA, 1999, dois alunos entraram armados, atirando e matando 12 

estudantes e ferindo 21 pessoas; 

Em Virginia Tech, (EUA), um aluno com problemas de depressão matou 33 alunos e depois se 
matou; 

Em Taiuva, cidade do interior de São Paulo com apenas 5 mil habitantes, um ex-aluno de uma escola 
estadual invadiu as dependências da escola, atirando contra seus ex-colegas e contra a zeladora da 
escola; o aluno agressor era vítima de bullying devido obesidade; 

Na cidade de  Remanso,  Bahia, um ex-aluno, também vítima de bullying entrou em quadro severo de 
depressão e, inconformado, matou um dos colegas com tiros a queima roupa; 

Uma escola localizada em Carmen de Patagones, na Argentina, foi palco de um crime, onde um 
aluno matou 3 colegas e feriu outros cinco, com arma de fogo. 
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jovem for a criança freqüentemente agressiva, maior será o risco de apresentar 

problemas associados a comportamentos anti-sociais em adultos e à perda de 

oportunidades, como a instabilidade no trabalho e relacionamentos afetivos pouco 

duradouros. Esta reflexão ratifica o que Fante, 2005 explanou: 

 

“Para os envolvidos em bullying, as conseqüências podem ser o 

distanciamento e falta de adaptação aos objetivos escolares, 

supervalorização da violência como forma de obtenção do poder, 

desenvolvimento de habilidades para futuras condutas delituosas, além da 

projeção de condutas violentas na vida adulta(...)” (2005:42) 

 

Testemunhar atos de bullying pode já ser o  suficiente para causar 

descontentamento com a escola e comprometimento do desenvolvimento acadêmico 

e social. 

Reconhecidamente, prejuízos financeiros e sociais causados pelo bullying 

atingem também as famílias, as escolas e a sociedade em geral. As crianças e 

adolescentes que sofrem e/ou praticam bullying podem vir a necessitar de múltiplos 

serviços, como saúde mental, justiça da infância e adolescência, educação especial 

e programas sociais. 

O comportamento dos pais dos alunos-alvos pode variar da descrença ou 

indiferença a reações de ira ou inconformismo contra si mesmos e a escola.  

O sentimento de culpa e incapacidade para debelar o bullying contra seus 

filhos passa a ser a preocupação principal em suas vidas, surgindo sintomas 

depressivos e influenciando seu desempenho no trabalho e nas relações pessoais. 

A negação ou indiferença da direção e professores pode gerar desestímulo e a 

sensação de que não há preocupação pela segurança dos alunos. 

A relação familiar também pode ser seriamente comprometida. A criança ou 

adolescente pode sentir-se traído, caso entenda que seus pais não estejam 

acreditando em seus relatos ou quando suas ações não se mostram efetivas. 
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1.4 A ESCOLA, A FAMÍLIA E A COMUNIDADE NA PREVENÇÃO E 

TRATAMENTO DAS SITUAÇÕES DE BULLYING 

 

Avaliar o bom desempenho dos estudantes pelas notas dos testes e 

cumprimento das tarefas não é suficiente. Isto por si só, realizado de forma 

inadequada, pode sim incidir em bullying. 

Perceber e monitorar as habilidades ou possíveis dificuldades que possam ter 

os jovens em seu convívio social com os colegas passa a ser atitude obrigatória 

daqueles que assumiram a responsabilidade pela educação, saúde e segurança de 

seus alunos, pacientes e filhos. 

Todos os programas anti-bullying devem ver as escolas como sistemas 

dinâmicos e complexos, não podendo tratá-las de maneira uniforme. Em cada uma 

delas, as estratégias a serem desenvolvidas devem considerar sempre as 

características sociais, econômicas e culturais de sua população. 

O envolvimento de professores, funcionários, pais e alunos é fundamental 

para a implementação de projetos de redução do bullying. A participação de todos 

visa estabelecer normas, diretrizes e ações coerentes. As ações devem priorizar a 

conscientização geral; o apoio às vítimas de bullying, fazendo com que se sintam 

protegidas; a conscientização dos agressores sobre a incorreção de seus atos e a 

garantia de um ambiente escolar sadio e seguro. 

 

Vejamos ponderação de Fante, 2005: 

 

“É urgente o desenvolvimento de programas anti-bullying, que envolva 

toda a comunidade escolar, em parceria com as diversas instituições e 

membros da sociedade. Acreditamos que se existe uma cultura de 

violência, que se dissemina entra as pessoas, podemos disseminar uma 

contracultura de paz.” (2005:45)  



50 

 

O bullying é complexo e de difícil solução, portanto é preciso que o trabalho 

seja continuado. As ações são relativamente simples e de baixo custo, podendo ser 

incluídas no cotidiano das escolas, inserindo-as como temas transversais em todos 

os momentos da vida escolar.  

Devem-se encorajar os alunos a participarem ativamente da supervisão e 

intervenção dos atos de bullying, pois o enfrentamento da situação pelas 

testemunhas demonstra aos autores que eles não terão o apoio do grupo. 

Treinamentos através de técnicas de dramatização podem ser úteis para que 

adquiram habilidade para lidar de diferentes formas. Outra estratégia é a formação 

de grupos de apoio, que protegem os alvos e auxiliam na solução das situações de 

bullying. 

Os professores devem lidar e resolver efetivamente os casos de bullying, 

enquanto as escolas devem aperfeiçoar suas técnicas de intervenção e buscar a 

cooperação de outras instituições, como os centros de saúde, conselhos tutelares e 

redes de apoio social. 

Aos alunos autores, devem ser dadas condições para que desenvolvam 

comportamentos mais amigáveis e sadios, evitando o uso de ações puramente 

punitivas, como castigos, suspensões ou exclusão do ambiente escolar, que acabam 

por marginalizá-los.  
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CAPÍTULO II 

POR UMA ÉTICA DA MODERNIDADE E SUA AÇÃO 

TRANSFORMADORA NA EDUCAÇÃO E NA SOCIEDADE 

 

 

 

 

 

“Se, na verdade, não estou no mundo para simplesmente a ele me 

adaptar, mas para transformá-lo; se não é possível mudá-lo sem um certo 

sonho ou projeto de mundo, devo usar toda possibilidade que tenha para 

não apenas falar de minha utopia, mas participar de práticas com ela 

coerentes.” 

Paulo Freire 
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O presente capítulo tem como missão oferecer subsídio teórico para uma 

compreensão ampliada da formação ética do ser humano e das variáveis que 

emergem por meio da interação dos indivíduos quando estes saem da sua condição 

particular e atravessam o mundo, relacionando-se com seus iguais ou desiguais - 

relações interpessoais. Nosso objetivo é que a escola possa questionar sobre a 

demanda dos direitos e dos deveres, como eles se apresentam e, não obstante, 

refletir sobre as possibilidades de conferir valor às diversidades humanas como  

agentes potenciais para prevenção da violência nos ambientes escolares. 

Principalmente nas escolas públicas, encontramos uma variedade cultural, em 

etnia, em religião e em gênero muito grande. Nesse contexto, valores como a 

solidariedade, o respeito e a justiça assumem um lugar de comprometimento 

privilegiado com o processo de ensino aprendizagem. Ser solidário, no ambiente 

escolar é respeitar as diferenças que constituem os atores educacionais, não 

ocultando a sua existência, mas trabalhando estas diferenças no coletivo. 

Solidariedade. A partir dela, os educadores sentir-se-ão mais confiantes no que 

realmente podem ser enquanto profissionais da educação comprometidos com a 

vida de cada um de seus educandos.  

Vamos mostrar que, para alcançar uma relação educacional onde prevaleça a 

ética, faz-se necessário superar as barreiras do Capitalismo, do corre-corre diário, 

de competição desenfreada, onde a vantagem está em primeiro lugar, para triunfar a 

solidariedade, a compreensão e o respeito. Respeito mútuo. Sem ser unilateral. 

Respeitar com reciprocidade. 

E ainda, falamos sobre a arte de dialogar. Manter o diálogo em sala de aula é 

uma atividade muito importante para criar condições de discussão, sobre temas 

relacionados a questões sociais, políticas e econômicas. Essas discussões criam 

conceitos ou os reformulam, ou até mesmo constroem outros a partir da vivência de 

cada um. 

Alguns pressupostos são considerados nesta dissertação como 

imprescindíveis de serem estudados nas salas de aula, de modo geral, como a 

justiça, a solidariedade, o respeito mútuo e o diálogo. Mostraremos caminhos para 

que a escola fomente estratégias para desenvolver estes temas de maneira 

transversal, perpassando por todas as disciplinas que fazem parte do currículo 
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escolar, o que nos permite desmistificar a ética como sendo uma questão exclusiva 

da área da filosofia. 

Aqui, neste trabalho, tratamos durante todo o tempo de questões relacionadas 

aos direitos e deveres dos seres humanos, de ser, de estarem, de propor mudanças 

e de se modificarem a partir do momento que contatam com o mundo exterior. 

Falamos da importância da vivência da felicidade e da busca de muitas pessoas por 

uma sociedade mais justa e igualitária. 

Falaremos de uma escola que pode propiciar situações  onde seja exercitada 

a criticidade dos seus alunos, despertando-lhes para distinguir o que é justo e 

injusto.  

Conforme os Parâmetros Curriculares Nacionais, a distinção que se faz 

contemporaneamente entre ética e moral tem a intenção de salientar o caráter crítico 

das reflexões, que permite um distanciamento das ações, para analisá-las 

constantemente e reformulá-la, sempre que necessário, Por ser reflexiva, a ética 

tem, sem dúvida, um caráter teórico. Isso não significa, entretanto, que seja abstrata, 

ou metafísica, descolada das ações concretas. 

Não se realiza o gesto da reflexão por mera vontade de fazer um exercício de 

crítica. A crítica é provocada, estimulada por problemas, questões-limites que se 

enfrentam no cotidiano das práticas 

A reflexão sobre a ética e a moral só terá possibilidade de se efetivar quando 

se encontrar estreitamente articuladas a estas ações, nos diversos contextos sociais. 

É  nessa medida que se pode afirmar que a prática cotidiana transita continuamente 

no terreno da moral, tendo seu caminho iluminado pelo recurso à ética. 

No contexto escolar, âmbito de diversos atores, a ética faz-se presente em 

momentos imensuráveis, uma vez que está ligada às relações que se processam 

entre esses atores. 

Vamos vislumbrar a pretensão de termos escolas em que seus educadores se 

sintam admirados pela possibilidade de poder aprender com a diversidade humana, 

onde todos sejam validados como sujeitos de direitos e deveres sentenciando o fim 

das desigualdades. 
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Ética e Moral muitas vezes são palavras empregadas como se fossem 

sinônimos de padrões e princípios de condutas. De fato, etimologicamente, os 

termos têm um significado comum, haja vista que ambos remetem à idéia de 

costume. Assim, já podemos perceber que moralidade tem um caráter cultural e 

histórico. 

Outra associação importante para nossa compreensão: o significado da 

terminologia “costume”. Costume é uma invenção cultural. Nos costumes é que se 

revelam formas de transcender a natureza e criar ações cujos valores são atribuídos 

aos homens6. Viver em sociedade, em comunidade, exige que os seres humanos se 

organizem de múltiplas maneiras, que resultam da articulação da natureza com  a 

cultura, resultando na construção de respostas diversificadas às demandas inscritas 

na natureza, na invenção de novas demandas.  

Os costumes são reveladores do empenho humano em conferir valor, 

significado, às suas criações e às relações que estabelecem, formando sociedades 

diferentes umas das outras e, definindo para o comportamento dos seres humanos 

nessas sociedades, normas e regras que, em um conjunto, sinalizam para o 

cumprimento de deveres e o respeito às obrigações.  

Neste contexto, o dever se articula com os costumes e fica circunscrito e 

subordinado às normativas criadas pela sociedade, que servem para orientar a 

conduta dos homens que nela convivem.  

Vejamos o apontamento de Barroco (2008) acerca desta questão:  

 

“(...)É nesse processo histórico que são tecidas as possibilidades de o 

homem se comportar como um ser ético: enquanto o animal se relaciona 

com a natureza a partir do instinto, o ser social passa a construir 

mediações – cada vez mais articuladas -, ampliando seu domínio sobre a 

natureza e sobre si mesmo. Desse modo, sem deixar de se relacionar com 

a natureza – pois precisa dela para se manter vivo -,vai moldando sua 

natureza social.” (2008:19) 

                                                           
6
 Ver em Maria Lúcia Barroco: Ética: Fundamentos Sócio-Históricos, Ed. Cortez, 2008 
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A moral revela-se então, como um conjunto de valores, de princípios, de 

regras que norteiam o comportamento humano – a moral seria o campo onde 

permeiam as relações de bem e de mal, daquilo de qual o ser humano deve se 

aproximar e do que deve se afastar. O conteúdo dessas noções varia muito de 

sociedade para sociedade, mas, de modo genérico, compõe todas as culturas e 

regula as formas de agir dos homens em seus contextos de permanência e de 

sobrevivência. Barroco, (2008), ao refletir sobre o „sujeito ético-moral‟, traduz 

cientificamente tal constatação: 

 

“O sujeito ético-moral é socialmente considerado capaz de responder 

por seus atos em termos morais, o que significa ser capaz de discernir 

entre valores (certo/errado; bom/mau etc.), que é o mesmo que ter 

senso ou consciência moral. Uma ação moral consciente é aquela 

onde o sujeito assume que o (s) outro(s) pode(m) ou não sofrer as 

conseqüências por seus próprios atos” (...) (2008:58)7 

 

Sem dúvida, as sociedades mudam com o passar dos anos e no mesmo ritmo 

mudam os indivíduos que nelas vivem. A cada momento, novos padrões, novos 

questionamentos e reflexões se colocam aos homens, modificando seus sistemas 

morais e confrontando-os com um mundo em freqüente mutação. 

Para as sociedades mais antigas, valores morais e políticos eram iguais. Os 

dois se faziam responsáveis pela formação da moral dos cidadãos. Seguir as 

prerrogativas da ética significava conseqüentemente, adotar comportamentos tidos 

como virtuosos, onde o objetivo de viver eticamente era de alcançar a felicidade. Era 

como se a felicidade fosse percebida como um „presente‟ àqueles que adotavam 

„virtudes perfeitas‟. Para alcançá-las, era como se os indivíduos tivessem de viver de 

acordo com a natureza: social, cósmica, familiar e política, o que só seria possível se 

o ser humano atingisse um grau de abstração tal que pudesse controlar as suas 

paixões através da razão. Heller, 2000 descreveu: 

                                                           
7
 Ver Filme “A Guerra do Fogo”, de Jean-Jacques Annaud, França:1981 
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(...) “as necessidades humanas tornam-se conscientes no indivíduo, 

sempre sob a forma de necessidades do “Eu”. O “Eu” tem fome, sente 

dores (físicas ou psíquicas); no “Eu” nascem os afetos e as paixões”. 

(Heller, 2000, p.20) 

 

O Cristianismo traz a crença de que ser bom estaria vinculado ao 

cumprimento dos preceitos e mandamentos divinos. Assim, as virtudes passam a ser 

a obediência e o amor ao próximo. 

 

“A virtude é uma excelência alcançada pelo caráter, tanto assim que a 

palavra grega que a designa é a aretê, que quer dizer “excelência”. É a 

força interior do caráter que consiste na consciência do bem e na conduta 

definida pela vontade guiada pela razão, pois cabe a esta última o controle 

sobre os impulsos irracionais descontrolados, que existem em todo ser 

humano.” (Chauí,2005:312) 

 

Na Idade Moderna, a idéia de um mundo regido por forças espirituais é 

afastada e substituída pela concepção de que o mundo é regido por leis naturais 

racionais e impessoais. A racionalidade não parecia impedir que, ainda as mulheres, 

fossem consideradas como sendo inferiores aos homens e, por conseguinte, os 

direitos eram desiguais. Atualmente (no que chamamos de pós-modernidade), 

discutem-se questões como a atenção a igualdade de gênero, interação entre 

diferentes grupos culturais e sociais, como sendo formas de desenvolvimento ético e 

moral.  
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2.1 IMPORTÂNCIA DE UMA REFLEXÃO CRITICA SOBRE A QUESTÃO  MORAL 

 

As sociedades de todos os tempos têm na educação o principal rito para 

socialização das diferentes culturas e dos valores. 

Evidenciamos, portanto, como em todas as instâncias da vida social, uma 

dimensão moral. Assim, a clássica expressão “educação moral” é aqui empregada 

na perspectiva do desenvolvimento da capacidade de autonomia moral. Parte-se do 

pressuposto de que é preciso possuir critérios, valores e, mais ainda, estabelecer 

relações e hierarquias entre esses valores para se comportar em sociedade. Por 

exemplo, é ou não é correto roubar alimentos no supermercado, para saciar a fome 

de alguém que pode morrer? Colocando de outra maneira: Podemos privilegiar o 

valor „vida‟ (salvar alguém da morte) ou o valor „propriedade privada‟ (no sentido de 

não roubar)?  

Diante dessas questões, somos levados a pensar os limites das respostas 

oferecidas pela moral. A aplicação das leis oferecidas pela justiça permite ao ser 

humano pensar sobre as formas de sanção de acordo com especificidades. No 

entanto, a construção das leis foi pautada historicamente em realidades de 

desigualdade, exclusão, perseguição e flagelo humano, o que aqui, desvela uma 

liberdade „repleta de castrações e condicionamentos‟. Temos necessidade de 

problematizar essas respostas, verificando a consistência de seus fundamentos. 

Façamos isto à luz de Foucault, 1987: 

 

“O afrouxamento da severidade penal no decorrer dos últimos séculos é 

um fenômeno bem conhecido dos historiadores do direito. Entretanto, foi 

visto, durante muito tempo, de forma geral, como se fosse um fenômeno 

quantitativo: menos sofrimento, mais suavidade, mais respeito e 

“humanidade”. Na verdade, tais modificações se fazem concomitantes ao 

deslocamento do objeto da ação punitiva. Redução de intensidade? 

Talvez. Mudança de objetivo, certamente.” (1987:18) 
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Neste ponto entra à ética – ela não tem um caráter normativo –; quando se 

faz uma reflexão ética, estamos nos perguntando sobre a consistência e coerência 

dos valores que norteiam nossas ações de caráter moral, estamos buscando 

fundamentação para essas ações, no sentido de que elas tenham significado 

autêntico em nossas relações sociais.  

A ética serve, portanto, para fundamentar as normas componentes de uma 

moral, sem ser em si mesma normativa. Existe, entre a moral e a ética, um 

constante movimento, que vai da ação para a reflexão sobre o seu sentido, os seus 

fundamentos, e da reflexão retorna à ação, revigorada e transformada, conforme 

relato de Barroco (2008): 

 

“O sistema normativo, forma mais elementar de objetivação da moral, se 

realiza através da reprodução de normas e regras de comportamento 

socialmente determinadas. Sua origem, nas sociedades primitivas, foi 

determinada por necessidades de preservação e de integração da 

comunidade, quando não existia a propriedade privada da terra e dos 

instrumentos de trabalho nem o excedente de produção. Tais comunidades 

– também classificadas como comunismo primitivo – puderam 

desenvolver, de modo geral, valores coletivos, pautados na solidariedade e 

no igualitarismo. (2008:59) 

 

A ética trata de princípios e não de fundamentos. Supõe que o homem deva 

ser justo. Porém como ser justo? Ou como agir de forma a garantir o bem de todos? 

Não há resposta definida.  

Temos de entender as concepções relacionadas aos princípios que 

contribuirão para a construção da moralidade do cidadão, levando em consideração 

conhecimentos históricos e sociais que resgatam a gênese desses princípios na 

prática social. Os valores diferem de sociedade para sociedade e numa mesma 

sociedade, valores diferentes fundamentam interesses diversos. No cotidiano estão 

sempre presentes valores diferenciados, e a diversidade pode levar freqüentemente 

a situações conflitantes.  
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Heller reflete sobre as questões da construção coletiva e da riqueza dos 

valores humanos à luz de Marx: 

 

“Para Marx, o pressuposto da “riqueza humana” constitui a base para livre 

efusão de todas as capacidades e sentimentos humanos, quer dizer, para 

a manifestação de livre e múltipla atividade de todo o indivíduo. A 

necessidade como categoria de valor não é outra coisa senão a 

necessidade dessa riqueza”. (Heller: 1978, p.40) 

 

O que é preciso considerar, sempre, é que não existem normas prontas, 

definitivamente consagradas.  A ética é um eterno pensar, refletir, construir. E, na 

escola, sua presença deve contribuir para que os alunos possam tomar parte dessa 

construção, serem livres e autônomos para pensar e julgar, fazendo o exercício da 

cidadania. 

Como ação do homem, a conduta moral tem sempre o caráter de 

intencionalidade, visando sempre um determinado fim. Ao agir no mundo, 

construindo sua vida, na relação com os outros, o homem o faz com vistas à sua 

realização.  

Esta realização não tem o significado de cumprimento de algo já estabelecido, 

de uma natureza previamente dada. Apresenta-se sim, como a perspectiva de 

concretizar-se algo definido como bem, que vai ao encontro das necessidades e 

desejos dos homens de uma determinada cultura e tem, sempre, um caráter 

histórico.  

Uma das ações do bem, como finalidade da vida humana, é a felicidade, aqui 

entendida não como experiência individual, relacionada a uma perfeição de caráter 

idealista, mas como uma concretização da vida humana, em sua dimensão política. 
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2.2 ÉTICA E CIDADANIA: PRINCÍPIOS FUNDAMENTAIS DA VIVÊNCIA SOCIAL 

POSITIVA 

 

O bem visado pelas ações morais, embora possa contemplar os indivíduos, 

em sua experiência particular, tem sempre caráter coletivo – assim como não há 

moral individual, assim como não há bem se não houver relação com o outro.  

A felicidade é, assim, um conceito que deve ser entendido como bem comum. 

Dessa maneira, se aponta a estreita relação que guarda a moral com a política, 

entendida como instância de relações de poder e definição de compromissos. 

Os deveres demandam uma resposta dos indivíduos que participam de uma 

sociedade. Responsabilidade é, portanto, o núcleo da ação moral. Para responder 

esta questão, entretanto, faz-se necessária a existência de outros elementos.  

A liberdade, traduzida na possibilidade de fazer escolhas, de tomar partido, é 

o primeiro deles.  Se um indivíduo não pode fazer sua escolha entre a obediência e 

a transgressão, não pode ser responsabilizado por sua ação. À liberdade associam-

se a consciência e a vontade. Ainda que tenha liberdade, sem que o indivíduo 

conheça o dever, avalie suas implicações e empenhe-se em cumpri-lo, não se pode 

atribuir-lhe responsabilidade. Marx, 1970 ressaltou: 

 

“(...) O exercício da liberdade consiste exatamente em superar obstáculos  

e é necessário, além disso, despojar os fins externos de seu caráter de 

pura necessidade natural para estabelecê-los como fins que o individuo 

fixa a si mesmo, de maneira que se torne  a realização e a objetivação do 

sujeito, ou seja,  liberdade real, cuja atividade é  precisamente o trabalho.” 

(1970:101) 

 

Cada um dos componentes da ação moral ganha sentido não apenas na 

articulação com os demais, mas na afirmação de seu caráter coletivo. Em todas as 

sociedades humanas há razões para a obediência e razões para a rebeldia. A 
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responsabilidade implica o conhecimento dessas razões e a consideração daqueles 

a quem sugerimos ou com quem partilhamos uma resposta.  

Compreende-se então que, do ponto de vista da ética, o que se demanda em 

uma sociedade, na perspectiva de  sua dimensão política, é a co-responsabilidade – 

partilha de deveres e de poderes. Se entendemos o poder como possibilidade de 

atuação de interferência na determinação dos rumos da sociedade, verificamos que, 

para se ter uma sociedade realmente democrática, o exercício do poder deve se dar 

em uma perspectiva de pluralidade, conforme ratifica Barroco, 2008: 

 

“Na verdade, a consciência e a liberdade são componentes fundamentais 

para todas as formas de realização ético-morais (...) as objetivações ético-

morais fundamentam-se nas capacidades humanas desencadeadas pela 

práxis: a sociabilidade, a consciência, a liberdade e a universalidade 

humanas. A consciência é uma exigência, na medida em que o indivíduo 

deve ter um mínimo de participação consciente nas deliberações e 

escolhas de valor que realiza o sujeito moral ou ético. Presume-se que o 

sujeito ético seja consciente e dotado de vontade, uma vontade que, pela 

natureza da ética, de  ser livre, ou seja, seu portador não deve ser coagido 

por outros indivíduos em suas decisões, não deve ser obrigado a decidir 

pelo uso da força, psicológica ou física, deve ter um mínimo de controle 

sobre seus impulsos, isto é, ter autodomínio. (2008:59) 

 

Dessa maneira, podemos concluir que, as ações dos seres humanos são 

geradas pela relação do indivíduo com o mundo.  

Existe, concomitantemente, a etapa da satisfação das necessidades 

imediatas de manutenção da vida humana, bem como, as exigências sociais de 

integração social, como as de reprodução dos costumes e das normativas da 

sociedade. (Barroco, 2008) 
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2.3 PRINCÍPIOS BÁSICOS PARA LEGITIMAÇÃO DA DIGINIDADE DOS SERES 

HUMANOS 

 

A vida humana ganha riqueza se é constituída e experienciada tomando como 

referencial o conceito de dignidade. Segundo este princípio, cada um, pelo fato de 

ser humano, é digno e merecedor do respeito de seus semelhantes e tem direito a 

boas condições de vida e oportunidades para realizar seus projetos.  

Nenhuma de suas características particulares – sexo, idade, raça, religião, 

classe social, grau de instrução, instrução política – aumenta ou diminui a dignidade 

de uma pessoa. 

Cada sociedade, cada país, é composta de pessoas diferentes entre si. Não 

somente são diferentes em função de suas personalidades singulares, como 

também o são relativamente a categorias ou grupos que compõem.  A diversidade 

tem como implicação uma multiplicidade de comportamentos e relações, guardando 

a possibilidade de enriquecimento dos sujeitos envolvidos. 

A riqueza decorrente da diversidade existe, entretanto, ao lado de 

preconceitos e discriminações, o que resulta freqüentemente em conflitos e 

violência. Assumindo a atitude preconceituosa, alguns acham que determinadas 

pessoas não merecem consideração, seja porque são pobres, mulheres, doentes, 

etc. 

Do ponto de vista da ética, o preconceito pode traduzir-se de várias formas. A 

mais freqüente é o não reconhecimento de vários princípios morais universais. Por 

exemplo, alguém, pode considerar que deva respeitar as pessoas que pertencem ao 

seu grupo, ser honesto com elas, não enganá-las, não violentá-las... Mas não ver o 

mesmo respeito como necessário em relação às pessoas de outros grupos. Mais 

ainda: mentir para membros de seu grupo pode ser considerado desonroso, mas 

enganar os „estranhos‟, pelo contrário, pode ser visto como ato merecedor de 

admiração.  
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Em educação, Freire, (2002) refletiu sobre a conduta preconceituosa: 

 

“Faz parte igualmente do pensar certo a rejeição mais decidida a qualquer 

forma de discriminação. A prática preconceituosa de raça, de gênero, 

ofende a substantividade do ser humano e nega radicalmente a 

democracia. Quão longe dela nos achamos quando vivemos a impunidade 

dos que matam meninos de rua, dos que assassinam camponeses que 

lutam por seus direitos, dos que discriminam os negros, dos que 

inferiorizam as mulheres. Quão ausentes da democracia se acham os que 

queimam igrejas de negros pobres porque, certamente, negros não tem 

alma. Negros não rezam. Com sua negritude, os negros sujam a 

branquitude de suas orações...a mim me dá pena e não raiva, quando vejo 

a arrogância com que a branquitude da sociedade em que se faz isso, em 

que se queimam igrejas de negros, se apresenta ao mundo como 

pedagoga da democracia. Pensar e fazer errado, pelo visto, não tem 

mesmo nada que ver com a humildade que o pensar certo exige. Não tem 

nada a ver com o bom senso que regula nossos exageros e evita nossas 

caminhadas te o ridículo e a insensatez.” (2002:20) 

 

Vejamos ainda a consideração de Barroco, 2008,  sobre esta temática: 

 

“Todavia, nem todas as ações têm implicações morais: muitas escolhas 

não têm consequências para os outros, pois são opções pessoais, por 

exemplo, o modo de se vestir, a opção religiosa, a orientação religiosa, a 

orientação sexual, entre outras. Se, no entanto, são vistas como tais é 

porque estão sendo julgadas de forma moralista. Por aí é que se pode 

observar o papel ativo da consciência no juízo de valor acerca das 

relações humanas, assim como o papel ideológico desempenhado pelos 

pelos preconceitos morais na preservação dos costumes. Vê-se que a 

liberdade ocupa um lugar central não apenas nessa discussão, mas 

também na prática dos indivíduos, sendo mesmo uma exigência que, em 



64 

 

geral, não aparece na vida cotidiana por seu tratamento abstrato, 

idealizado.” (2008:58-59) 

 

Outra tradução dos preconceitos é a intolerância: não se aceita a diferença e 

tenta-se de toda forma, censurá-la, silenciá-la. Finalmente, é preciso pensar na 

diferença: o outro, por não ser do mesmo grupo, é ignorado e não merecedor de 

mínima atenção. 

A atitude de preconceito está na direção oposta do que se requer para a 

existência de uma sociedade democrática, pluralista, por definição. Para que o 

conceito de cidadania, enquanto participação criativa na construção da cultura e da 

história possa ganhar efetivamente seu sentido, as relações entre os indivíduos 

devem estar sustentadas por atitudes de respeito mútuo, diálogo, solidariedade e 

justiça. 

O tema justiça sempre atraiu todos aqueles que pensaram sobre a 

moralidade, desde a antiguidade, e, encanta e inquieta a todos aqueles que se 

preocupam com suas ações perante os outros indivíduos com os quais interage. 

O conceito de justiça pode remeter a idéia de obediência às leis. Por exemplo, 

se as leis prevêem que os filhos sejam herdeiros legais de seus pais, deserdá-los 

seria injusto, anti-justo. Um juiz será considerado justo se ele se ativer às leis, sem 

feri-las. Será considerado injusto se, por algum motivo contradizê-las. 

Porém, o conceito de justiça vai muito além da dimensão legal. De fato, uma 

lei pode ser justa ou não. A própria lei pode ser ela mesma, julgada com base em 

critérios éticos.  

Por exemplo, no Brasil, existiu uma lei que proibia os analfabetos de votar. 

Cada um, intimamente ligado à sua consciência, pode se perguntar se essa lei era 

justa ou não; se os analfabetos não têm o direito de participar da vida pública como 

qualquer cidadão; ou se o fato de não saberem ler e escrever os torna desiguais em 

relação  aos outros. Alguns em detrimento de outros.  Portanto, a ética pode julgar 

as leis como justas ou injustas. 
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As duas dimensões de definição de justiça são importantes. A dimensão legal 

da justiça pode ser contemplada pelos cidadãos. Muitos, por não conhecerem certas 

leis, não percebem que são injustiçados. Não conhecem seus direitos; se os 

conhecessem, teriam melhores condições de lutar por seus direitos e poderiam ser 

mais respeitados. Porém, a dimensão ética é insubstituível, precisamente por avaliar 

de forma crítica certas leis, para perceber como, por exemplo, privilegiam alguns em 

detrimento de outros.  E os critérios essenciais para se pensar eticamente sobre a 

justiça são a equidade e a igualdade. Foucault, 1997, embasa esta reflexão: 

 

“Fazer funcionar contra ela mesma a força que levou ao delito. Dividir o 

interesse servir-se dele para tornar terrível a pena. Que o castigo o irrite e 

o estimule mais do que o erro que encorajara. Se o orgulho faz cometer 

um crime, que seja ferido, que se revolte com a punição. A eficácia de 

penas infamantes é se apoiarem sobre a vaidade que estava na raiz do 

crime. Os fanáticos se glorificam tanto de suas opiniões quanto dos 

suplícios que suportam por elas. Que se faça então funcionar contra o 

fanatismo e teimosia orgulhosa que o sustenta: “Comprimi-lo pelo ridículo e 

pela vergonha; se humilharmos a orgulhosa vaidade dos fanáticos diante 

de uma grande multidão de espectadores, devemos esperar efeitos felizes 

dessa pena”. (1997:89) 

 

A igualdade reza que todas as pessoas possuem direitos iguais. Não existe 

então, razão para que alguns sejam mais “mais iguais que os outros”. Eis um bolo a 

ser dividido – cada um deve receber uma parte igual – é desta maneira que se 

devem ensinar as crianças, a partir de tenra idade. 

Porém, o conceito de igualdade deve ser sofisticado pelo da equidade. De 

fato, na maioria das vezes, as pessoas não se encontram em posição de igualdade. 

Nascem com diferentes talentos, em diferentes condições sociais, econômicas, 

físicas, entre outras.  
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Seria injusto não levar em conta essas diferenças e, por exemplo, destinar 

crianças e adultos aos mesmos trabalhos, como infelizmente ocorre no Brasil e em 

outros países subdesenvolvidos. 

Os indivíduos também não são iguais em relação a seus feitos e, da mesma 

maneira, seria considerado injusto dar igual recompensa ou punição a todas as 

ações. Por exemplo, punir todo o crime desde a menor infração ao assassinato, com 

pena de prisão. Ser justo é considerar a diversidade – a equidade restabelece a 

igualdade respeitando diferenças. Não é sem razão que o símbolo da justiça é 

precisamente, uma balança. 

Ao agir levando em consideração as normativas, as pessoas procuram ter 

atitudes responsáveis, respeitando a uma perspectiva oferecida socialmente. No 

plano das relações, o julgamento das condutas, tanto em relação às regras menores 

de convívio, quanto às leis que compõem as constituições dos países, deve levar em 

consideração um componente fundamental da responsabilidade: a liberdade. 

Discutir eticamente as leis, regras e normativas possibilita a tomada de decisões 

com consciência e permite avançar na compreensão do valor das regras, tornando-

as concretas nos comportamentos e ações. 

A liberdade inicialmente se apresenta como individual. Escolher entre as 

opções que melhor satisfaçam as necessidades ou desejos dos indivíduos é, de 

certa maneira, a primeira manifestação de liberdade.  

É importante registrar que a liberdade se dá em contexto social, coletivo – 

ninguém é livre sozinho. Isto significa dizer que os indivíduos devem ser capazes de 

formular opções que levem em consideração sua satisfação, tendo como 

consciência a necessidade de contemplar as necessidades, concomitantemente, dos 

que estão à sua volta. Este é um diferencial na noção de liberdade. “Liberdade em 

companhia” seria como um o outro nome da cidadania. Em relação à escolarização, 

Freire, 2002,  escreveu: 

 

“A liberdade amadurece no confronto com outras liberdades, na defesa de 

seus direitos em face da autoridade dos pais, dos professores, do Estado. 
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É claro que, nem sempre, a liberdade do adolescente faz a melhor decisão 

com relação a seu amanhã. É indispensável que os pais tomem parte das 

discussões com os filhos em torno desse amanhã. Não podem nem devem 

omitir-se, mas precisam saber e assumir, que o futuro de seus filhos é de 

seus filhos e não é seu (...) é decidindo que se aprende a decidir. Não 

posso aprender a ser eu mesmo se eu não decido nunca, porque há 

sempre a sabedoria e a sensatez de meu pai e minha mãe a decidir por 

mim. O que há de pragmático em nossa existência não pode sobrepor-se  

ao imperativo ético de que não podemos fugir”. (2002:66) 

 

A importância do valor de justiça para a formação dos cidadãos é evidente. 

Primeiramente, para o convívio social, sobretudo quando se detém algum nível de 

poder que traz a responsabilidade de decisões que afetam a vida de outras pessoas. 

Um pai ou uma mãe que tem poder sobre seus filhos e responsabilidades sobre 

eles, tem de atentar constantemente se suas ações são justas ou não. Igualmente 

se dá nas escolas: os educadores também devem fazer esta pergunta em relação a 

seus alunos. 

Também avaliamos o valor da justiça para a vida política: julgar as leis 

segundo critérios de justiça, julgar a distribuição de renda de um país segundo o 

mesmo critério, avaliar se há igualdade de oportunidades oferecidas para todos, se 

há impunidade para alguns, se o poder político age segundo a equidade, se os 

direitos dos cidadãos são respeitados. 

 A formação para o exercício da cidadania passa pela elaboração do conceito 

de justiça e seu constante aprimoramento. Uma sociedade democrática tem como 

principal objetivo ser justa, inspirada em conceitos de igualdade e equidade.  

Tarefa difícil que pede aos governantes e governados muito discernimento e 

sensibilidade. Se um regime político não consegue aproximar a sociedade do ideal 

de justiça, se perseveram as tiranias, então podemos afirmar que não há 

democracia. 
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CAPÍTULO III 

 

ESCOLA E FAMÍLIA JUNTAS EM BUSCA DE UMA EDUCAÇÃO 

CIDADÃ 

 

 

 

 

 

“Eu sei o quanto é difícil para uma pessoa pobre arrumar um emprego que 

dê para poder pagar uma faculdade. Mas eu sei que eu posso fazer, se eu 

me esforçar e arrumar um bom trabalho. Também não vou deixar de ajudar 

meus pais porque tudo o que sou devo a eles. E quando eu estiver na 

faculdade, a diretora da escola vai me ver e eu vou dizer à ela: „olha só 

onde eu cheguei‟.E tudo já é passado.” 

K.R.A.S., 15 anos 
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Para que possamos desenhar um cenário favorável a ocorrência de atitudes 

pacíficas nos ambientes escolares, traremos uma explanação sobre alguns desafios,  

dificuldades, e perspectivas nas quais podemos e devemos nos apoiar para a 

construção de espaços salubres voltados a efetivação dos processos de ensino-

aprendizagem. 

Observemos o educador como um elo positivo entre a educação que a 

criança ou adolescente recebe em casa e, com a educação que o aluno recebe na 

escola. 

Podemos supor que exista uma tensão significativa entre o papel da escola e 

o papel da família, sendo que ambos – escola e família -  devem estar implicadas na 

busca de uma educação cidadã. 

Desta maneira, faz-se necessária uma discussão a respeito do que a escola 

deve tomar como sendo de sua fundamental responsabilidade nos processos de 

escolarização, sobre a importância da participação da família na educação e, 

também, sobre a atual estrutura das famílias. 

A família é vista como uma importante fonte de cultura nas sociedades, mas 

também pode ser fonte de violência. Podemos considerar, à luz teórica já aqui 

ilustrada que, tanto escola, quanto família, podem se constituir como potenciais 

agentes para construção educacional frutífera e, igualmente, se tornarem espaços 

propícios para reações à repressão, caracterizadas pela violência. 

           Analisando as transformações familiares ocorridas na contemporaneidade, 

Kehl (apud COMPARATO; MONTEIRO, 2001) lembra o caráter atribuído a família 

ideal, nuclear e estruturada, que gera uma espécie de “dívida” da família e, 

principalmente, da mulher atual, fomentada pela indústria cultural e pelos meios de 

comunicação. O peso maior desta dívida recai sobre a mulher, que é quem mais 

cedeu suas posições tradicionais na família nos últimos tempos. 

 

            A família contemporânea, desenhada sob novos arranjos, tem sido muitas 

vezes considerada como “desestruturada”, o que fundamenta a justificativa do 

grande aumento no número das psicopatologias de diferentes ordens, incluindo as 
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dificuldades na aprendizagem escolar. Isso tem resultado em uma busca significativa 

das escolas por atendimentos psicoterápicos e psicopedagógicos, frente às falhas 

da criança em conseguir acompanhar o que se determina atualmente como um 

desenvolvimento normal da aprendizagem na escola. Estes encaminhamentos 

freqüentes às redes de atendimento de saúde mental, quando equivocados, podem 

ter conseqüências desastrosas para a criança e o adolescente encaminhados e, por 

conseguinte, refletem nas relações familiares totais. 

 

Nesta perspectiva, a família, para Horkheimer e Adorno (1973) está 

indissoluvelmente ligada à sociedade e seu destino dependerá do processo social e 

não de sua existência por si só. 

 

A educação e a formação do indivíduo estão hoje determinadas pelo sistema 

capitalista e pela ciência que, com seus saberes, define o tipo ideal de pai, de mãe, 

de filhos, de alunos e de escola que a sociedade consumista necessita. 

 

Desta forma, as famílias sofrem os efeitos da industrialização, pois quando o 

modo de ser dos homens se tornou padronizado, a família deixou de ser livre para 

educar. Na medida em que o trabalho invade as casas, perde-se a autonomia e a 

privacidade, submetendo a família a fazer constantes adaptações para se enquadrar 

num modelo pré-determinado e marcado pela economia volúvel. 

Para as comunidades mais populares, a escolarização aparece como uma 

das principais (e talvez a única) possibilidade de ascensão às classes superiores. De 

acordo com PAIVA in apud Szymanski, 2006: 

 

“Os trabalhadores parecem se dar conta, bem melhor do que os 
intelectuais, de que a escola lhes oferece não somente a ideologia 
dominante, mas também, os instrumentos úteis à sua sobrevivência e até 
mesmo à sua liberação.(1992:75) 
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Isto explica a emergência dos movimentos ocorridos durante a década de 50 

para que o Estado oferecesse vagas escolares. A conquista ocorreu, mas o ensino 

era de qualidade insatisfatória. 

Em 1960, as manifestações populares em busca de melhores condições 

educacionais começam a ser reprimidas, haja vista o regime autoritário que estava 

instalado.  Em meados de 1980, uma população mais crítica e consciente volta às 

ruas, na busca pela efetivação de seus direitos fundamentais. Vejamos o que 

Campos, 1985, explanou a este respeito: 

 

“A contenção das formas de expressão da vontade popular coincide com 

uma visível contenção nas taxas de expansão da rede pública estadual. Os 

anos 80 foram marcados pelo confronto entre a escola e os movimentos 

sociais urbanos. Este confronto ocorre na luta por vagas, mas, em algumas 

comunidades, a reivindicação por qualidade de ensino também se faz 

presente, em função da consciência crítica trazida pelo próprio movimento 

de luta.” (1985: 26) 

 

A escola parece ter sido compreendida, ao longo dos anos, como um veículo 

oferecido pelo Estado para subsidiar o processo inclusivo daqueles que se 

encontram marginalizados. É na escola que, muitas vezes, pais e responsáveis 

projetam suas expectativas de um futuro promissor para seus filhos, diferente 

daquela realidade que esses pais e mães vivenciaram. 

O valor que a escola representa no inconsciente coletivo das pessoas é 

demasiado importante. Podemos identificar tal reconhecimento da importância da 

escolarização no diálogo com meninos ou meninas em situação de rua, que, muitas 

vezes estão fora da escola. A condição de “evadido da escola” parece remeter a um 

sentimento latente de exclusão social. A baixa-estima destes meninos e meninas e a 

defasagem escolar os amedrontam de modo tal que, dificulta uma reação de 

enfrentamento positivo, que seria caracterizada pelo retorno às salas de aulas. O 
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contraponto favorável é que eles não deixam de reconhecer a falta que a escola lhes 

faz. 

Sobre isso, Teixeira, 1992, ponderou: 

 

“De forma clara, ou nebulosa, a visão de que este projeto é impossível 

acaba sempre aparecendo em razão de sua falta de atributos para 

freqüentar a escola (...) Ao se considerar sem atributos para freqüentar as 

escolas, a criança confere legitimidade aos objetivos do processo de 

ensino, às técnicas pedagógicas e ao próprio processo de avaliação 

propostos pela escola.” (1992:28) 

 

Vejamos o que Szymanski, 2006 escreve a este respeito: 

 

“A própria luta por melhores condições de ensino define a escola como 

instrumento de ascensão social. E, embora seja esse o discurso original da 

escola, seus objetivos e práticas pedagógicos nem sempre consideram a 

realidade de crianças vindas de estratos populares, conspirando em favor 

do fracasso desse segmento do alunado.” (2006:04) 

 

E ainda, segundo a autora: 

 

“No entanto, e apesar do exposto, a escola é valorizada e mais: tem a 

legitimação do seu processo de avaliação e suas decisões delineiam as 

trajetórias das crianças nas oportunidades de trabalho e no acesso a bens 

e serviços. Sua avaliação do desempenho da criança constela um juízo de 

valor aceito pela família e pela própria criança.” (2006:04) 

 



73 

 

Debarbieux, 1998, salientou que "o prolongamento da adolescência, o medo do 

desemprego, os novos modelos familiares, geram uma crise de identidade entre os 

professores e os alunos que freqüentemente estão na base dos conflitos". Faz-se, 

portanto, uma relação entre a exclusão e a violência, indicando que a inserção no 

bairro e os laços sociais são um ponto nodal, inclusive determinando uma lei de 

proximidade, pois são os alunos que estão, em suas comunidades, mais próximos 

a indivíduos violentos que sofrem mais violência.  

 

O teórico explanou: 

 

“Nossa hipótese de base é que o crescimento atual do sentimento de 

insegurança no meio escolar está ligado a uma mutação global da relação 

com a criança e os jovens e a uma crise do sentido do ofício do educador” 

(1999:28) 

 

Sem dúvida, cabe-nos refletir sobre o importante papel desempenhado pelas 

famílias para efetivação do processo de escolarização saudável das crianças e 

adolescentes. Isso sugere que os filhos crescidos em uma família continente, capaz 

de prover substancialmente com afeto suas intra-relações, são fortes candidatos a 

obterem sucesso em variadas etapas de seus processos de desenvolvimento, o que 

contempla, entre outros espaços sociais, a escola e o mundo do trabalho (no 

segundo caso, quando jovens adultos).  

Ainda que reveladas quão importantes sejam as interferências afetivas dos 

núcleos familiares para a construção de histórias de vida bem-sucedidas, em 

contraponto, seria inadmissível que somente a elas (às famílias) fosse atribuída a 

responsabilidade pelo sucesso escolar de seus filhos.  

A família deve ser compreendida com um local privilegiado para o 

desenvolvimento do afeto, mas, este espaço pode ser invadido e ter suas relações 



74 

 

afetadas negativamente pela sociedade, fragilizando seus vínculos em função dos 

contatos sociais que estabelece. É um movimento de retroalimentção, onde a família 

modifica o meio e é constantemente influenciada por ele. Knobel, 1996 escreveu: 

 

“Nenhum estudo sobre a personalidade pode prescindir da consideração 

do ser “civilizado” em sua interação dialética, que se baseia nesta 

instituição sociocultural, e, por excelência afetiva, que é a família. Ela tem 

suas normas e características regionais, religiosas, de costumes variáveis, 

porém o que não muda são os laços afetivos. O amor é o único nexo 

permanentemente válido nas relações familiares. Amar e ser amado é um 

desejo de todos. E também é um direito que a sociedade deveria proteger 

e estimular. A angústia de uma economia instável é um grande inimigo 

para desenvolver vínculos amorosos.” (1996:19) 

 

Face essa consideração, é preciso que reflitamos sobre quais são as 

responsabilidades das famílias em face às responsabilidades do Estado, que aqui 

neste trabalho é representado pelas escolas: a família deve ter suas funções e seus 

direitos garantidos, legitimados, mesmo que as mudanças culturais tenham incidido 

em novas formas de organização familiar, ainda pouco debatidas e, portanto, 

impassíveis de julgamentos preconceituosos. Vejamos o que Gueiros (2005), reflete 

a este respeito: 

 

“A legislação brasileira reconhece a família como base da sociedade, a 

qual o Estado deve especial proteção, além de admitir arranjos familiares 

que transcendem ao clássico: pais, mães e filhos. Entretanto, também 

estes princípios legais não estão devidamente implementados. Por vezes, 

é verificada uma grande distância e até uma flagrante contradição entre o 

que é proposto legalmente e o modo como a sociedade trata a questão.” 

(2005:101) 
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O amor que a criança e o adolescente recebem dentro de suas famílias é um 

fator que remete ao desenvolvimento biopsicossocial saudável. Não obstante, como 

já discorremos anteriormente, a socialização que ocorre nas escolas e a importância 

da interação entre educadores e educandos estabelecem peso tamanho que, 

quando esta interação é conflitante, suas conseqüências também afetam o 

desenvolvimento biopsicossocial adequado, mesmo que a criança ou o adolescente 

tenha, como já refletimos anteriormente, uma boa interação  afetiva no seio familiar. 

Os laços afetivos construídos nas escolas também interferem na construção  da 

personalidade.  

 

 

Sobre esta consideração, Freire, 2002, referiu: 

 

“O educador progressista precisa estar convencido de como suas 

conseqüências é o de ser o seu trabalho uma especificidade humana. Já 

vimos que a capacidade humana fundante da educação é precisamente a 

inconclusão de nosso ser histórico de que nos tornamos conscientes. Nada 

que diz respeito ao ser humano, à possibilidade de seu aperfeiçoamento 

físico e moral, de sua inteligência sendo produzida e desafiada, os 

obstáculos a seu crescimento, o que possa fazer a favor da boniteza do 

mundo como de seu enfeamento, a dominação a que esteja sujeito, a 

liberdade por que se deve lutar, nada que diz respeito aos pais e mães dos 

educandos pode passar desapercebido pode passar desapercebido pelo 

educador progressista. Nosso trabalho é realizado com gente, miúda, 

jovem ou adulta, mas em gente em constante processo de busca.” 

(2002:91) 

 

Devemos refletir sempre, e lutar para que a escola compreenda que, muitas 

famílias apresentam uma vontade significativa de apoiar seus filhos nos processos 
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ensino-aprendizagem, mas, em função das dificuldades que seus membros também 

vivenciaram nestes aspectos, não possuem subsídios suficientes para realizar este 

apoio. Sob este viés, podemos supor que escolas que “cobram” uma participação 

eficiente das famílias ou a elas delegam demasiadas expectativas e 

responsabilidades, colaboram para reforçar sentimentos de baixa-estima e 

incompetência. 

  Sobre isto, Szymanski, 1996,  apontou: 

 

“Deixar para a família a complementação do ensino, principalmente nas 

camadas sociais empobrecidas, é buscar uma conivência no processo de 

exclusão da criança da escola. As políticas que se ocupam da questão da 

criança e do adolescente devem centralizar seus esforços em dois 

aspectos: a prevenção da evasão escolar e o apoio às famílias.” (1996:73) 

 

Igualmente, os sistemas escolares não podem, de forma arbitrária e 

desrespeitosa, tratar as famílias como se fossem ignorantes e alheias dos processos 

sociais construtivos, pois elas percebem quando uma escola é autoritarista, 

caracterizada por “um espaço sóbrio, destituído de emoções e de atrações lúdicas, espaço 

desinteressante e desmotivador (...)”(Adorno, 1992:129).  

A família sabe que este modelo rígido acena sempre para a possibilidade de 

exclusão de seus filhos – principalmente os das classes mais populares -, matando 

assim, o sonho da inclusão social. Isto será observado mais à frente, após nossa 

abordagem qualitativa junto à educandos de escolas públicas estaduais. 

Para uma interação saudável, é necessário que as escolas se conscientizem 

de que, o que as famílias solicitam delas, às vezes de modo implícito, é ter mais 

espaço para participação nos processos ensino-aprendizagem, bem como, que as 

escolas cumpram sua parte no processo educacional. Felizmente, as famílias 

parecem estar conscientes da necessidade de melhorias nas condições de ensino. 
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Não são muitas as comunidades que atuam em movimento de reivindicação, mas 

existem algumas. 

É importante relembrar que, certas etapas e processos do desenvolvimento 

são características comuns e esperadas a todos nós, seres humanos. E, não 

obstante, as nossas famílias, quaisquer que sejam as condições culturais e sócio-

econômicas em que estejamos inseridos, vivenciam variados processos de mutação, 

de crise e de superação, de acordo com a etapa cronológica e emocional de nossos 

ciclos vitais. 

Exemplificando as mudanças esperadas durante as etapas vitais de 

desenvolvimento, lembremo-nos de um processo que ocorre nas famílias, no 

período da adolescência dos filhos, assinalado pela "ruptura dos laços sociais", 

marcado pela desfiliação  dos estudantes a grupos sociais de referência – a família e 

a escola – e pela busca de novos laços sociais – as gangues e os grupos culturais. 

(Castel, 1998) 

Pautados nas prerrogativas que embasam nossa consideração acerca da 

importância da construção de relações mais éticas e justas entre as escolas, os 

educandos, suas famílias e a comunidade, sugerimos que o sucesso desta interação 

só será alcançado quando o respeito mútuo e a solidariedade forem considerados 

como  condições essenciais  nos diálogos estabelecidos por estas instâncias. 

Respeito se traduz pela valorização de cada indivíduo em suas singularidades, das 

características ímpares que os constituem. Traz em si, em sua significação, a idéia 

de alteridade, de consideração do outro como constituinte da identidade de cada 

sujeito em sua sociedade. (Freire, 2002) 

Refletir sobre o respeito demanda muita complexidade. Entendendo que o 

respeito se encerra como uma atitude, os sentimentos nos quais se baseiam podem 

conferir-lhe significados diferentes. Assim, uma atitude de respeito pode estar 

associada à de submissão, derivada de sentimento como o medo ou a inferioridade. 

É o caso de quem respeita alguém porque é mais forte ou porque detém mais poder. 

Já se observou bem, na sociedade brasileira, a presença deste tipo de respeito, 
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expresso através de uma expressão popularmente conhecida: “Você sabe com 

quem você está falando?”  

Esta expressão traduz uma exigência unilateral: “Eu sou mais importante do 

que você, portanto, respeite-me”. É a frase que muitas autoridades gostam de 

empregar quando se sentem de alguma forma desacatadas no exercício de seu 

poder. 

Por outro lado, a atitude de respeito pode estar associada à de veneração, de 

consideração. Respeita-se alguém quando possua atributos e qualidades que são 

valorizadas, como a sabedoria, a ponderação, a coragem, em suma, traços de 

caráter considerados positivos. 

Além de poder estar associado a uma atitude positiva ou negativa, o respeito 

também pode se dar de maneira unilateral ou recíproca. No universo das relações 

espontâneas, é possível que alguém nutra sentimentos de admiração e de 

consideração por outro sem que este sinta o mesmo pelo primeiro. Por outro lado, 

também é possível, e até desejável, que duas pessoas sintam admiração e 

consideração recíprocas. 

As formas de respeito evidenciam valores presentes na socialização, na 

aprendizagem que se dá no interior das relações sociais. Educada de determinada 

maneira, em um espaço no qual se valorizam as relações assimétricas, uma criança 

pequena concebe o respeito como unilateral, portanto, dirigido a pessoas 

prestigiadas, apresentadas a ela como poderosas.  

 Em outro contexto, podemos aprender a valorizar e vivenciar a relação de 

reciprocidade: respeitar e ser respeitado. Ao dever de respeitar o outro, articula-se o 

direito, a exigência de ser respeitado. 

Não faltam à nossa volta exemplos de pessoas que atravessam a infância e a 

adolescência e, tornando-se adultas, não conseguem articular este dever e este 

direito.  

Vemos pessoas que agem como “moscas de padaria”, em volta do poder, 

aceitando vantagens pessoais em troca de submissão e de humilhações, ou que 

estabeleçam relações autoritárias em seu círculo de trabalho e da vida pessoal.  
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Nell, 1959 discorreu sobre este assunto: 

 

“A criança modelada, condicionada, disciplinada, reprimida, a criança sem 

liberdade, vive em todos os recantos do mundo. Vive em nossa cidade, 

mesmo ali do outro lado da rua. Senta-se em uma carteira monótona, de 

uma escola monótona e, mais tarde, senta-se a uma escrivaninha ainda 

mais monótona ou num banco de fábrica, ou fica às ruas sujeita à 

marginalidade. É medrosa, aceita o que lhe ensinaram sem indagações.” 

(1959:89) 

 

As atitudes de respeito mútuo encontram-se mais freqüentemente no espaço 

das relações diretas, no convívio próximo e constante. Entretanto, os caracteres 

universais da dignidade humana e do ideal democrático de convívio social supõem 

uma base social mais ampla do que aquela que o convívio direto das pessoas pode 

possibilitar.  

Com base na noção de humanidade, de comunidade humana, o respeito deve 

deixar de ser apenas uma atitude baseada nas empatias das relações pessoais para 

tornar-se um princípio que norteie todas as condutas, inclusive as que envolvem 

contatos esporádicos entre pessoas nas ruas ou locais públicos, os juízos entre 

grupos de pessoas diferentes que não mantém contato direto.  

 

Marx, 1993, alude a esta questão:   

 

“Suponhamos que o homem é homem e que sua relação ao mundo é 

humana. Então, o amor só poderá permutar-se com o amor, a confiança 

com a confiança etc. Se alguém desejar saborear a arte, terá que tornar-se 

uma pessoa; se alguém pretende influenciar os outros homens, deve-se 
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tornar um homem que tenha um efeito verdadeiramente estimulante e 

encorajador sobre os outros homens.” ( 1993:234) 

 

A idéia de humanidade é importante na construção do princípio de respeito 

mútuo, permitindo a identidade que considera a diversidade, desvendando as inter-

relações nem sempre percebidas entre as pessoas.  

A percepção dos vários níveis de sociabilidade que permeiam as relações 

entre as pessoas – desde as menos formais, como as relações pessoais e afetivas 

em família, passando pelas mais formais, como as situações de trabalho, de escola, 

convívio em lugares públicos, e culminando nas mais abstratas, que envolvem o 

exercício da cidadania, através da participação política, em movimentos sociais ou 

de caráter ambiental – permite reflexão e diferenciação das formas de conduta 

respeitosas.  

Assim, é possível conjeturar sobre quais condutas são devidas e podem ser 

exigidas tanto nas relações de família ou entre amigos – mais permissivas e 

estabelecidas de comum acordo -, quanto nas relações formais, regulamentadas por 

normas do convívio social. 

O respeito mútuo tem sua significação ampliada no conceito de solidariedade. 

Talvez pudéssemos mesmo dizer que os gestos de solidariedade são, 

concretamente, expressão de respeito dos indivíduos uns pelos outros. 

A palavra solidariedade pode ser enganosa. De fato, os membros de uma 

quadrilha de ladrões, por exemplo, podem ser solidários entre si, ajudando-se e 

protegendo-se mutuamente. A mesma coisa pode acontecer com os membros de 

uma corporação profissional: alguns podem encobrir o erro de um colega para evitar 

que a imagem da profissão seja comprometida. Nestes casos, a solidariedade só 

ocorre em benefício próprio: se a quadrilha ou a corporação correr período, cada 

membro em particular será afetado. Portanto, ajuda-se o outro para salvar a si 

próprio.  

Da mesma forma, considerando os mecanismos de apoio intra-familiares, que 

normalmente são marcados pelo afeto, as famílias tem uma tendência natural a 
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demonstrarem comportamentos protetivos entre seus membros e, em alguns casos, 

esta proteção pode resultar em situações de apoio incondicional e em um não 

reconhecimento de situações-conflito que podem se estabelecer. Isso pode ser 

constatado quando, por exemplo, crianças começam a apresentar, em tenra idade, 

comportamentos que questionam os limites, violando regras de suas casas e das 

escolas onde estudam e os pais não atuam de forma ativa frente a esses casos. 

Se isto ocorrer de forma continuada, a postura dos pais deve ser de educar 

por meio do esclarecimento das consequências dos atos, abolindo procedimentos de 

superproteção, como ocorre em algumas situações. A falta total de limites e regras 

concorrem fortemente para o surgimento de problemas na adolescência e vida 

adulta. E, num outro extremo, citamos outra conduta de algumas famílias frente à 

falta de regras - a violência doméstica. Mães e pais precisam ser esclarecidos dos 

danos que reações agressivas contra crianças podem acarretar a curto, médio e 

longo prazo. E o mais importante: as escolas, por vezes pautadas nos valores e 

padrões rígidos que já mencionamos em nosso primeiro capítulo, precisam estar 

atentas para não sugerirem que os pais recorram a atitudes repressivas na 

educação dos seus filhos. 

Nosso intuito é o de recomendar que a escola aposte na força positiva dos 

valores de solidariedade e de generosidade na relação com as famílias e a 

comunidade. 

 É importante, entretanto, que a escola esteja atenta para as diversas formas 

de desempenhar a ação solidária. Não se é solidário apenas engajando-se em 

campanhas de socorro de pessoas necessitadas, como, por exemplo, depois de 

uma enchente, abrindo os espaços escolares (bem como outros espaços públicos), 

para proceder ao acolhimento de famílias desabrigadas. Essas formas são genuínas 

traduções da solidariedade humana, mas há muitas outras. Uma delas, que cabe 

ressaltarmos aqui, diretamente relacionada ao exercício da cidadania, é o da 

participação no espaço público, na vida política.  

Também o exercício da cidadania não se traduz apenas pelos interesses e 

direitos, embora tal defesa seja legítima. Passa necessariamente pela atuação 

contra injustiças ou injúrias sociais que alguém esteja sofrendo. É pelo menos o que 
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se espera para que a democracia seja um regime político humanizado e não mera 

máquina burocrática. 

A abertura para uma ação grupal contra a destruição pronunciada pela 

violência, visível nos danos causados ao patrimônio e às pessoas da instituição 

escolar, está inserida na comunicação de uma ética da solidariedade, cuja base seja 

o respeito ao outro, exemplificada por uma nova relação entre a escola e os grupos 

sociais que dela participam, ou com ela dividem um mesmo espaço social.  

O estabelecimento de relações com todos os segmentos da comunidade 

escolar, ou seja, a construção de um trabalho coletivo é uma condição fundamental 

para que se possam reduzir os atos de violência.  

É importante refletirmos que, para que consigamos de fato colocar em prática 

uma gestão de democracia, é imprescindível que levemos em conta  algumas 

condições fundamentais, as quais podemos inferir:  

-Transparência das informações que as escolas divulgam às famílias, 

que devem ser provenientes de fonte autêntica, fidedigna; 

-Decisões devem ser tomadas considerando a coletividade. As 

normativas da gestão escolar devem regulamentadas, refletidas e 

legitimadas tendo consideração pelo que compreende como adequado 

as maiorias e não as minorias; 

-Coerência da gestão com o processo ampliado, considerando o saber 

da sociedade, de modo democrático; 

-Supervisão e monitoramento da eficácia e efetividade das ações 

devem ser realizados por todos os que compuseram a construção das 

metas a serem atingidas, vislumbradas na fase inicial do processo. 

É possível ainda que utilizemos outros trajetos para efetivação da gestão 

escolar democrático/participativa, mais uma vez, pautados por modalidades de ação 

que privilegiem o pertencimento comunitário: 
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-Evoluir das ações episódicas para o desenvolvimento de ações continuadas, 

instituindo comissões ou grupos de trabalho para manutenção das propostas; 

-Diminuir os níveis hierárquicos, abrindo espaço para o surgimento de 

posturas pró-ativas dos pais, dividindo responsabilidades e permitindo a expansão 

dos projetos e propostas; 

A partir das características de gestão democrática aqui propostas, podemos 

considerar que estas configuram formas de ação eficazes e boas estratégias para a 

prevenção da violência nas escolas. Igualmente,  sabemos que a instituição escolar, 

por mais que tenha recursos próprios, não pode sozinha gerir mudanças que 

equivalem à conjuntura social: é fundamental a utilização do potencial e força 

humana que está disponível. 

Muitas vezes a escola, para alcançar resultados positivos, necessita interagir 

para reduzir problemas “fora dos muros” sejam na forma de violência física, seja na 

da violência simbólica, fomentada pela gama de conteúdos inconscientes ou 

conscientes que projetam raiva e sentimento de exclusão social e de não pertença. 

Uma parte importante dos recursos que são necessários para implementar 

uma proposta efetiva para o enfrentamento da violência deve advir da comunidade. 

Nem todas as Unidades Escolares (provavelmente a maioria) integram programas 

que as apóie e as subsidie para a realização de ações necessárias a integração 

comunitária. A abertura dos portões das escolas aos finais de semana, por exemplo, 

por mais que aparente ter um baixo custo para sua realização, demanda certos 

recursos que o Estado não cobre: custos com educadores que fazem atividades aos 

finais de semana, subsídios para realização de oficinas, gastos com alimentação, 

etc.  

Dessa maneira, cabe às escolas, às famílias e a comunidade, JUNTAS, 

localizarem e canalizarem fontes de recursos humanos e materiais capazes de 

manter a participação comunitária continuada dentro dos espaços escolares.  

Admitimos que estas ações sejam premissas de exemplos bem-sucedidos de 

combate e prevenção da violência nas escolas. 
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CAPÍTULO IV 

O QUE NOS DIZEM OS ADOLESCENTES QUANDO LHES É DADO 

VOZ E VEZ PARA FALAREM SOBRE A VIOLÊNCIA NAS ESCOLAS 

 

 

 

 

 

 

 

“Escolas que são gaiolas existem para que os pássaros desaprendam a 

arte do vôo. Pássaros engaiolados são pássaros sob controle. 

Engaiolados, o seu dono pode levá-los para onde quiser. Pássaros 

engaiolados sempre têm um dono. Deixaram de ser pássaros. Porque a 

essência dos pássaros é o vôo.” 

Rubem Alves 
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Objetivando subsidiar uma reflexão vigorosa acerca do debate teórico até 

aqui explanado, procedemos ao presente estudo de campo, que nos subsidia a 

fortalecer várias reflexões acerca de aspectos qualitativos envolvidos nas situações 

de violência escolar. Esta construção foi valorizada pela participação ativa de nosso 

público alvo privilegiado: adolescentes em processo ensino-aprendizagem. 

Caracteriza o momento em que nossos jovens desfrutaram de voz e vez para falar 

sobre a violência e os conflitos nas escolas 

O estudo de campo foi conduzido no CASE – Centro de Atendimento 

Sócioeducativo da Fundação Criança de São Bernardo do Campo que atende 

adolescentes em situação de conflito com a Lei, mediante atividades de Prestação 

de Serviços à Comunidade - P.S.C. e de Liberdade Assistida - L.A., desde 1998, 

dentro da diretriz de municipalização da política dirigida à implementação das medidas 

sócioeducativas em meio aberto estabelecidas pelo Estatuto da Criança e do 

Adolescente em 1990. Este Programa CASE, realizado inicialmente em convênio 

com a FEBEM/SP, atualmente com a Fundação CASA, foi pioneiro na região 

metropolitana  e incitou junto à Câmara Regional do ABC o surgimento da mesma 

proposta nos demais municípios da região do Grande ABC. 

A implementação de uma política pública de atenção ao adolescente em 

conflito com a lei ofereceu ao Sistema de Justiça uma ampliação do leque de 

possibilidades de aplicação de medidas socioeducativas, com a redução de 

encaminhamentos de adolescentes para as medidas de internação. Verificou-se, 

também a diminuição do índice de reincidência em infrações. Em São Bernardo do 

Campo, município que mais internava adolescentes, depois da Capital, as 

internações foram reduzidas em 50% dois anos depois do início das ações, em 

1997.   
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A tabela abaixo mostra um movimento de queda dos adolescentes e jovens 

em conflito com a lei, atendidos por reincidência de infração no município de São 

Bernardo do Campo8:  

 

 

ÍNDICE DE REINCIDÊNCIA 

Ano Nº de adolescentes 

com as Medidas em 

Meio Aberto 

Reincidentes 

1999 315 8% 

2000 422 8% 

2001 409 6% 

2002 497 5,23% 

2003 547 6% 

2004 671 5% 

2005 747 5% 

2006 747 4,9% 

2007 734 4,5% 

2008 667 5,6% 

2009 638 4,7% 

 

 

A concepção filosófica e organizacional da Fundação Criança é fundamental 

para o desempenho da execução das medidas socioeducativas, cuja missão é a 

garantia de direitos, proteção social e desenvolvimento de potencialidades de 

crianças e adolescentes que tenham seus direitos ameaçados ou violados, 

assegurando sua cidadania.  

                                                           
8
 Tabela extraída do relatório anual de atividades da Fundação Criança de São Bernardo do Campo, 

concernente ao período 2009-2010. 
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Um dos eixos norteadores do trabalho é o princípio da incompletude 

institucional, o que permite tecer a rede com a oferta das diversas políticas sociais, 

intra e inter institucionalmente, facilitando a inclusão e o trânsito do adolescente por 

várias esferas de benefícios sociais e culturais. Trata-se, enfim, de dar continuidade 

à experiência do aprendizado de direitos e deveres, não apenas com a execução da 

própria medida socioeducativa, mas também possibilitando ações pré e pós-medida. 

 Ao adolescente é proporcionado um conjunto de ações socioeducativas – 

entre elas a mediação de conflitos e a participação na vida social -, que visam 

contribuir para o acesso à formação de valores e sua ressignificação, necessários na 

construção da identidade, elaboração do projeto de vida e formação cidadã.  

Na esteira do trabalho, no ano de 2006, a Promotora de Justiça da Vara da 

Infância do Município, Dra. Vera Lúcia Acayaba de Toledo, apoiada pelo Juiz da 

Vara da Infância e Juventude, Dr. Luiz Carlos Ditommaso, instaurou processo para 

apurar o grande número de Boletins de Ocorrência envolvendo adolescentes que se 

relacionavam a práticas infracionais no ambiente escolar.  A Promotoria instigou a 

abertura de um Inquérito Cível para estudo e contenção deste procedimento, que 

resultou em uma ação intersetorial, atualmente denominada “Força Tarefa contra a 

Violência nas Escolas”.  

    O grupo de ação intersetorial é composto de representantes de diversas 

Secretarias municipais, entre eles os da Secretaria de Educação, incluindo a 

Diretoria de Ensino, Secretaria de Saúde, Fundação Criança. 

  A premissa da “Força Tarefa” é evitar que conflitos ocorridos no ambiente 

das escolas culminem no registro dos Boletins de Ocorrência - o que sugere – e 

exige - uma ação em nível de prevenção primária ou secundária. No entanto, 

algumas situações ainda geram controvérsias em relação aos procedimentos e, 

embora exista um protocolo de ações, as Unidades Escolares, sobretudo as 

estaduais (que contemplam a maior parte do público alvo deste estudo, composto 

por adolescentes), ainda incorrem em procedimentos que, segundo o fluxograma 

estabelecido, é incorreto. É o caso de situações que poderiam ser tratadas como 

atos indisciplinares e que acabam sendo caracterizadas como atos infracionais e 

gerando boletins de ocorrência. 
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 A maior parte dos encaminhamentos para atendimento dos casos da “Força 

Tarefa” cabe, atualmente, à Fundação Criança de São Bernardo do Campo, que é, 

no município, a executora pública dos serviços de proteção básica e proteção 

especial de média e alta complexidade destinados às crianças, adolescentes e seus 

familiares.  

Participantes da pesquisa 

Inicialmente, foram selecionados para participação cinco adolescentes, em 

situação de conflito com a lei, independentemente de serem, ou não, reincidentes. A 

única condição colocada é que os jovens escolhidos tenham vivenciado situação de 

conflito especificamente no ambiente escolar. 

Contudo, após dificuldade nos contatos telefônicos, para agendamento das 

entrevistas, reduzimos o número de entrevistados para um total de três 

adolescentes, pois os outros dois, em fase de encerramento do cumprimento da 

medida sócioeducativa, faltaram a duas das entrevistas agendadas. 

Por fim, foram escolhidos três adolescentes para participar da pesquisa, que 

haviam cometido ato infracional em suas escolas, sendo a incidência primária. 

Os dois adolescentes participantes da pesquisa eram um do sexo masculino, 

outro feminino, com idades entre 13 e 15 anos respectivamente e um jovem do sexo 

masculino, com idade de 18 anos. Todos estão em cumprimento de medida 

sócioeducativa em meio aberto – PSC. 

 

Local e Material 

 

As entrevistas ocorreram em uma sala do prédio destinado aos programas 

sociais da Fundação Criança de São Bernardo do Campo, em que fica situado o 

CASE – Centro de Atendimento Sócioeducativo, programa em que os dois 

adolescentes e o jovem cumprem as medidas sócioeducativas. A sala possui 

aproximadamente 4 metros de comprimento, por três metros de largura. Nesta, 
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existe uma mesa retangular com cerca de 08 cadeiras posicionadas, já que ali são 

realizadas oficinas sócioeducativas. 

Para realização das entrevistas, a mesa e as cadeiras foram afastadas, de 

modo que entrevistadora e entrevistados pudessem ficar frente a frente, sem 

nenhum móvel que os separassem, deixando o ambiente mais “confortável” e 

favorável para realização das entrevistas. 

Ao trabalhar entrevistando adolescentes, com idade inferior a 18 anos, é 

necessária, segundo os princípios éticos de condução de pesquisas com seres 

humanos, além do consentimento do próprio adolescente, a autorização dos pais ou 

responsáveis para a realização da entrevista.  

Desta forma, foram providenciados termos de consentimento, que explicavam 

devidamente qual a motivação para aplicação dos protocolos, qual a utilização e o 

desdobramento da ação. Desta maneira, foram entregues aos três entrevistados, e a 

seus pais, os termos de consentimento prévio à realização da entrevista, solicitando 

sua assinatura. 

 

Coleta de Dados 

Roteiro da Entrevista Inicial 

O roteiro da entrevista foi proposto pela autora da dissertação e contém 

questões que englobam os seguintes tópicos: dados pessoais, dados de moradia, 

escolaridade, conduta infracional, relacionamento interpessoal, histórico familiar, 

relacionamento intrafamiliar, informações sobre a infância, estado emocional e 

saúde do participante. Estas informações aparecerão à frente, detalhadas em 

tabelas específicas. 

A entrevista semi-estruturada formulada foi aplicada aos três participantes, 

ocasião em que foi possível perceber que poderiam ser coletadas outras 

informações, que novos itens iriam repercutir para uma melhor compreensão da 

situação ocorrida e ainda permitiriam também o melhor conhecimento do estudante.  
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Foi tomado e analisado, como base desta coleta de informações e 

estabelecimento de relacionamento com os jovens e adolescentes, o „Roteiro de 

entrevistas para crianças vítimas de violência doméstica‟ (Willians, 1999), incluindo 

alguns itens deste instrumento durante o diálogo nas entrevistas (auto-percepção, 

condições que trazem felicidade e condições que causam tristeza). 

 

 

B) Análise de Prontuários 

 

Foi analisado o histórico de cada participante com base no banco de dados 

do CASE. O banco de dados, incluído em cada prontuário, contém informações 

acerca da vida social, situação psicossocial, informações sobre a infração entre 

outros. Cabe também ressaltar que, os Boletins de Ocorrência referentes à conduta 

infracional estavam disponíveis nestes prontuários. Adicionalmente, foram 

levantadas características acerca dos pais ou responsáveis de cada entrevistado 

(profissão, renda familiar, estado civil), todos com base nos dados e relatórios que 

compõem os prontuários. 

 

C) Aplicação dos Protocolos 

 

Após explicação sobre o objeto da pesquisa e, tendo em mãos os termos de 

consentimento devidamente assinados pelos adolescentes e pelo jovem 

entrevistados, e por seus pais e responsáveis, iniciou-se a aplicação dos 

questionários. Cabe ressaltar que todo o preenchimento foi vastamente dialogado, 

pelas razões já anteriormente explicitadas em nosso primeiro capítulo, de que era 

necessário ampliar o repertório para além das questões semi-estruturadas, 

permitindo obter maiores subsídios sobre o entrevistado e a situação vivenciada. 
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Perfil dos Participantes 

Os dados coletados nas entrevistas favoreceram traçar um perfil dos 

adolescentes estudados. As tabelas que se encontrarão dispostas a seguir mostram 

mais detalhes do público participante. 

Em relação à escolaridade, pode-se constatar que todos os adolescentes se 

encontram inseridos na escola formal. O jovem de 18 anos que fora entrevistado, 

entretanto, estava “suspenso” da escola por tempo indeterminado, segundo seu 

relato. Até o final da elaboração desta dissertação, os educadores do programa 

CASE da Fundação Criança conseguiram garantir o retorno do jovem a escola, 

entretanto, em uma escola diferente da original, por chegarem a conclusão de que, 

mediante os fatos ocorridos seria de fato melhor proceder a uma transferência da 

primeira escola. A transferência de escola é entretanto sempre a última medida 

adotada pelos educadores da Fundação Criança, que partem da premissa de que, 

para alcançar a eficácia das ações, os problemas devem ser resolvidos na própria 

Unidade Escolar, fazendo frutificar uma resposta consensual entre os incluídos na 

questão, que favoreça a permanência do adolescente em sua escola original. 

Os adolescentes e o jovem entrevistados serão aqui denominados A1, A2, A3 

(adolescente 1, adolescente 2, adolescente 3). 

A adolescente1 – A1 (sexo feminino, 15 anos) cursa o primeiro ano do ensino 

médio; o adolescente 2 - A2, sexo masculino 14 anos, cursa a oitava série do ensino 

fundamental; o jovem A3 (sexo masculino, 18 anos) cursa o segundo ano do ensino 

médio. 

Os dois adolescentes (A1 e A2) relataram que já haviam sido chamados à 

atenção pela diretora da escola anteriormente, destacando como motivos para tal o 

envolvimento direto ou indireto em brigas, ou em situações de bagunça dentro da 

sala de aula.  Sobre esta situação, A1 relatou: 

 

“A minha escola é muito desorganizada. O tempo todo acontece briga lá 

dentro. Eu mesma já participei destas brigas na sala de aula. Quando 

acontecem as brigas, os professores não conseguem controlar os alunos, 
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que também não respeitam os professores. Além do mais, existe muita 

injustiça, tem gente que fica „zoando‟ com os outros e os professores 

protegem. Daí, sempre uma meia dúzia acaba pagando pelo que os outros 

fazem de errado.” 

 

A este respeito, a verbalização de A2 foi: 

 

“(..) esta história para mim não começou hoje. Começou quando eu ainda 

estava na sétima série. Teve um dia que estava acontecendo briga das 

cadeiras. Briga de cadeira é uma coisa normal. Todos os alunos na classe 

começaram a gritar depois do final de uma aula. Era uma aula vaga. 

Alguns destes alunos estavam jogando cadeiras contra a parede. Eu 

estava perto de um destes alunos. Eu não atirei nenhuma cadeira, em 

lugar nenhum...mas a diretora tinha descido, ela achou que eu também (...) 

ela me perseguiu até fazer com que eu mudasse de escola”. 

Os dois participantes verbalizam tais ocorrências como comuns no ambiente 

escolar. Questionados sobre a “normalidade” que os estudantes atribuem a atos de 

vandalismo e a conflitos verbais, os adolescentes explicam que parece existir um 

consenso na escola, por parte dos estudantes, de que estes atos e atitudes são 

“brincadeiras” e, portanto deveriam ser tratados como tal. A2 ratifica esta 

compreensão quando diz:  “Os alunos fazem essas coisas, mas não é para 

machucar ninguém. É normal que aconteça isso quando tem aula vaga. É só uma 

brincadeira”. 

Perguntamos para a adolescente do sexo feminino o que os professores 

pensam a respeito destes comportamentos e, ainda, se tais situações são 

consideradas, também pelos professores como “brincadeiras”. A1 coloca que “Na 

maior parte da aula, os professores passam o tempo todo olhando para a lousa, nem 

percebem o que está acontecendo, só notam quando a confusão já está pronta(...) 

eles (os professores) acham que é brincadeira de mau-gosto”. 

Esta verbalização de A1 mostra que muitas vezes, conforme explicitado em 

nosso Primeiro Capítulo, o bullying é tratado pelos educadores como sendo 



93 

 

“brincadeiras dos alunos”. Este fato, tratado de forma equivocada, pode gerar nos 

adolescentes mais agressividades, depressão ou instabilidade emocional. 

Interessante ressaltar que a adolescente, ao falar sobre o assunto, demonstra 

clareza de um comportamento omisso do educador em sala de aula e, 

concomitantemente, mostra o descontentamento da aluna quando esta revela que o 

professor está dedicado a escrever na lousa, mantendo-se de costas para a classe, 

permanecendo calado quando poderia tomar alguma atitude que poderia evitar os 

desdobramentos dos conflitos e seu agravamento. Para a aluna, quando o professor 

toma alguma atitude já é tarde demais, o que aponta para a possível inabilidade do 

educador para agir frente a esta questão. Aqui, colocamos o termo inabilidade como 

primeira possibilidade, mas não descartamos que possa se tratar de uma atitude de 

desprezo do educador para o que está ocorrendo na sala de aula, o que seria, no 

caso, muito mais grave para ser resolvido. 

Isto enfatiza a importância de refletirmos sobre iminentes mudanças nas 

posturas de educadores,  para ressaltar valores éticos na prática educacional, sob 

uma perspectiva que vá de encontro ao olhar dos educandos, sem, entretanto, 

recorrermos à adoção de uma atitude incoerente.  

Sobre isto, já conjecturamos no capítulo II  e voltamos a refletir, segundo 

Freire (2002): 

“O meu ponto de vista é o dos “condenados da Terra”, o dos excluídos. 

Não aceito, porém, em nome de nada, ações terroristas, pois delas 

resultam a morte de inocentes e a insegurança dos seres humanos. O 

terrorismo nega o que venho chamando de ética do ser humano. Estou 

com os árabes lutando por seus direitos, mas não posso aceitar a 

malvadez do ato terrorista nas Olimpíadas de Munique.” (2002:07) 

 

Em relação à participação no mundo do trabalho, o adolescente A3 é o único 

que já experienciou vivência profissional. Neste contexto, é também o único cuja 

idade permite atividade laborativa. Segundo a mãe de A1, o pai prefere que ela só 

estude. O mesmo ocorre no caso de A2, em que  também a pessoa responsável por 

ele privilegia sua dedicação aos estudos. Importante ressaltarmos que, para as três 
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famílias, que não possuem renda familiar superior a 4 (quatro) salários mínimos,  há 

declaradamente um valor mais importante do que o dinheiro, que é colocado como 

prioridade: a escolarização dos filhos.  

Para as famílias dos entrevistados, a condição de estudante é uma 

possibilidade que seus filhos têm para dar um salto para livrar-se do lugar comum 

em que se encontram. Podemos supor então que a pobreza não está 

necessariamente relacionada à ignorância. O que de fato está ocorrendo é que, pais 

e mães de famílias pobres, desejam e lutam, com limitados recursos, para ter seu 

potencial reconhecido por uma sociedade que tantas vezes é injusta, que subjuga os 

indivíduos como sendo reflexo não daquilo que são, mas das posses que tem. 

As tabelas a seguir trazem as informações relativas às características gerais 

da situação socioeconômica dos entrevistados: 

 

Tabela 1. Perfil das famílias dos participantes 

 

Participantes Profissão do 

pai 

Profissão da 

mãe 

Renda 

Familiar 

Residência Número de 

moradores 

na casa 

A1 Pedreiro Do Lar R$750,00 cedida 06 

A2 Sem inf. Aux.Adm. R$800,00 própria 03 

A3  

Ajudante 

Aux. 

Limpeza 

R$ 1.700,00 própria 04 

 

A análise do perfil sócio-econômico das famílias dos adolescentes 

entrevistados permitiu observar, durante a entrevista dialogada que, embora a renda 

familiar de todas as famílias entrevistadas não ultrapasse a quatro salários mínimos 

e nenhuma delas participe de programas de complementação de renda, todas 
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costumam garantir o consumo essencial dos itens que lhe são solicitados pelos 

adolescentes; embora este poder de compra seja limitado, seus filhos afirmaram que 

a questão de falta de dinheiro não é geradora de conflitos relacionais.    

Ainda que tenhamos obtido verbalizações do gênero “quero trabalhar para 

ganhar meu próprio dinheiro”, este desejo não apareceu associado a um 

descontentamento com a situação sócio-econômica das famílias, que justificasse, 

por exemplo, pequenos furtos como forma de obter dinheiro para a satisfação de 

interesse comuns, como a compra das roupas ou tênis de marcas famosas, desejo 

que é bastante peculiar da população adolescente.  

Em contrapartida, a questão das diferenças sociais, das relações de poder 

que se estabelecem na sociedade em função das possibilidades econômicas, 

aparece expressa nas verbalizações dos adolescentes.  

Neste sentido, A1 verbalizou: 

“Na escola e em todo lugar você é aquilo que você tem: se você tem 

dinheiro, então você tem amigos e tem fama. Se alguém vai para a escola 

com a roupa ou o tênis rasgados, é motivo para “zoação” dos outros. A 

minha situação é tranqüila, porque eu só tenho amizade com quem é como 

eu sou e eu sou mais ou menos pobre.” 

Estas palavras mostram entretanto a associação que os adolescentes fazem entre níveis de 

consumo e aceitação social. Então não é possível ficar alheio à necessidade de consumir. 

O adolescente A2 explica: “Na escola tem gente rica. Existem os pobres mais 

ou menos, os pobres que tem pouca coisa e os pobres que não tem nada, que são 

aqueles que vão pra escola com a roupa suja e até rasgada.” Questionado se os 

professores e a direção da escola tomam providências frente a estas situações, o 

adolescente afirma: “Eles até tentam tomar providências, quando eles vêem a coisa 

acontecer. Mas na maioria das vezes ninguém vê, só quem sofre na pele.” 

Os dois relatos dos adolescentes denotam que, diariamente, estes estão 

travando uma luta interior, subjetiva, e ao mesmo tempo, lutando para serem 

reconhecidos nas relações que estabelecem com o mundo, como sendo pessoas 

dignas de respeito “por aquilo que são e não por aquilo que tem”.  
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Apesar desta consciência, é nítido o sentimento de inferioridade e de 

exclusão que estes jovens vivenciam, tanto no momento em que verbalizam sobre o 

fato, como quanto à forma como elaboram esta exclusão: parece-lhes que a saída 

mais fácil para lidar com as diferenças é buscar uma interação mais significativa com 

seus iguais em condições, reação compreensivelmente auto-protetiva, mas que 

acaba diminuindo uma inter-relação que privilegie o encontro das diversidades e 

que, no limite, favoreça, e mesmo postule a segregação: “fico com pessoas como 

eu, que são pobres, para não sofrer preconceitos”. E o bullying aparece mais uma 

vez circunscrito nestas relações. 

Os quadros a seguir espelham algumas das causas de tratamento 

preconceituoso. 

Tabela 2. Síntese das informações coletadas relacionadas à ocorrência 

de bullying - violência psicológica nas escolas. 

 

 

 

Participantes 

 

 

Você já 

presenciou 

situação de 

preconceito 

devido à raça/cor 

da pele 

 

Você já 

presenciou 

situação de 

preconceito 

devido à 

aparência física 

ou deficiência 

física 

 

Você já 

presenciou 

situação de 

preconceito 

devido às 

condições 

financeiras ou 

tipo de vestuário 

Você já 

presenciou 

situação de 

preconceito 

devido às 

opções 

sexuais ou 

outras não 

mencionadas 

A1 Sim, sempre Sim, em relação 

à cor da pele 

Sim Sim 

A2 Sim Sim, deficiência 

física 

Sim Sim 

A3 Sim Não Sim Sim 
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Tabela 3. Detalhamento de conteúdos verbalizados pelos adolescentes 

na tabela 2, em relação à ocorrência de bullying – violência psicológica nas 

escolas 

Participantes Relato 

A1 

 

“Tem uma menina na minha sala que é negra e grande e o apelido dela é 

gorilão.” 

 

 

 

 

A2 

“Havia uma menina na escola que tinha um defeito na boca...a boca dela 

era cortada...ela não tinha sossego...uns moleques ficavam tirando sarro 

dela. No começo ela ficava chorando. Depois ela mudou de escola, não 

me lembro direito... 

“Um cara da escola, que tirava uma de playboy tirou sarro do meu tênis, 

que era falsiê, da Praça Lauro Gomes. Eu mandei ele cuidar da vida dele 

senão ia apanhar...depois parou.” 

“Sempre que tem algum gay o pessoal fica chamando de veadinho, etc.” 

 

 

 

 

 

 

A3 

“Eu sou negro, mas, graças a Deus para mim nunca falaram nada. Mas 

eu já vi um cara chamar uma menina negra de macaca fedida. A gente 

vê que ela fica muito chateada. E eu também fico. Podia ser comigo.”; 

“Sempre as pessoas tiram sarro de quem não pode se vestir melhor, não 

pode usar roupas caras. Tem gente que é muito pobre e vai com a roupa 

suja para a escola. Mas não é relaxo e sim, as condições das pessoas.” 

“Quando tem algum aluno na escola que é „bicha‟ ou uma menina que é 

sapatão (e têm muitos), tem gente que não dá sossego. Até atiram 

coisas como papel, água, canetas nessas pessoas.” 

“Eu tenho convulsões desde pequeno (...) Às vezes parece que as 

pessoas me olham como se eu fosse retardado. Eu não posso participar 

das aulas de educação física (...) A diretora, antes, me tratava como se 

eu fosse um doente. Daí, na primeira oportunidade passou a me tratar 

como se fosse um ladrão, fez um B.O e tive de ficar dois meses fora da 

escola.” 
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Este parece ser o momento da pesquisa que mais incomoda aos estudantes. 

Este aborrecimento se mostrou expresso não somente no tom e no teor das falas, 

mas nas freqüentes movimentações corporais dos entrevistados durante os 

questionamentos: a cabeça baixa com freqüência, a fuga do “olho no olho”, o medo 

de que fossem reconhecidas suas fragilidades. Aqui, tratamos de questões de 

violência psicológica que podem ser consideradas, em psicologia e psicanálise, 

como possíveis causadores de transtornos de personalidade na vida adulta. 

É muito possível que a explicação do incômodo demonstrado pelos 

adolescentes se encerre no fato de que, ao verbalizarem seus dramas pessoais e 

inter-relacionais, estes jovens tenham retomado a consciência sobre experiências 

dolorosas por eles vivenciados.  De qualquer forma, quando finalizamos a entrevista, 

abrimos um espaço para uma reflexão positiva e uma re-elaboração das situações 

conflito experienciadas, que será explicado mais a frente. 

A verbalização da adolescente A1 mostra a ocorrência do preconceito racial, 

situação em que uma aluna é comparada a um macaco. Aprofundamos junto de A1 

qual a freqüência com que isto ocorria e quais as repercussões que ela conseguia 

perceber desta violência para a vida da colega. A adolescente explicitou: 

 

“Praticamente todo dia tem alguém chamando a menina de gorilão. 

Normalmente, quando falam assim, ela fica quieta, abaixa a cabeça, pega 

a caneta e começa a escrever, como se não estivesse ouvindo o que estão 

falando.” 

 

Cabe aqui referendarmos que, devido à enorme pressão a que o bullying 

sujeita o indivíduo, este torna-se frágil. Uma vez fragilizada, a vítima apresenta 

dificuldades de comunicação com os outros, o que influencia negativamente a sua 

capacidade de desenvolvimento em termos sociais, profissionais e 

emocionais/afetivos (Ventura, 2006).  
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A incompreensão é algo que as vítimas sentem habitualmente por parte dos 

outros. 

A adolescente A1 complementou que, quando isso acontece, alguns alunos, 

inclusive a entrevistada, procuram adotar uma postura de defesa à colega, o que é 

feito mandando que os outros “calem à boca”. Por conta desta defesa, ela nos 

explica que já aconteceu muita situação de “empurra-empurra” dentro de sua classe. 

Estimulada a aprofundar conteúdos sobre estas ocorrências, especialmente sobre a 

postura dos educadores, A1 conta que alguns professores já paralisaram a aula, 

chegando a expulsar alunos da sala quando ouviram chamar a adolescente de 

“gorilão”. Em contrapartida, nossa entrevistada contou que, certa professora ri 

quando ouve os alunos dizendo isso. A1 mostra consciência da gravidade desta 

situação, acenando negativamente com a cabeça e verbaliza: “Esta professora é 

uma retardada”. 

Podemos considerar que faltam condições e/ou conhecimentos, por parte dos 

educadores, sobre métodos de mediação de conflitos dentro das salas de aula. Na 

primeira situação, o professor se incomoda e toma uma medida extrema, colocando 

alunos para fora da sala, sem, aparentemente, abrir espaço para uma discussão da 

temática de preconceito junto à classe. Na segunda situação, a professora 

demonstra um comportamento imaturo, ri da situação, demonstra que sua idade 

cronológica não equivale a sua idade mental, fato que poderia ser aprofundado 

tomando por base conteúdos psicanalíticos. Sem condições e obrigação para 

proceder a uma análise científica do comportamento desta professora, A1 consegue 

entretanto perceber a inadequação do comportamento de sua professora e a traduz 

como sendo uma “pessoa retardada”.  

Podemos até supor que, se A1 fosse abordada dizendo isto de sua professora 

e a escola fizesse uma avaliação isolada do conteúdo de sua fala, sua atitude 

poderia ser passível de um boletim de ocorrência  por injúria. 

Quando A2 nos fala sobre o preconceito de que foi vítima, por usar um tênis 

que é imitação de uma marca de calçados originalmente famosa, o faz com 

indignação. Sua expressão é de raiva, de sentimento de não pertença e, 

imediatamente, de agressão. 
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 Ele demonstra o quão é difícil lidar com a realidade de que, nesta 

oportunidade, ele não faz parte do grupo social que pode ter acesso legítimo, com a 

aquisição do tênis de marca famosa. Para lidar com isto, ele revida a agressão, 

manda o colega de classe se calar, sob pena de apanhar. Ele quer ter o tênis de 

marca, mas não vai admiti-lo, pois, como visto anteriormente, seus valores são 

aqueles que qualificam as pessoas pelo que são e não pelo que tem. Isso foi o que 

os pais de A2 lhe ensinaram.  

Entretanto, ele é um adolescente e, nesta fase peculiar do desenvolvimento é 

inerente sua necessidade de pertencer a um grupo e, não obstante, de ter acesso 

aos bens de consumo disponível apenas a uma minoria. Neste contexto, 

qualificamos sua forma de reagir com agressividade como sendo também uma 

atitude esperada para um adolescente em sua convivência social. 

Outro ponto que nos é retratado refere-se à intolerância contra as questões 

relacionadas à opção sexual. Segundo os três jovens entrevistados, uma das formas 

de preconceito mais freqüentemente veiculadas na escola vai de encontro ao 

homossexualismo, seja contra gays, ou contra lésbicas.  

Sobre o entendimento que A1 tem a respeito da sexualidade dela e de seus 

colegas, a adolescente verbaliza que “Cada um faz o que quer de seu corpo (...) se 

até minha avó, que é mais velha, disse que para Deus todos somos iguais, quem 

sou eu para ter preconceito”. 

O medo de ser vítima de preconceito permanece “no ar”, durante toda a 

aplicação das entrevistas. Quando A3, nosso jovem de 18 anos é convidado a falar 

sobres estas questões, algumas suposições se tornam fatídicas: “Sou negro, mas 

graças a Deus, nunca falaram nada para mim”. O jovem está nos dizendo que ser 

negro já é condição para ser excluído, que isso é uma coisa natural (não é o que ele 

acredita, mas o que o sistema hierárquico condiciona-o a acreditar). E ele teve, 

segundo conta aliviado, até agora, a sorte de não ser vítima de preconceito racial. 

Se A3 já demonstra preocupação em ser negro e sofrer uma possível retaliação, o 

que sentiria este jovem se, de fato, uma manifestação preconceituosa ocorresse? 

Como ele reagiria a isto tudo? 
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Dentre nossos três entrevistados, A3 é o candidato predisposto a reagir com 

depressão às situações conflitantes. A1 e A2 têm condutas mais agressivas, 

exteriorizam a raiva por meio de hostilidade. 

A3 nos leva ainda a constatar um histórico de violações que sofre desde 

pequeno, em conseqüência do fato de ter um problema orgânico, de ordem 

neurológica, a epilepsia. Ele relatou: 

 

 “Desde pequeno, não posso participar das aulas práticas de educação 

física. Isso é muito ruim, pois é a hora que a galera se diverte mais. Não 

importa, eu fico olhando e o professor é legal, disse que sou seu 

assistente. Eu sempre tive um bom relacionamento com os professores, 

sabe? Minha mãe diz que pelo fato de eu ter problemas e ser muito 

carinhoso, os professores têm mais cuidado comigo. Mas a diretora é 

diferente e o que fez é uma „trairagem‟. Antes ela me tratava como um 

doente e, na primeira oportunidade, fez um B.O. contra mim. Agora ela me 

trata como se fosse um ladrão.” 

Aluno da mesma escola há anos, A3 demonstra que construiu laços afetivos 

com educadores e seus colegas de classe. Ele parece não ter consciência do que 

vamos inferir, mas aparentemente, certos aspectos da afetividade e cuidados que 

lhe são oferecidos provêm de uma percepção das pessoas à sua volta de que ele, 

por ser doente, merece ser tratado de forma diferente. Isto, se for verdade, por si só 

já manifesta preconceito pela sua condição, embora A3 e sua mãe vejam isso como 

sensibilidade. 

O adolescente e sua família não são “ignorantes” por não perceberem as 

variáveis implícitas nas posturas dos profissionais das escolas. São pessoas que 

acreditam na ética do bem, nos valores do bem. E, de fato, talvez a condição de A3 

revele a necessidade de certa atenção diferenciada. Não justifica, entretanto, a 

adoção de tratamentos que o façam sentir um retardado, como ele próprio verbalizou 

que se sentia, na relação de tratamento que a diretora da escola direcionava a ele. 

As verbalizações de A3 também  nos instiga a pensar que, para a escola que 

o via como um aluno “doente”, seu afastamento do convívio estudantil parece ser 
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providencial. Isto  está colocado no momento em que ele diz: “ antes eu era tratado 

como um doente, agora sou tratado como ladrão (...) e estou suspenso da escola já 

faz dois meses”.  

Chamamos a mãe da A3 para torná-la ciente de seus direitos e dos direitos 

de  seu filho e ela demonstrou clareza de que a escola estava agindo de modo 

equivocado ao afastar o jovem da escola. Sua verbalização revela uma mãe que 

ama o filho, percebe o quanto ele já foi excluído no decorrer dos anos, e que quer 

protegê-lo de novos danos: 

“Eu nunca pensei que uma coisa dessas pudesse acontecer para o W. Ele 

é um menino muito carinhoso e, na escola, sempre foi muito querido, até 

pelo fato de ter problemas. O que ele fez foi uma coisa errada, ele sabe e 

já pagou por isso. Agora, ficar suspenso por dois meses até melhorar o 

comportamento? Eu acho que ele vai perder o ano desse jeito. Estou tão 

cansada disso tudo(...)” 

 

Esta mãe é uma mulher que carrega o peso de muitas responsabilidades, que 

se dividem entre o trabalho profissional, que ela divide com o marido para aumentar 

a renda familiar e o trabalho de cuidar da casa, dos filhos e de um bem-estar para 

sua família. Ela sabe que algo está errado, mas parece tão cansada que está 

perdida sobre o que deve questionar para quem questionar, por onde começar. Ela 

parece estar predisposta à alienação e, às vezes, parece acreditar que uma 

suspensão por tempo indeterminado é uma conduta aceitável na escola. A mãe 

verbalizou que ainda tem dúvidas se o filho vai repetir o ano. Isto demonstra a 

“inocência” da família e até mesmo certo receio em questionar a Unidade Escolar 

sobre os riscos de o adolescente perder o ano. 

Esta mãe precisa de apoio. Ela obterá alguma forma de alento, assistida pela 

rede de serviços sociais da Fundação Criança, em que o filho cumpre a medida 

sócioeducativa. Em contraponto, até o final de nossa pesquisa, A3 é transferido para 

outra escola. Sua condição de vítima foi, mais uma vez, inevitável. 
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Tabela 4. Síntese da descrição da infância e relacionamento com os pais 

realizado por cada participante 

Participante 

 

Infância Relação com o 

pai 

Relação com a 

mãe 

Envolvimento 

em brigas 

 

 

 

 

 

 

 

A1 

 

 

 

 

 

 

 

Desde pequena, 

sempre foi uma 

criança muito 

ativa, de 

mandando muito 

atenção dos 

pais. Gostava 

de brincar em 

casa, até os 

sete anos, com 

bonecas e com 

as irmãs. 

Quando 

começou a 

ganhar mais 

idade (por volta 

dos 8 anos), 

passou a 

demonstrar 

desejo e 

comportamentos 

de brincar na 

rua e às vezes 

saia sem avisar 

aos pais com 

que estava e 

seu paradeiro. 

Segundo a mãe 

tem um 

“temperamento 

Na relação com 

o pai, a 

adolescente 

encontra 

condições 

favoráveis para o 

diálogo. O pai é 

um homem que 

trabalha muito, 

mas sempre 

procura resolver 

as diversas 

situações que 

ocorrem por 

meio de 

conversas com 

os filhos (SIC) 

Mãe e filha 

vivenciam 

conflitos 

constantes. A 

mãe revela-se 

inconformada 

com a 

passividade do 

pai, relatando 

que este é 

permissivo na 

relação com a 

filha, 

acreditando que 

o genitor 

deveria ser mais 

rígido 

 

 

 

 

 

 

 

 

Sim 
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forte” 

 

 

 

 

A2 

Teve uma 

infância 

tranqüila, 

entretanto 

demonstrou 

sofrimento 

quando os pais 

se separaram e 

o pai foi embora 

da casa 

(ocasião em que 

A2 tinha cerca 

de 06 anos)  

Após a 

separação dos 

pais, ainda 

quando criança, 

seus contatos 

passaram a ser 

esporádicos. O 

pai fica com os 

filhos em alguns 

finais de 

semanas, mas a 

freqüência não é 

regular O 

adolescente diz 

que gosta e 

respeita o pai, 

apesar da 

distância. 

  

 

 

 

Sim 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Sempre foi um 

garoto tranqüilo. 

Apesar de 

começar a 

apresentar 

quadro de 

epilepsia por 

volta dos 6 anos 

de idade, o 

garoto  

freqüentou a 

escola 

normalmente e 

sempre fora 

elogiado por 

Este é ponto 

mais difícil da 

relação familiar 

atualmente. A3 é 

um jovem que 

apresenta 

características 

de ser afetivo, 

tem noções de 

justiça e 

respeito. Há 

cerca de um 

ano, quando o 

pai chegou na 

casa alcoolizado 

O convívio com 

a mãe é muito 

harmonioso. 

Apresentam 

relações de 

afeto muito 

fortalecidas e a 

mãe, sem deixar 

de perceber e 

apontar os erros 

do filho, procura 

reforçar todas 

as qualidades 

de A3. No dia 

de 
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A3 

seus 

professores 

e se dirigiu à 

mãe de A3 

proferindo 

agressões 

verbais, o 

adolescente 

ficou 

demasiadamente 

irritado e agrediu 

o pais verbal e 

fisicamente. O 

genitor não 

perdoou o filho e 

até hoje estão 

sem conversar 

encerramento 

do cumprimento 

da medida, a 

mãe e filho se 

emocionaram, 

choraram e se 

abraçaram, 

denotando o 

alto grau de 

afeto existente 

entre ambos. 

 

 

 

 

 

Não 

 

Em inúmeros textos, os relatos do ponto de vista dos professores denotam 

que a violência e comportamento agressivo dentro das escolas não tem origem 

“intra-muros” escolares, mas sim, dentro de casa. Ou seja, teria sido a  família quem 

perdeu o controle sobre o jovem, foram os pais que não cumpriram a sua obrigação 

em oferecer educação adequada aos seus filhos e jogaram o peso desta 

responsabilidade exclusivamente para a escola. De acordo com os professores, a 

família deveria se ocupar da educação moral, no sentido de valores e princípios, dos 

alunos. 

Obviamente que, se essa discussão sobre responsabilidades se tornar 

perene, transformando-se em uma “queda de braço”, o mais prejudicado é o aluno. 

Principalmente na realidade pesquisada, haja vista este vazio formador associado às 

dificuldades cotidianas das famílias para tanto. Na outra mão, escola/professor estão 

voltados para o acúmulo de saber sem muito compromisso de formação para a vida. 

Ambas incapacidades unidas podem transformar a recente autonomia 

conquistada pelos alunos em transgressão ou violência. 

Os educadores, por vezes, fazem uso desses recursos para justificar a 

inadequação de alunos oriundos de classes populares. Percebemos com freqüência 
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a mobilização errônea de pressupostos da psicologia para justificar a culpabilização 

dos indivíduos e de suas famílias pela indisciplina e violência nas escolas.  

Nesses discursos, a família proveniente de classes populares é 

freqüentemente retratada, implícita ou explicitamente, como “negligente, violenta ou 

desestruturada”, sendo responsabilizada pelos sofrimentos psíquicos e por 

comportamentos “desviantes” do educando. Tais estratégias discursivas reforçam 

estereótipos e legitimam os discursos de passividade que circulam no ambiente 

educacional.  

Como temos visto em nossa pesquisa, esse tipo de enquadramento encontra 

várias contradições. As famílias por nós pesquisadas apresentam conflitos, como 

quaisquer famílias saudáveis devem apresentar. Sim, pessoas saudáveis entram em 

conflito, em debate, mas não perdem necessariamente a crítica. A concepção da 

“família propaganda” é ultrapassada e só leva a um processo excludente, pautado 

na verdade em pré-conceitos e fundamentos arbitrários. 

Observamos, por meio dos relatos de nossos adolescentes entrevistados que 

o afeto, condição fundamental para uma convivência saudável entre os indivíduos, 

se encontra preservado nos três casos.  

No caso de A1, tomamos como ponto de estudo duas variáveis encontradas 

no relato: a primeira é a de que existe um convívio que é conflituoso com a mãe, 

mas os conflitos  não sobrepõem à afetividade; o segundo é a condição de que, 

ocorre uma superproteção por parte do pai (o que consideramos um fator a ser 

modificado), mas existe a vontade da família em refletir sobre suas condutas e 

alterar o quadro atual, para melhor.  

O que ratifica estas afirmações é o fato de que, a família de A1 está 

atualmente inserida, espontaneamente, em  um programa de proteção social de 

atendimento à famílias em situação de conflito, voltado a trabalhar melhorias nas 

condições de diálogo entre pais e filhos, superação das dificuldades por meio do 

envolvimento de todos os membros da família no processo de mudanças e reflexão 

sobre as causas que geram os conflitos intra-familiares. Segundo os técnicos do 

CAF – Centro de Atendimento à Família da Fundação Criança, programa social que 

realiza este atendimento, as condições relacionais da família de A1 vêm de encontro 

às expectativas delineadas no plano de intervenção traçado junto à família, e o caso 

está próximo de ser concluído com sucesso. 
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No relato de A2, encontramos uma afetividade intra-familiar sendo injusta e 

arbitrariamente maculada por um procedimento irregular da escola: a transferência 

compulsória. Nosso adolescente colocou que, após a transferência compulsória, 

passa menos tempo com seu irmão mais novo, que ele tanto ama. Isto também 

implicou em outras formas de organização da família: antes o adolescente cuidava 

do irmão para que a mãe pudesse trabalhar; agora, com escassos recursos, a mãe 

tem de pagar uma cuidadora para olhar a criança.  

Dialogando com a mãe sobre o assunto, a mesma contou que antes tinha 

mais confiança para ir ao trabalho, pois sabia que o pequeno estaria bem aos 

cuidados do filho mais velho, pois os dois são muito amigos, muito parceiros.   

Apesar disto, agora a mãe tem de deixar de comprar algumas coisas para a casa e 

para os filhos, pois seus rendimentos não são suficientes para prover a casa e pagar 

alguém para cuidar do menino: “Todos estão sofrendo com a nova situação” – 

conclui a mãe. 

Os três adolescentes demonstraram, no decorrer da aplicação das 

entrevistas, serem carinhosos, conscientes de suas atitudes e da repercussão 

destas para a convivência familiar.  

O caso de A3 é mais delicado: uma situação conflitante no seio familiar, 

resultando num distanciamento do jovem e do pai, aparentemente, reforça 

sentimentos depressivos no jovem. De qualquer maneira, o amor pelo pai está 

preservado e, investigando o fato sob diversos aspectos, constatamos que o conflito 

não esteve vinculado ao ato indisciplinar ocorrido na escola 9.  

Tabela 5. Descrição das qualidades, defeitos e comportamento que cada 

participante gostaria de mudar em si próprio. 

 

Participante 

 

Qualidades 

 

Defeitos 

Comportamentos 

que gostaria de 

mudar 

A1  “Quando discuto “Quero terminar logo 

                                                           
9 A família está orientada, através de contato com a mãe, a procurar atendimento psicossocial 

junto ao Centro de Atendimento à Família da Fundação Criança, no qual estes conflitos poderão ser 
trabalhados e possivelmente resolvidos num prazo razoável. 
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“Gosto muito de 

fazer amizades, 

gosto da escola e 

sou uma boa aluna.” 

com a minha mãe 

falo  alto e grito. 

Revido do mesmo 

jeito que ela faz 

comigo” 

esta medida, quero 

fazer uma curso 

profissionalizante e 

começar a trabalhar 

para ganhar meu 

próprio dinheiro” 

 

 

A2 

“Sou calmo em 

casa, respeito muito 

minha mãe e gosto 

de cuidar do meu 

irmão mais novo.” 

“quando me sinto 

desrespeitado e 

perseguido como 

aconteceu eu perco 

a paciência e acabo 

falando bobagens.” 

 

“preciso aprender a 

me controlar, a calar 

a boca” 

 

 

 

 

A3 

 

“respeito os mais 

velhos, seja na 

escola ou em casa. 

Gosto muito de 

trabalhar e também 

de estudar.” 

 

“não queria mudar 

nada em mim. Mas 

queria mudar a 

situação com meu 

pai (ele não quer 

falar comigo), 

apesar de eu já ter 

pedido desculpas 

ele não me dá mais 

atenção 

 

 

 

 

“Não sei...acho que 

preciso agir mais 

pela minha própria 

cabeça, como disse 

a minha mãe 

 

Sabemos que a adolescência é um dos períodos mais propícios ao 

surgimento de comportamentos depressivos. É importante que ressaltemos que se 

trata de uma fase de mudanças em todos os níveis: sociais, familiares, físicos e 

afetivos. 
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Nesta época, a segurança da infância vai sendo gradualmente abandonada 

para que se possa ocupar lugar num mundo adulto. O adolescente quer ser 

autônomo, embora quase sempre dependa dos seus pais. Alterações na percepção 

do ego ocorrem devido às mudanças corporais. Seu corpo se altera e ele perde o 

referencial que possuía, sente-se desorganizado, desajeitado, pouco atraente. Em 

nível sexual, ele tem de definir sua identidade para poder estabelecer uma relação 

com o outro, o que o faz vivenciar muita ansiedade.  

Os discursos de nossos jovens denotam que estes respeitam seus pais e 

adentram num questionamento pessoal quando, por conseqüência da impulsividade 

inerente deste período, promovem atitudes de desrespeito aos seus genitores. Isto 

demonstra, mais uma vez, que as relações de amor entre pais e filhos, no caso de 

nossos pesquisados, prevalecem resguardadas. 

Normalmente, o mundo “provoca” o adolescente, no exato momento em que 

ele se move entre a infância e a vida adulta: exige-se, muitas vezes, que ele atue 

como adulto, mas não lhe são dados direitos ou responsabilidades, como se ainda 

fossem crianças. Isso ocorre comumente nas escolas. Este movimento entre a 

infância e a adolescência possui, entretanto,um efeito animador, o retorno às bases 

asseguradoras lhe proporciona uma moratória para refazer as forças, antes de 

enfrentar o mundo novo e desconhecido da vida adulta. Antes de fazer parte deste 

mundo, o adolescente avalia, julga, critica os adultos, está sempre questionando o 

seu meio. Seu crescimento intelectual lhe permite filosofar e colocar questões sobre 

o sentido da vida e sobre sua função no mundo.  

Nossos jovens mantém conservadas, em meio às suas indagações, a 

percepção adequada sobre sua condição de ser adolescente e reais 

responsabilidades quanto a direitos e deveres na relação com o mundo. A2 e A3, 

ambos com 15 e 18 anos respectivamente, manifestam desejo em ingressar no 

mundo do trabalho, o que é compatível com suas faixas etárias (A2 pode trabalhar 

como aprendiz). Estas percepções só são possíveis por terem sido trabalhadas 

adequadamente por seus pais, que, como já relatado anteriormente, desejam que 

seus filhos tenham empregos dignos e, por isso, refletem e acreditam na 

essencialidade da preservação do acesso à escolarização formal para seus filhos.  
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Tabela 6. Síntese de eventos marcantes na história de vida e planos para 

o futuro 

Participantes Dia mais triste Dia mais feliz Três desejos 

 

A1 

“Dia em que eu sofri 

o Boletim de 

Ocorrência” 

“Não sei dizer...não 

sei...acho que ainda 

não tive” 

“Trabalhar, ganhar 

meu dinheiro, fazer 

faculdade de 

turismo” 

 

 

A2 

“Foi o dia que a 

diretora da escola 

disse que ia fazer o 

Boletim de 

Ocorrência e 

quando eu tive de ir 

ao Fórum com a 

minha mãe.” 

“Foi quando minha 

mãe disse que 

amava meu irmão e 

eu, independente do 

que acontecesse.” 

“Estudar, trabalhar, 

ganhar dinheiro, 

fazer faculdade de 

educação física, dar 

aulas  e ajudar 

minha mãe a criar 

meu irmão.” 

 

 

A3 

“A época mais triste 

da minha vida foi 

quando eu tive de 

ficar fora da escola, 

cumprindo a 

suspensão.” 

“O meu dia mais 

feliz será quando 

meu pai voltar a 

falar comigo” 

“Quero estudar 

muito, trabalhar num 

emprego decente e 

ajudar minha mãe.” 

 

Podemos destacar que os adolescentes entrevistados vêm sofrendo os 

impactos das diferenças sociais manifestadas pelas violências que sofreram em sua 

escola. 

Em relação “às ocorrências mais tristes de suas vidas”, os três adolescentes 

veementemente afirmaram que o dia mais triste em suas vidas fora aquele em que o 

Boletim de Ocorrência foi registrado pela escola. 

A3, por sua vez, faz novamente referência ao mal-estar que está sofrendo em 

virtude de estar temporariamente suspenso, por “período indeterminado” (imposição 

da escola). 

Os pais de nossos adolescentes entrevistados tiveram seus projetos de vida 

expressos em conquistas mais humildes, diante das possibilidades oferecidas no 

seu dia-a-dia. Seus diálogos mostram que seus planos para os filhos são mais 

audaciosos e, apontam para o fato de que eles acreditam e vislumbram para os 
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adolescentes a garantia da escolaridade (no mínimo o ensino médio completo), 

como fundamental para que estes constituam uma carreira promissora, possam 

comprar uma casa, carro e ainda ajudar a família de origem.  

Esta capacidade de construir projetos de vida junto aos filhos, encontradas 

nas três famílias entrevistadas, é, provavelmente, a principal responsável pelas 

posturas pró-ativas verbalizadas por nossos adolescentes em relação aos planos 

futuros: 

Em relação ao seu projeto de vida, A1 destacou: 

 

“Eu sei o quanto é difícil para uma pessoa pobre arrumar um emprego que 

dê para poder pagar uma faculdade. Mas eu sei que eu posso fazer, se eu 

me esforçar e arrumar um bom trabalho. Também não vou deixar de ajudar 

meus pais porque tudo o que sou devo a eles. E quando eu estiver na 

faculdade, a diretora da escola vai me ver e eu vou dizer a ela: “olha só 

onde eu cheguei”. E tudo já é passado.” 

 

As verbalizações de A1 nos fazem refletir sobre as conseqüências do ato 

infracional na construção do projeto de vida do adolescente, em período de 

formação de sua identidade e de sua personalidade. Para A1, chegar à universidade 

não é somente a realização de um sonho, mas o alcance a uma condição social que, 

em sua concepção, lhe dá condições de ser respeitado por aqueles que detêm o 

poder. 

Outra conseqüência do boletim de Ocorrência, ainda não elaborada por A2:  

“Fui transferido de escola e a diretora disse para minha mãe que isto era 

um tipo de prêmio, pois, apesar de tudo de ruim que eu tinha feito, eu 

estava indo para uma boa escola, considerada uma das melhores escolas 

de São Bernardo do Campo. Disse que eu tinha uma chance para 

recomeçar. Quando eu coloquei o pé na nova escola, a diretora nova veio 

me encontrar dizendo que já sabia quem eu era e ia me fazer entrar na 

linha”. 
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Claramente indignado, A2 nos alerta para o quão prejudicial e quão doloroso 

é o processo pelo qual um adolescente, em processo de construção de valores, 

constata a mentira projetada do mundo dos adultos.  Ficou claro durante a entrevista 

que a fala da diretora – “você irá para uma escola melhor” – amenizou a dor que o 

adolescente estava sentindo com a transferência e, de certa maneira, confortou a 

mãe. Quando se deparou com a nova diretora, e com seu discurso repressor, o 

adolescente “murchou”, o medo voltou. Ele está claramente lutando para não ser 

agressivo novamente. A2 nos disse: 

 

“Como não conheço muita gente, estou tentando segurar a minha onda. Já 

cheguei na nova escola com uma fama de Bad Boy e não quero magoar a 

minha mãe. Tive vontade de espancar as duas diretoras, a nova e a velha 

quando descobri a mentira que contaram para mim e para minha mãe. 

Fizeram a gente de idiotas.” 

 

Em diálogo com a mãe de A2, frutificou a seguinte reflexão da genitora: “Em 

quem vamos acreditar? Em quem meus filhos podem acreditar? Se na escola fazem 

isso, contam uma mentira dessas?” E, com os olhos marejados de lágrimas 

continuou: “Tive vontade de tirá-lo da escola. Mas ele precisa de estudar, ele tem de 

estudar. Ele pode fazer diferente.” Outro ponto importante: observando a relação 

dialógica pautada em mentiras que a escola estabeleceu com a família, fica difícil 

entender quem são os adultos. 

Felizmente, a violência psicológica à qual mãe e filho foram claramente 

submetidos, não lhes tirou a esperança de mudanças. Por outro lado, percebemos 

que a agressividade, embora contida, é um sentimento latente que A2 carrega e  

com o qual convive diariamente, travando uma luta para não estourar, não “explodir”. 

É que ele sabe que se isso acontecer, se ele não agüentar, ele poderá novamente 

ser vítima de mais exclusão. 
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Percebemos que os adolescentes compreendem o estudo como forma de 

melhorar a vida no trabalho. A meta dos adolescentes estudados foi cursar uma 

faculdade, depositando, nesse esforço, melhores perspectivas de futuro.  

O trabalho foi manifestado pelos adolescentes como uma fonte de 

sobrevivência e, mesmo, forma de ascensão social.  

As novas formas de organização do trabalho vêm provocando, senão a 

exclusão do adolescente do mundo do trabalho, ao menos a super exploração da 

força de trabalho dos jovens nos mercados de todo o mundo.  

O depoimento dos adolescentes, aqui, em especial do jovem A3, revela as 

dificuldades de ingressar no primeiro emprego e o desafio de conciliar a 

possibilidade de escolha de trabalho e salários que permitam uma vida digna. E, 

mais uma vez, reforça os malefícios ocasionados pelo fato de A3 ser considerado, a 

maior parte do tempo, um “menino doente”. Isto lhe causa angústia e preocupação: 

 

 

Vejamos o que o jovem A3 contou a este respeito: 

 

“Para mim, o mais importante agora é poder voltar a estudar e conseguir 

um salário digno para poder me sustentar e ajudar meus pais. Eu já 

trabalhei, mas não tinha registro e eu sei que se alguma coisa me 

acontecesse, eu não teria direito de reclamar. Além do mais, por mais que 

eu não goste de aceitar, eu sou epiléptico e como minha mãe diz, é melhor 

eu ter registro em carteira e ter um bom convênio médico.” 

 

 

No que toca, mais uma vez, aos efeitos negativos que decorrem da condição 

de ser “adolescente em conflito com a lei”, condições negativas verbalizadas com 

clareza por nossos entrevistados, Kodato e Silva, 2002, afirmam que, aqueles 

envolvidos em delitos são, em sua maioria, acompanhados do signo da 

impossibilidade: não têm acesso a condições dignas de sobrevivência, não são 

assistidos em seus direitos elementares pelas políticas sociais básicas, definidas 

enquanto prioridades pelo ECA, tampouco são reconhecidos em suas necessidades 

e demandas.  
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Isto fica claro no que expôs o jovem A3: 

 

“Eu entendi que o que eu fiz foi errado, e paguei pelo meu erro, cumprindo 

a medida sócioeducativa no CASE. O que eu não entendo é porque a 

diretora da escola me colocou em suspensão, e isso já faz dois meses. É 

bem capaz que eu perca o ano por causa disso. E o mais engraçado é que 

eu sempre gostei de estudar e sempre gostei da minha escola, onde estão 

todos os meus amigos e tantos professores que eu gosto, que sempre me 

incentivaram, mesmo quando eu ficava doente e tinha de ficar afastado da 

escola.” 

 

Esta postura da diretoria da escola ridiculariza a condição de A3 e sua família. 

Como podemos conceber que seja dito a uma família que uma suspensão de 2 

(dois) meses é uma medida disciplinar? A família está tão impotente, tão fragilizada, 

que chega a ter dúvidas se isto é verídico, ou não! Esta atitude contraria totalmente 

o ECA, mas acima de tudo, depõe contra a dignidade, contra a vida. Ao 

observarmos a forma como A3 se expressa sobre o ocorrido, sentimos que alguma 

coisa nele, infelizmente, morreu. 

 

O adolescente A2, também traz à luz de nossa reflexão a dificuldade para a 

superação, do ponto de vista individual e social dos danos causados pela condição 

de ser adolescente em conflito com a lei: 

 

“Depois que eu sofri o B.O nada tem sido igual na minha vida. Antes, eu 

podia estudar numa escola perto da minha casa, e ajudar minha mãe, 

cuidando do meu irmão à tarde, para ela poder trabalhar. Agora como 

estou estudando de manhã, ela tem de pagar alguém, sem nem ter o 

dinheiro necessário, para poder ficar com o meu irmão. Eu tenho de ir pra 

escola a pé, e é longe, fico cansado. Lá, ainda não tenho amigos e sinto 

que os professores me tratam diferente, de uma forma estranha.Eu já 

cheguei marcado.” 
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Diante dessas constatações, mais uma vez se torna clara a necessidade de 

que o governo invista em uma formação adequada dos educadores e dos 

profissionais da educação. Preconceito é um elemento massivo, que dói, machuca e 

provoca revolta em suas vítimas. Mais pedagogia, mais busca de entendimento e 

harmonia, é disso que as escolas, seus alunos e professores necessitam.  

 

Tabela 7. Síntese do ato infracional e do relacionamento na escola 

 

 

 

Participantes 

 

 

Qual foi o motivo 

do B.O? 

 

Já passou por 

outros problemas 

deste tipo na 

escola? 

 

 

 

A1 

“Foi a briga que eu 

tive com minha 

colega da classe. 

Ela tirou o sarro de 

mim e eu revidei. 

Não sou de levar 

desaforo para casa 

e os outros alunos 

ficaram do meu 

lado” 

 

 

 

Não 

 

 

 

 

 

A2 

 

“Foi quando eu perdi 

a paciência com a 

diretora, que já 

vinha me acusando 

injustamente, desde 

a 7ª série quando 

teve a „briga das 

cadeiras‟. Ela me 

perguntou por que 

eu estava andando 

no corredor e eu 

perdi a paciência, 

mandei ela tomar” 

Sim, na 7ª série eu 

estava próximo de 

uns alunos que 

estavam jogando 

cadeiras contra a 

parede, na aula 

vaga...a diretora me 

viu e me acusou, 

dizendo que eu 

estava no meio da 

baderna...eu não fiz 

nada errado, fui 

acusado 

injustamente e 

desde aquela época 

não tive mais 

sossego 
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A3 

“Tinha uns caras na 

escola que 

gostavam de soltar 

bomba caseira. 

Virava e mexia 

alguém levava 

bomba para soltar. 

Eu nunca tinha me 

envolvido com isso, 

mas comecei a me 

aproximar dos 

caras.. Daí um dia 

um dos meninos 

pediu para eu pegar 

e levar as 

bombinhas, porque 

no dia seguinte eles 

iam soltar. Eu 

peguei as 

bombinhas e levei. A 

diretora me viu 

dando as bombinhas 

para os meninos e 

me chamou para 

conversar. Eu falei 

que eu não iria 

soltar a bomba, eu 

só estava 

entregando. Mas ela 

não quis ouvir. Daí 

ela fez o Boletim de 

Ocorrência.” 

 

 

 

 

 

 

 

 

Não 

 

Quando uma criança, ou adolescente, pratica um ato infracional, o 

encaminhamento a ser dado é de competência do Conselho Tutelar e da Vara da 

Infância e da Juventude, respectivamente.  

Assim, tendo o ato infracional ocorrido na escola, deve o responsável (diretor, 

vice-diretor, professor, assistente) fazer os encaminhamentos necessários 
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Algumas vezes, durante este trabalho, dissemos que a repressão na escola 

gera bullying  e que o bullying gera mais violência. Este pressuposto se torna fato, 

quando, em nosso estudo, A1 refere “não ter tolerado o sarro que a colega de classe 

tirou dela”, revidando com violência. 

De modo similar, A2 mencionou que se percebia perseguido pela diretora de 

sua escola, pois, desde uma ocorrência quando ele ainda estava na sexta série 

(onde a diretora generalizou uma situação conflito e culpabilizou A2 sem que ele 

estivesse envolvido – SIC), ele passou a ser vítima de acusações constantes. 

Para reagir, o adolescente não nega que passou a proferir palavras de baixo 

calão e a perder a paciência, irritando-se de imediato. Mas, em contrapartida, o 

adolescente faz questão de frisar: “Só trato mal quem me trata mal. Na escola me 

dou bem com meus colegas e com os funcionários em geral. Só tive problema com a 

diretora e a professora de português/inglês”. Segundo A2, a referida professora 

adota posturas e comportamentos de humilhação frente aos educandos, não cumpre 

seu papel de educadora, deixando de explicar atenciosamente as dúvidas, quando é 

solicitada. Diz ele que ela expressa preconceitos do tipo: “Vocês são um bando de 

burros(...) Não tenho a menor obrigação de repetir a mesma coisa mais de uma vez, 

eu já me formei, vocês que se virem”. 

Este tipo de sujeição, de maus-tratos, é intolerável. Tanto quanto são 

intoleráveis os conteúdos na verbalização de A1: 

“Outro dia, vi um aluno que foi repetir a merenda. Isso é normal e tem 

muita gente que vai para a escola com fome. Só sei que a merendeira 

pegou o prato da mão do menino e falou, na frente de todo mundo, que ele 

era um morto de fome e que não ia colocar mais comida. O menino não 

sabia onde enfiar a cara. Eu também não sabia onde enfiar minha cara. 

Ninguém na fila sabia onde enfiar a cara.” 

Novamente, somos atordoados pela violência que se expressa contra os 

alunos, durante períodos em que estes deveriam estar desfrutando de seus direitos 

fundamentais.  
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Por sorte, podemos perceber que a maioria dos educandos é sensível à 

importância da defesa do ser humano – os alunos se incomodam ao verem seus 

colegas serem vitimizados pelo preconceitos. Isto em parte porque, provavelmente, 

eles sabem que podem ser também vítimas, mais cedo ou mais tarde. Há esperança 

de que eles consigam continuar reagindo desta forma, assumindo a solidariedade de 

estar no mesmo barco. 

Conclusões 

No caso de todos os nossos adolescentes pesquisados, podemos com 

segurança pressupor que as situações conflitivas por eles narradas poderiam ser 

claramente classificadas sob a condição de ato indisciplinar, e não de ato infracional.  

Assim, embora a diretoria da escola tem autonomia para a decisão sobre o 

encaminhamento a ser tomado, devem as escolas procurar atuar a partir do 

processo de mediação de conflitos, buscando antes, nestas situações,  estabelecer 

acordos que se estendam à participação familiar e comunitária, evitando assim, a 

lavratura de Boletim de Ocorrência. Isto é particularmente importante se tivermos em 

vista todas as questões reveladas pela pesquisa, principalmente verificando as 

conseqüências negativas das repercussões da exposição de um adolescente à 

condição de infrator, principalmente em momentos muito peculiares de seu 

desenvolvimento biopsicossocial 

Não obstante a clareza desse prejuízo para a vida dos jovens e adolescentes 

e suas famílias, revelado com força através das entrevistas, verificamos sua 

repetição. 

Há graves e danosos tipos de violência ocorrendo nas escolas, na medida em 

que os estudantes e suas famílias são tratados como beneficiários de favores do 

Estado. 

 Muitos profissionais estão perdidos em sua atuação, entre outros aspectos 

ignorando princípios éticos em sua intervenção.  
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A relação de poder está clara e os alunos sabem disso. São adolescentes 

inteligentes, mas que ficam confusos sobre como agir quando “pisoteados” por 

medidas decorrentes da orientação repressora do sistema escolar. 

 A escola, os educadores precisam de apoio, urgente.  

O Estado precisa admitir que o modelo educacional que oferece é falho, 

ineficiente e corrupto: corrompe o “bom” que existe no coração de nossos jovens.  

Em nome das supostas ordem e paz nos ambientes escolares. 
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CAPÍTULO V 

FATORES DE PROTEÇÃO SOCIAL CONTRA A OCORRÊNCIA 

INSDISCIPLINAR E INFRACIONAL NAS ESCOLAS: POSTURAS 

SAUDÁVEIS A SEREM ADOTADAS EDUCADORES 

 

 

 

 

 

 

 

“Os professores passam o tempo todo olhando para a lousa, nem 

percebem o que está acontecendo, só notam quando a confusão já está 

pronta(...)” 

K.R.A.S, 15 anos 
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Buscamos, durante este trajeto, planejar estratégias para a prevenção, 

centradas na situação de risco que queremos evitar: a violência escolar.  

Inicialmente, procuramos examinar possíveis fatores de risco para a 

emergência da violência juvenil.  

Os teóricos que embasaram esta pesquisa fundamentam uma ampla gama de 

possibilidades para explicarmos a violência no interior das escolas: suas teorias 

tramitam numa linha horizontal que compreende: fatores socioeconômicos, 

convivência com grupos de risco, problemas psicológicos, tais como impulsividade, 

ou neurológicos, como baixa inteligência. A família também é apontada como 

potencial responsável pelo fracasso de seus filhos. 

Todos estes fatores, entretanto, analisados individualmente corroboram para 

a adoção de percepções estereotipadas da realidade. Não há aluno sem escola, não 

há escola sem alunos, não há professorado sem alunado. Partindo desse 

pressuposto,  cabem aqui três indagações:  

 Nosso problema é a violência nas escolas? 

 Nosso problema é a violência contra a escola? 

 Nosso problema a violência da escola? 

            É imprescindível considerar o fenômeno da Violência a partir de uma 

probabilidade histórica, social e política. Compreende-se a violência na escola como 

um processo que se constitui historicamente no espaço e no tempo escolar.  

A violência na escola torna-se preocupante pelo fato de que enquanto espaço 

institucionalizado de desenvolvimento do indivíduo pela educação. Sendo esta um 

processo de sociabilização, de desenvolvimento intelectual, científico e filosófico do 

indivíduo. 

A ação de Enfrentamento à Violência na Escola visa ampliar a apreensão e 

formar uma consciência crítica sobre a violência e, assim, transformar a escola num 

espaço onde o conhecimento toma o lugar da força.  
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O Enfrentamento à Violência na Escola requer formação continuada dos 

profissionais da educação, reflexões e discussões em grupos de estudos, seminários 

e oficinas sobre as causas da violência e suas manifestações, bem como a produção 

de material de apoio didático-pedagógico. 

Considerando todo o material bibliográfico utilizado para construir esta 

pesquisa e, não menos, os valiosos conteúdos obtidos das entrevistas dialogadas 

com três adolescentes pesquisados, apresentamos, neste capítulo, treze fatores 

debatidos e considerados úteis de serem utilizados por pais, professores e 

estudantes que se interessem pela temática e que estejam em busca do 

reconhecimento de condições que possam ser favoráveis  à prevenção da violência 

escolar. 
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5.1  PROMOVER EDUCAÇÃO COM ÉTICA 

 

Para a discussão sobre como educar moralmente é preciso, ao lado da 

compreensão de princípios éticos e fundamentais, fazer uso de conhecimentos 

sobre os processos de legitimação de valores e regras morais por parte do indivíduo, 

e sobre o desenvolvimento  da moral e da socialização.  

Freire, 2002, ao falar do “sujeito-ético” expressou: 

 

“Não é possível ao sujeito ético viver sem estar constantemente exposto à 

transgressão da ética. Uma de nossas brigas na História, por exemplo, é 

exatamente esta: fazer tudo e o que possamos a favor da eticidade, sem 

cair no moralismo hipócrita, ao gosto reconhecidamente farisaico. Mas, faz 

parte reconhecidamente desta luta pela eticidade recusar, com segurança, 

as críticas que vêem na defesa da ética, precisamente a expressão 

daquele moralismo criticado.” (2002:09) 

 

Dizemos que uma pessoa possui valores e autentica normas deles 

decorrentes quando, sem controle exterior, pauta sua conduta por elas. Por 

exemplo, alguém que não rouba por medo de ser preso não legitima a norma “não 

roubar”, apenas a segue por medo do castigo. Na certeza da impunidade não a 

seguirá.  

Em compensação, diz-se que uma pessoa legitima a regra em questão de 

segui-la independentemente de ser observada, ou seja, se estiver intimamente 

convicta de que esta regra representa um bem moral. 

Mas o que leva alguém a pautar suas condutas segundo certas regras? Como 

alguns valores tornam-se traduções de um ideal de bondade, gerando deveres? 

Na verdade, falta consenso entre os especialistas a respeito do modo pelo 

qual um indivíduo chega a legitimar determinadas regras e conduzir-se 
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coerentemente com elas. Para uns, trata-se de força do costume: o hábito de certas 

condutas irá torná-las válidas.  

Para outros, a equação deveria ser invertida: determinadas condutas são 

consideradas boas, portanto, devem ser praticadas; neste caso, o juízo seria o carro 

chefe da legitimação das regras. Para outros, ainda, processos inconscientes, 

portanto ignorados pelo próprio sujeito, e, em geral, constituídos durante a infância, 

seriam os determinantes da conduta moral. E há outras teorias mais. 

Mesmo na diversidade, verifica-se nas teorias diversas a referência a dois 

elementos fundamentais que, inter-relacionados, encontram-se presentes nos 

processos de legitimação das regras: a afetividade e a racionalidade. 
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5.2  – SER UM EDUCADOR AFETIVO 

 

Toda regra moral legitimada aparece sob a forma de obrigação: deve-se fazer 

tal coisa, não se deve fazer a outra. Como esta obrigatoriedade pode se instalar na 

consciência? Ora, é preciso que os conteúdos destes imperativos toquem, em 

alguma medida, a sensibilidade das pessoas; cabe dizer que apareçam como 

desejáveis.  

Portanto, para que um indivíduo se incline a legitimar determinado conjunto 

de regras, é necessário que o enxergue como traduzindo algo de bom para si, como 

dizendo respeito ao seu bem-estar psicológico. Se aparecer nas regras aspectos 

contraditórios ou diferentes ao seu bem-estar psicológico e pessoal, esse indivíduo 

simplesmente não legitimará os valores subjacentes a elas, e, por conseguinte, não 

legitimará as próprias regras. 

Levando-se em consideração que os diferentes indivíduos possuem, 

potencialmente, diferentes traços de personalidade, diferentes desejos, como é 

possível despertar o sentimento de desejabilidade para determinadas regras e 

valores que, para serem morais devem valer para todos? 

Apesar de as noções de bem-estar e felicidade serem variadas, há, no 

entanto, um desejo que parece valer a todos os indivíduos e se fazem presentes em 

todos os projetos de felicidade: o auto-respeito. 

A idéia básica é bastante simples. Cada pessoa tem consciência da própria 

existência, tem consciência de si. Tal consciência traduz-se, entre outras coisas, por 

uma imagem de si, ou melhor, imagens de si – no plural, uma vez que cada um tem 

várias facetas e não se resume a uma só dimensão. 

 As imagens que cada um tem de si estão intimamente associadas a valores – 

são vistas como positivas ou negativas. Vale dizer que é inevitável que cada 

indivíduo procure ter imagens positivas de si mesmo. Cada um procura se respeitar 

como pessoa que merece apreciação. É por esta razão que o auto-respeito, por ser 

um bem essencial, aparece como parte integrante dos projetos de bem-estar  
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psicológico e dos projetos de busca de felicidade.  Ninguém se sente feliz se não 

merecer a mínima admiração, o mínimo respeito aos próprios olhos. 

Seja qual for o projeto de vida escolhido por uma pessoa, do mais simples 

aos mais ousado, o mínimo sucesso é essencial ao aparecimento do auto-respeito. 

A busca e a construção do auto-respeito aparecem como um desejo e uma 

necessidade individuais, mas concretizam-se nas relações com outros indivíduos, 

com a sociedade. Esses aspectos são complementares e ao mesmo tempo 

essenciais e trazem coerência para que possamos discutir a educação moral. 

Raramente se está “de bem consigo mesmo” quando ocorrem repetidos 

fracassos. A vergonha que daí decorrer, assim, como as frustrações, podem levar à 

ira ou a depressão. O êxito depende, além de esforço pessoal, de condições para  

que se concretize, mesmo que minimamente. Assim, é sensato pensar  que as 

regras que organizam a convivência social de forma justa, respeitosa e solidária têm 

grandes chances de serem seguidas.  

De fato, a justiça preconiza que as oportunidades sejam iguais para todos, 

sem privilégios de alguns em detrimento de outros. Se, nas suas relações com a 

sociedade, um indivíduo não encontra a mínima possibilidade de êxito em seus 

projetos, certamente não conseguirá construir respeito e consideração por si mesmo, 

ou os construirá às margens desta sociedade na qual se sentiu excluído.  

Em ambos os casos, dificilmente uma pessoa irá legitimar as regras sociais e 

valores que as sustentam. Seja porque, ao não considerar a si mesmo, a 

possibilidade de consideração ao outro é muito pequena e passa-se a viver na 

indiferença; ou porque o indivíduo constrói uma imagem positiva de si mesmo com 

base em valores puramente individuais ou de um grupo restrito e também marginal à 

sociedade. 

Um outro aspecto do processo de construção de auto-respeito refere-se ao 

papel de juízo alheio na imagem que cada um tem de si. Pode-se afirmar o seguinte: 

a imagem e o respeito que uma pessoa tem de si própria estão, naturalmente, 

referenciados em grande parte no juízo que fazem delas. Algumas podem ser 

extremamente dependentes dos juízos alheios para julgar a si próprias; outras 
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menos. Porém, ninguém é totalmente indiferente a esses juízos. São de extrema 

importância, pois alguém que nunca ouça a crítica alheia – positiva ou negativa – 

corre o risco de enganar-se sobre si mesmo. Então, a crítica é necessária. Todavia, 

há uma dimensão moral nesses juízos: é o reconhecimento do valor de qualquer 

pessoa humana, que não pode ser humilhada, violentada, excluída.  

A humilhação – forma não rara de relação humana – freqüentemente leva a 

vítima a não legitimar qualquer outra pessoa como justa e a agir sem consideração 

com as pessoas em geral. As crianças, os adolescentes e os jovens conhecem este 

mecanismo psicológico.  É como se uma criança ou adolescente estigmatizado 

pensasse: “Já estou ferrado mesmo, agora é que vou aprontar”. 

Assim, a possibilidade de despertar um sentimento de desejabilidade pelas 

regras e valores morais nos diferentes projetos de sucesso está vinculada tanto ao 

desenvolvimento de uma imagem positiva de si por parte de cada indivíduo como à 

forma como tal desenvolvimento ocorre. Uma pessoa que sinta dificuldades em 

estabelecer um sentimento de pertencimento e de inclusão em relação à sociedade 

em que vive, pode interiorizar esta exclusão e rejeição mediante uma imagem 

negativa de si, ou devolver esta rejeição excluindo esta sociedade – com suas 

regras e valores – da construção de seu auto-respeito. 

Mais um importante item a ser ressaltado na formação do auto-respeito é a 

contradição presente no Brasil e também nas outras sociedades contemporâneas, 

entre os princípios anunciados e as ações efetivamente valorizadas na prática.  

Referendadas em princípios democráticos, algumas práticas sociais 

incoerentes com estes princípios são valorizadas por diversas instâncias destas 

sociedades. Um exemplo é a valorização do sucesso profissional, coroado com altos 

ganhos financeiros, do status social elevado, da beleza física, da atenção da mídia, 

etc., baseados em princípios individualistas.  

Para uma minoria, podem ser concretizados pela obtenção de privilégios (por 

exemplo, conhecer as pessoas certas que fornecem emprego ou acesso à 

instituições importantes), pela manipulação de outras pessoas (por exemplo, mentir 

e trapacear para passar a frente dos outros) e pela completa indiferença pelos outros 
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membros da sociedade. Diz-se que se trata de uma minoria, pois é mero sonho 

pensar que todos que possam ter carro importado, sua imagem veiculada à mídia, 

acesso aos corredores do poder político, etc. Mas o fato é que a valorização deste 

tipo de traço marcante da sociedade atual (não só no Brasil, mas em todo o 

Ocidente) tende a fazer com que as pessoas o procurem mesmo que o preço a ser 

pago seja o de passar por cima dos outros, das formas mais desonestas e até 

mesmos violentas. Resultado prático: a pessoa perderá o respeito próprio se não for 

bem-sucedida nos seus planos pessoais, mas não se, por exemplo, mentir, roubar, 

desprezar o colega, etc. 

Ora, para que as regras morais sejam efetivamente legitimadas, é preciso que 

haja possibilidade de vivência de um sentimento de pertencimento e de inclusão, de 

experienciar situações onde a realização pessoal seja compartilhada com a 

realização de projetos coletivos; que a satisfação individual e coletiva sejam 

interdependentes e mutuamente potencializadoras; que o auto-respeito dependa, 

além dos diversos êxitos na realização dos projetos de vida, também do respeito 

pelos valores e regras morais. Assim, o respeito pelas regras morais precisa ser 

parte integrante da identidade pessoal, da imagem positiva de si mesmo, para que a 

pessoa possa agir conforme tais regras. 

O trabalho dos educadores em sala de aula e seu relacionamento com seus 

educandos é influenciado e expresso pela relação que intimamente ele estabelece 

com a sociedade e cultura. Segundo ABREU e et al (1990, p: 115), “é o modo de agir 

do professor em sala de aula mais do que suas características de personalidade que 

colabora para uma adequada aprendizagem dos alunos; uma determinada compreensão do 

papel do professor, que por sua vez reflete padrões e comportamentos da sociedade.” 

Existem características do professor potencialmente capazes de atingir a 

afetividade  de seus alunos, conforme colocado por Freire, 1996: 

“O bom professor é o consegue, enquanto fala, trazer o aluno até a 

intimidade do movimento do seu pensamento. Sua sala de aula é assim 

um desafio e não uma cantiga de ninar. Seus alunos cansam, não 

dormem. Cansam porque acompanham as idas e vindas do seu 

pensamento, surpreendem suas pausas, suas dúvidas, suas incertezas.” 

(1996:96) 
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Em relação à influência do educador na vida pessoal do aluno, o mesmo autor 

afirma: 

“(...) O professor autoritário, o professor silencioso, o professor 

competente, sério, o professor incompetente, o professor irresponsável, o 

professor amoroso da vida e das gentes, o professor mal-amado, sempre 

com raiva do mundo e das pessoas, frio, burocrático, racionalista, nenhum 

deles passa por seus alunos sem deixar suas marcas.” (1996:96) 

 

A partir dessas considerações, vamos estabelecer aqui, duas ocorrências 

centrais para a educação moral. São elas: 

 A escola deve ser um lugar onde o aluno encontre a possibilidade de 

se instrumentalizar para a realização de seus projetos pessoais; por isso, a 

qualidade do ensino é condição necessária à formação moral de seus alunos. Se 

não se promove um ensino de boa qualidade, a escola condena seus alunos a 

sérias dificuldades futuras na vida e, em decorrência, a ver seus projetos de vida 

frustrados. 

 A escola pode contrapor à satisfação individualista dos desejos, a 

satisfação pessoal derivada da participação e da pertinência ao coletivo. Ao lado do 

trabalho de ensino, o convívio dentro da escola deve ser organizado de maneira que 

os conteúdos de justiça, respeito e solidariedade sejam vivificados e compreendidos 

pelos alunos como aliados a uma perspectiva de “vida boa”. Assim, os alunos 

perceberão que estes valores e regras decorrentes são coerentes com seus projetos 

de vida e poderão integrá-los às suas personalidades. 
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5.3  – SER UM EDUCADOR RACIONAL 

 

Partindo do pressuposto que não há legitimação das regras morais sem 

investimento afetivo, é também verdade que tal legitimação não existe sem a 

racionalidade, sem o juízo e a reflexão sobre regras e valores. Para isto, 

elenquemos possíveis  motivações:  

A primeira: a moral pressupõe a responsabilidade, e esta pressupõe a 

liberdade e o juízo. Somente há responsabilidade por atos se houver a liberdade de 

realizá-los ou não. Cabe, portanto, o pensamento, a reflexão, o julgamento, para 

então, realizar-se a ação.  Em suma, agir sobre critérios e regras morais implica na 

necessidade de se fazer uma escolha. E como escolher implica, por sua vez, adotar 

critérios, a racionalidade é condição necessária à vida moral. 

A segunda: a racionalidade e o juízo também compreendem o processo de 

legitimação das regras, pois dificilmente tais valores ou regras serão legítimos se 

parecerem contraditórios ou sem lógica, se não sensibilizarem a inteligência.  

É por esta razão que a moral pode ser discutida, debatida, que argumentos 

podem ser empregados ou descartados para justificar tais valores. E, muitas vezes, 

é pela falta desta apreensão moral dos valores que muitos agem de forma 

impensada. Refletindo um pouco, teriam mudado de idéia e agido diferentemente. 

Após melhor juízo, arrependem-se do que fizeram. É preciso também assinalar o 

fato de que pensar sobre moralidade não é tarefa simples: é necessária muita 

abstração, muita generalização e muita inferência. 

Por exemplo, poucas pessoas pensam de fato sobre o que é a mentira. A 

maioria limita-se a dizer que ela corresponde a não dizer a verdade. Na realidade, 

mentir, em sentido ético, significa não dar uma informação a alguém que tenha o 

direito de obtê-la. Com esta definição, pode-se concluir que mentir por omissão não 

significa trair a verdade, mas não revelá-la a quem tem o direito de sabê-la. 

Portanto, pensar, apropriar-se dos valores morais com o máximo de 

racionalidade, é condição necessária tanto para a legitimação das regras e o 

emprego justo e ponderado delas, como para a construção de novas regras. 
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Finalmente, podemos entender que há uma terceira razão para se valorizar a 

presença da racionalidade na esfera moral: ter a capacidade de dialogar, essencial à 

convivência democrática. De fato, viver em democracia significa explicitar e, se 

possível, resolver conflitos através da palavra, da comunicação, do diálogo. Significa 

trocar argumentos, negociar. Ora, para que o diálogo seja profícuo, para que 

possamos gerar resultados, a racionalidade é uma condição necessária.  

Os interlocutores precisam expressar-se com clareza – o que pressupõe a 

clareza de suas próprias convicções – e serem capazes de entender os diferentes 

pontos de vista. Estas capacidades são essencialmente racionais, dependem do 

plano de exercício da inteligência. Vejamos a constatação de Freire, 2002, sob esta 

questão: 

 

“Só, na verdade, quem pensa certo, mesmo que às vezes pense errado, é 

quem pode ensinar a pensar certo. E uma das condições necessárias a 

pensar certo é não estar demasiadamente certos de nossas certezas. Por 

isso é que o pensar certo, ao lado sempre da pureza e necessariamente 

distante do puritanismo, rigorosamente ético e gerador de boniteza, que 

me parece inconciliável com as desvergonhas da arrogância de quem se 

acha cheio ou cheia de si mesmo.” (2002:15) 

 

Aqui, estabelecemos duas conseqüências centrais para a „boa educação‟: 

 A escola deve ser um lugar onde os valores morais são pensados, 

refletidos, e não meramente impostos ou frutíferos de hábito. 

 A escola deve ser o lugar onde os alunos desenvolvam a arte do 

diálogo. 
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5.4 – CONHECER AS ETAPAS DO DESENVOLVIMENTO INFANTO-JUVENIL 

 

Durante muito tempo pensou-se que a educação moral devesse ocorrer por 

meio da associação entre discursos normatizadores, modelos edificantes a serem 

copiados, repressão, interdição e castigo. Esta perspectiva não considerava a 

educação moral como uma construção do indivíduo, como um desenvolvimento. Em 

um dos capítulos dessa dissertação, por meio das reflexões e constructos de Michel 

Foucault versaremos sobre estes aspectos, sobre o condicionamento, o controle e a 

punição. 

Sabemos que o desenvolvimento biopsicossocial saudável depende 

essencialmente de experiências de vida que  favoreçam e estimulem e que a 

afetividade e a racionalidade estão intimamente relacionadas e desenvolvem-se a 

partir das interações sociais, desde a infância e durante a vida toda. A moral também 

se desenvolve. Durante o desenvolvimento moral, os dois elementos estão sempre 

presentes, apesar de um ou outro ganhar mais relevância em determinados 

momentos. 

Do ponto de vista do desenvolvimento moral, vamos considerar basicamente 

a existência de duas etapas. A primeira,  predomina na primeira infância. Nesta fase, 

a criança legitima as regras porque provém de pessoas com prestígio e força: os 

pais, ou quem desempenha este papel. Vale dizer que a criança não procura o valor 

intrínseco das regras: basta-lhe saber que quem as dita é a pessoa “poderosa”. É 

neste sentido que fala de moral construída pelo ambiente exterior: a validade das 

regras é exterior a elas, está associada da fonte de que provém. Todas as 

características desta primeira fase do desenvolvimento moral decorrem da não 

apropriação racional dos valores e das regras, e estas são legitimadas pelo valor 

afetivo de quem as profere.  
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Bee, 1997, discorreu sobre o apego seguro como sendo um constructo 

fundamental para o desenvolvimento saudável na infância e na adolescência: 

 

“(...) Ao invés disso, deduzimos sua existência observando 

comportamentos de apego que são todos aqueles comportamentos que 

permitem a uma criança, na primeira infância, ou ao adulto reter a 

aproximação a outra pessoa à qual ele está apegado. Isso inclui o sorriso, 

o olho no olho, o chamar uma pessoa do outro lado da sala, o tocar no 

outro, confiar no outro, chorar em seu ombro. É importante que se 

esclareça a não existência da correspondência um-a-um entre a 

quantidade de diferentes comportamentos de apego que uma criança (ou 

adulto) evidencia em qualquer ocasião. É o padrão desses 

comportamentos, e não sua freqüência, que nos revela algo acerca da 

força ou qualidade do apego e do vínculo afetivo. (1997:166) 

 

A segunda etapa seria a da chamada „autonomia‟, e caracteriza-se pela 

predominância de uma relação na qual a pessoa se pauta predominantemente por 

valores e regras que interioriza e sente legítima para construir novas regras. A 

palavra „predominância‟ é importante, pois ressalta que a autonomia não é absoluta, 

que em diversas situações da vida, geralmente quando colocadas frente ao 

desconhecido, as pessoas autônomas moralmente ainda agem como se fossem 

heterônomas10. Em outras palavras, a autonomia é uma eterna construção e requer 

contínuo esforço e atenção. 

A construção da autonomia começa, em média, por volta dos oito anos, 

quando a criança inicia um processo no qual pode cada vez mais julgar os atos 

levando em conta essencialmente a intencionalidade que os motivou, começa a 

compreender as regras pelo seu espírito e não mais ao pé da letra e legitimá-las não 

mais porque provém de pessoas poderosas, mas porque se convence racionalmente 

de sua validade. 

                                                           
10

 As habilidades e capacidades desenvolvidas pelos indivíduos decorrentes de sua interação com o 

meio em que vivem. 
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Assim, a racionalidade começa a ganhar seu espaço no desenvolvimento 

moral. O respeito que antes era unilateral – no sentido de respeitar as “autoridades”, 

mas sem exigir a reciprocidade – torna-se mútuo: respeitar e ser respeitado. O medo 

da punição e da perda do amor, que inspirava as condutas na primeira fase, é 

substituído pelo medo de perder a estima dos outros, e perder o respeito próprio, 

moralmente falando. 

Tal caracterização pode deixar a entender que, iniciado com um predomínio 

da exterioridade e afetividade na legitimação das regras e valores, o 

desenvolvimento moral prossegue com um avanço na presença da racionalidade e 

se concretiza no equilíbrio entre estes dois elementos. Para melhor compreensão 

deste desenvolvimento, em especial na adolescência e juventude, que nos interessa 

em particular, convém caracterizar brevemente esta etapa da vida dos seres 

humanos, relacionando-a a passagem da heteronomia para a autonomia e situando-

se em relação à construção do auto-respeito e de novas formas de socialização. 

A entrada na adolescência praticamente coincide com um progressivo 

aumento na capacidade de abstração e com o início da puberdade, das mudanças 

físicas não mais quantitativas apenas, mas qualitativas. Estas mudanças abalam 

significativamente a imagem de si, criando a necessidade de reestruturação da 

identidade e de reconstrução do auto-respeito. 

O processo de reestruturação da personalidade que acompanha as 

transformações físicas leva o adolescente à introspecção e desequilibra a relação 

entre a racionalidade e a afetividade no desenvolvimento moral, exacerbando o 

aspecto da emoção. 

O adolescente não consegue mais ver a si mesmo como uma criança, apesar 

da ainda forte presença do lúdico na sua relação com o mundo. Começa a projetar 

para si mesmo uma imagem adulta. Porém, seu corpo, que deixou de corresponder 

à imagem infantil, não ganhou ainda os contornos mais definidos da idade adulta. 

Nesta fase, o fortalecimento da auto-imagem e conseqüentemente da auto-estima é 

um componente fundamental para o desenvolvimento biopsicossocial favorável.  

 



135 

 

Vejamos o que Bee, 1997 referencia acerca deste assunto: 

 

“Enquanto essa busca de independência está ocorrendo, o jovem 

adolescente ainda está enfrentando todo um novo conjunto de demandas e 

habilidades e serem aprendidas – novas habilidades sociais, novos níveis 

de complexidade cognitiva, encontradas nas tarefas com operações 

formais. Os bruscos aumentos nas taxas de angustia e depressão e uma 

certa redução da auto-estima são encontradas na fase inicial da 

adolescência. Pais e professores de adolescentes precisam oferecer 

equilíbrio, segurança, sobre a forma de regras e limites claros e de um 

apego continente e saudável. Também não podem esquecer de estimular 

a independência (...) entre adolescentes, os mais confiantes e os mais 

bem-sucedidos são aqueles que tiveram esse equilíbrio trabalhado.” 

(1997:382) 

 

A relativa estabilidade na imagem de si durante a infância é rompida e implica 

uma reestruturação na relação com o próprio corpo, de aceitação ou não. Portanto, 

a imagem positiva de si passa a basear-se em um ideal de homem ou mulher não 

em relação aos traços de personalidade, mas a um ideal de corpo, de beleza, que se 

expressa e é valorizado a todo momento pelos meios de comunicação. A falta de 

possibilidade de controle sobre as mudanças físicas, a forma como elas ocorrem, 

gerando momentaneamente corpos desproporcionais em relação ao ideal de beleza 

causa insegurança e danos na auto-imagem que o adolescente vai construindo. 

Concomitantemente às mudanças físicas da adolescência, começa a 

aparecer o desejo e a possibilidade de experienciação da sexualidade adulta (não 

necessariamente a experimentação de relações sexuais), com a conseqüente 

necessidade de definição de papéis e opções sexuais e que carrega consigo novas 

formas de sociabilidade e de relacionamentos.  

Este despertar vincula com bastante força o respeito a si próprio e a imagem 

de si à imagem que os outros têm deste adolescente. A necessidade de ser aceito e 

admirado pelos seus pares, seja do mesmo gênero ou do oposto, leva a escolhas 
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que, em um primeiro momento, não apresentam dimensão racional, pois privilegiam 

as necessidades emocionais. Bee, 1997 ponderou: 

 

“Dentre todas as mudanças nas relações sociais da adolescência, a mais 

profunda é a troca do domínio absoluto dos amigos do mesmo sexo para 

as relações heterossexuais. Sem dúvida, há um elemento cultural de peso 

em tudo isso. No entanto, encontramos muitas culturas em que o contato 

sexual na adolescência á bastante controlado e acompanhado; há outras 

em não são encontradas restrições de espécie alguma. Não se pode 

perder de vista que, qualquer forma de interação sexual no início e no 

período intermediário da adolescência são, claramente, parte de uma 

preparação para o ato de o jovem assumir uma identidade sexual adulta 

completa e saudável. Familiares e escolas precisam estar atentos às 

necessidades inerentes dessa fase e buscarem preparo específico para 

tratar desse assunto junto aos adolescentes de uma forma que respeite 

sua condição tão peculiar de ser em formação.” (1997:364) 

 

Caracterizada então como um momento de profundas transformações, de 

elaboração de perdas e de reconstrução da auto-imagem, este se revela, também, 

no desenvolvimento da moral, um momento crítico, no sentido essencial, definidor. A 

possibilidade que o adolescente tem de lidar com as mudanças e elaborá-las 

continuamente é a experienciação. E é neste sentido que ele busca vivenciar novas 

situações e emoções, desafiar perigos, transgredir as regras, testar limites e valores. 

Bee, 1997, pondera: 

 

“(...) A compreensão cognitiva básica possibilita avanços no raciocínio 

social e moral dos adolescentes, ainda que não os garanta. Há 

necessidade de que o jovem vivencie certas experiências nas relações e 

nos dilemas morais. Uma formação “moral” decorre quando de fato o  

jovem aprende a ter atitudes sensíveis, empáticas para com sua família e 

as pessoas com quem convive em seus meio social. Essas habilidades 

podem ajudá-lo a estimular o mais amplo questionamento de antigas 
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maneiras, valores e padrões que constituem um elemento fundamental no 

processo de formação da identidade.” (1997:385) 

 

Negar ao adolescente esta possibilidade de experimentação é equivalente a 

dificultar seu processo de construção de auto-imagem positiva e de busca de 

autonomia moral. Abandoná-lo, deixá-lo sozinho nesta empreitada também. Situado 

entre dois momentos da vida dos seres humanos, a infância e a maturidade, o 

adolescente e, de certa maneira, também o jovem, não se identifica com nenhum  

dos dois e busca apoio naqueles com quem se identifica: os próprios adolescentes e 

jovens. Nem sempre os adultos ou as instituições que convivem com o adolescente 

conseguem elaborar este afastamento que ele procura, e também não conseguem 

respeitar este distanciamento sem abandoná-lo. 

É, portanto, fundamental para as escolas, refletirem sobre as particularidades 

desta etapa da vida e sobre como pode adequar sua organização, sua forma de 

intervir de modo que contribua com a formação de um processo reflexivo entre os 

adolescentes. 

A conclusão a que se chega é que as relações sociais, efetivamente vividas, 

experienciadas, têm influencia decisiva no processo de legitimação dos valores, da 

formação ética. Se o objetivo é contribuir para formação de indivíduos que tenham 

respeito pelas diferenças entre as pessoas, não bastam belos discursos sobre este 

valor: é necessário que possam experienciá-los no seu cotidiano, ser cada um 

respeitado no que tem de peculiar em relação aos outros. Se o objetivo é a formação 

de alguém que procure resolver conflitos pelo diálogo, deve-se proporcionar um 

ambiente social em que tal possibilidade exista, em que possa de fato, praticá-lo. Se 

o objetivo é um indivíduo que solidarize com os outros, deverá poder experienciar o 

convívio organizado em função desse valor. Se o objetivo é que os indivíduos se 

tornem democráticos, é necessário proporcionar-lhes oportunidades de praticar a 

democracia falando o que pensam, submetendo suas idéias e propostas ao juízo 

dos outros, fazendo escolhas e assumindo responsabilidades sobre elas. Se o 

objetivo é que o respeito próprio seja conquistado pelo aluno, deve-se acolhê-lo em 

um ambiente no qual se sinta valorizado e respeitado. Se a possibilidade de 
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julgamento e diálogo depende do desenvolvimento da racionalidade, deve-se 

acolhê-lo num ambiente no qual tal faculdade seja estimulada. A escola pode ser 

este lugar. Deve ser. 
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5.5  RESPEITAR PARA SER RESPEITADO 

 

A aprendizagem do respeito mútuo na etapa da vida que corresponde à 

adolescência passa pela necessidade de reconhecimento, por parte do adulto, das 

características psicológicas e sociais desta fase. É um aprendizado longo, complexo, 

contínuo, não linear e às vezes difícil para o adolescente, exigindo do professor a 

criação de estratégias que possibilitem o desenvolvimento desta atitude. Destacam-

se a seguir alguns conteúdos que compõem esta aprendizagem. 

A escola, para alguns, é a oportunidade de conviver com pessoas diferentes. 

Uns são brancos, outros negros, mestiços, existem meninos, meninas, pessoas com 

rendas familiares diferenciadas, religiões distintas, etc. É uma excelente 

oportunidade para que, nesse ambiente, aprendam o quanto são merecedores de 

serem tratados com dignidade, cada um tendo suas singularidades respeitadas. 

Isso se traduz tanto pelo tratamento respeitoso que recebem quanto pelo 

empenho para que aprendam o conteúdo das diversas matérias. Para tanto, é 

necessário, antes de qualquer coisa, que assim sejam tratados pelos professores e 

demais funcionários da escola. O aluno deve se sentir respeitado e também sentir 

que dele exigem respeito. 

O convívio com respeito na escola é a melhor experiência que a escola pode 

oferecer. Mesmo que não receba o mesmo tratamento em outros lugares, a vivência 

de um relacionamento respeitoso, sem discriminação, será rica aprendizagem, 

criando consciência e estímulo para se indignarem quando forem desrespeitados na 

vida cotidiana. 

Não se podem admitir atitudes de desrespeito. Situações de preconceito que 

são comuns na escola, como aquelas em que se estigmatizam deficientes físicos, 

gordos, baixinhos, feios (o que em geral são traduzidos por apelidos pejorativos); 

Discriminações relacionadas a religiões, etnia, sexo, etc. precisam ser tematizadas e 

analisadas. Não se trata de punir aos alunos; trata-se de explicar-lhes com clareza o 

que significa a dignidade do ser humano, demonstrar a total impossibilidade de se 
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deduzir que alguma raça é melhor que a outra, que determinada cultura é a única 

válida, que um sexo (gênero) é superior ao outro, que atributos físicos determinam 

personalidades e assim por diante. Trata-se de fazer os alunos pensarem, refletirem 

a respeito de suas atitudes e possibilitar que ajam de forma diferente. Mais a frente 

trataremos do bullying, suas principais causas e conseqüências. 

Explicitar as diferenças trabalhá-las continuamente e agir coerentemente com 

o que se ensina são condições necessárias e com as quais os professores podem e 

devem se comprometer. São comuns situações nas quais os professores sentem-se 

desrespeitados e que refletem comportamentos incoerentes nos próprios adultos, 

que agem com os alunos, como se fossem seus colegas, mas não aceitam deles a 

mesma atitude. 

Há também necessidade de firmeza na intervenção do professor. Tal firmeza 

é importante para que os alunos percebam que a dignidade do ser humano não é 

mera opinião, mas princípio fundamental da ética e do convívio democrático. Deve-

se considerar, entretanto, que a firmeza se transmite também, e, sobretudo, pela 

coerência entre o discurso do professor e suas atitudes no convívio escolar. 

Dificilmente o professor conseguirá comunicar a importância no que diz se não 

demonstrá-la em suas próprias atitudes cotidianas. 

O conhecimento das diferentes etnias que habitam o Brasil e o mundo 

propicia melhor entendimento da formação étnica de nosso povo, contribuindo 

também para que as questões relacionadas ao preconceito e à discriminação sejam 

discutidas e analisadas. Uma melhor compreensão levará o jovem a uma reflexão 

profunda, identificando e interpretando diversas situações vividas que envolvam 

discriminação, levando-o a reformular suas idéias, quando necessário. 

Situações didáticas podem ser propostas pelo professor, propiciando a todos 

os alunos demonstrarem seus diferentes talentos, contribuindo para uma mudança 

de atitudes com relação às rejeições das quais podem ser vítimas certos alunos. 

Trata-se de estratégias colocadas intencionalmente no cronograma das aulas 

objetivando a inclusão dos excluídos, daqueles, que, pelas razões já anteriormente 

elencadas, possam sofrer estereótipo ou preconceito.  
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Estimulando os alunos a conhecerem melhor seus colegas mediante relações 

concretas que os ajudem a conhecer o valor dos outros, propicia-se a integração de 

jovens com maiores dificuldades, tais como as dificuldades de aprendizagem, 

favorecendo o rompimento de uma situação pré-estabelecida que resulta em pré-

conceito. 

A relação da escola com a comunidade é também fonte rica de convivência 

com pessoas de origens e características pessoais variadas. Ao se fazer com que os 

alunos conheçam diversos aspectos da comunidade, preocupem-se com seus 

problemas e até ajudem na resolução deles, criam-se excelentes condições para 

que apreciem as diversas formas do viver humano, compreendam e valorizem o 

conceito de dignidade, traduzindo-o pela cooperação. 
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5.6 RECONHECER AS DIVERSIDADES PARA CONSTRUIR RELAÇÕES DE 

RESPEITO 

 

Na vida em sociedade, homens e mulheres assumem papéis diferenciados, 

definidos a partir de suas relações sociais. Cada papel social guarda em seu interior 

uma indicação de comportamento nas diversas esferas de que se participa. Além do 

papel de aluno, o estudante desempenha uma multiplicidade de outros papéis: é 

filho, irmão, amigo, eventualmente é profissional, etc.   

Para cada um desses papéis há uma expectativa de desempenho, baseada 

num conjunto de valores do contexto social em que este está inserido. Esta questão 

possibilita desenvolver junto aos adolescentes uma reflexão sobre as diferentes 

formas de expressar o respeito aos colegas, professores e outros funcionários da 

escola, autoridades de diferentes instituições, bem como, das posturas pertinentes a 

diferentes relações sociais. 

Aprender a pensar sobre fatos que ferem a dignidade humana contribuirá 

para que o aluno faça uma leitura mais aprofundada de fatos cotidianos e históricos 

e suas relações com condutas de humilhação e violência pelas quais seres humanos 

passaram e passam atualmente. A identificação destas questões, ao lado do estudo 

das leis, expressam os direitos do cidadão, e será instrumento para que o aluno 

possa compreender as formas de injustiças sociais e lutar contra elas. 

Uma forma de aprender sobre a dimensão social destas questões é a 

identificação de valores em diferentes situações da vida cotidiana e em mensagens 

transmitidas pela mídia.  

Os meios de comunicação, notadamente a televisão, são um fenômeno social 

quase onipresente na vida de cada um de nós. Praticamente todos os estudantes 

assistem televisão e conversam entre si sobre o que viram. Programas de televisão 

mostram valores de todo o tipo, nem sempre referendados por valores de respeito 

mútuo, solidariedade e dignidade. Tais valores acabam impregnando a 

compreensão dos adolescentes em diferentes áreas e temas, como, por exemplo, as 

relações entre homens e mulheres, o relacionamento entre alunos, professores e 

funcionários das escolas. Ao invés de deixar tais valores funcionarem como uma 
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espécie de currículo oculto é preciso esclarecê-los e refletir sobre eles. É preciso 

ensinar aos alunos a tomarem consciência de pressupostos que, à sua revelia, 

guiam seus julgamentos. E também ensiná-lo a perceber os valores subjacentes ao 

que ele ouve e vê nos meios de comunicação. 

As normas de conduta, tanto de professores como de alunos, tem a finalidade 

de garantir que o processo de escolarização ocorra com sucesso e seu cumprimento 

traduz respeito mútuo. Por exemplo, não falar ou falar baixo pode, em certas 

circunstâncias, ser conduta necessária para que os demais colegas possam 

concentrar-se, estudar, refletir. Se os alunos estão no pátio, sem aula, pode-se exigir 

deles que não gritem ou façam algum tipo de barulho alto porque, do contrário, 

atrapalhariam os colegas. Fazer silêncio não é, portanto, um imperativo absoluto, e 

os alunos podem perfeitamente compreender que assim respeitam as atividades dos 

outros e são respeitadas nas suas. O erro didático seria o professor exigir silêncio 

“porque ele quer” ou “porque ele mandou”, como se a sua vontade pessoal 

legitimasse tal exigência. 

Outras regras referem-se ao convívio em grandes grupos. Estas regras 

refletem critérios de organização que tem o objetivo de atender às necessidades de 

bem-estar de todos como, por exemplo: fazer filas, esperar a sua vez e respeitar a 

vez do outro falar, etc. É fundamental, portanto, que seja propiciado aos alunos 

conhecer os espaços da escola e ter acesso a informações sobre os horários de 

funcionamento de bibliotecas, laboratórios, salas de informática, quadras, secretarias 

da escola, aprender a utilizar os espaços coletivos da escola respeitando horários de 

atendimentos e normas de organização, entre outros. O aluno precisa aprender que 

a organização da utilização do espaço da escola, com base em regras que podem 

ser construídas coletivamente, possibilitando o convívio respeitoso e justo na escola. 

Este aprendizado é de grande importância, pois em várias ocasiões os alunos se 

encontrarão em situações semelhantes fora da escola.  
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O processo de aprendizado é via de mão dupla. Nenhum indivíduo, em 

nenhum momento de sua vida estará repleto de saber que finde sua capacidade de 

acrescer. Freire, 2002, ao descrever que não existe docência sem discência 

explanou: 

 

“O ato de cozinhar, por exemplo supõe alguns saberes concernentes ao 

uso do fogão, como acendê-lo, como equilibrar o fogo para mais ou para 

menos, como lidar com certos riscos de incêndios, como harmonizar os 

temperos numa síntese gostosa e atraente. A prática de cozinhar vai 

preparando o novato, ratificando alguns daqueles saberes, retificando 

outros, e vai possibilitando que ele vire cozinheiro. A prática de velejar 

coloca a necessidade de saberes fundantes como o do domínio do barco, 

das partes que o compõem e a função de cada uma delas, como 

conhecimento dos ventos, de sua força, de sua direção, os ventos e as 

velas, a posição das velas, o papel do motor e da combinação entre motor 

e velas. A reflexão crítica sobre a prática se torna uma exigência da 

Relação Teoria/Prática sem a qual a teoria vai virando blábláblá e a prática 

ativismo.” (2002:11) 

 

Há regras cuja finalidade é preservar as dependências escolares, como não 

jogar lixo no chão, não colocar a sola do pé nas paredes, não entupir privadas, etc. 

Mais uma vez, estas regras não devem ser vistas pelos alunos como imposições 

arbitrárias, mas sim como tradução do respeito mútuo: cuidar do que é de todos. Tal 

aprendizado ajudará o jovem a construir o conceito de patrimônio público, coletivo, 

tão importante para o exercício da cidadania. 

Em suma, a escola pode trabalhar o respeito mútuo nas suas traduções 

específicas do convívio escolar, e isto, evidentemente, sem prejuízo de se trabalhar 

regras gerais de convívio como, por exemplo, não bater nos colegas, não insultá-los, 

não humilhá-los. E precisa também a escola, compreender  que a infração de regras 

são frutos de um convívio social prejudicado.  
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Sobre isso, vejamos o que coloca Santos, 2001: 

 

“Evidencia-se uma correspondência entre exclusão social e violência 

escolar: a violência é determinada socialmente. Tanto mais o publico 

jovem é desfavorecido, em termos econômicos como culturais, tanto mais 

ele se confronta com a vivência do desemprego, mais ele experimenta 

uma exclusão, não só de oportunidades econômicas, mas também de 

prestígio social, o que resulta em um agravamento de sua auto-estima e de 

sua perspectiva de futuro. Os jovens vivem hoje a desesperança em 

relação às promessas de futuro que, antigamente estava contida nas 

propostas da escola: este é contexto social da emergência da violência 

escolar.” (2001:08) 
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5.7 SER JUSTO 

 

Este é  um dos princípios fundamentais da ética democrática, cuja legitimação 

é indispensável à construção da cidadania. Ensinar justiça, entretanto, é um desafio 

muito grande: não existe um modelo de como ser justo, nem métodos pré-

concebidos que garantam o aprendizado, uma vez que as situações reais são 

sempre complexas. Como um princípio – isto é, um valor maior que ultrapassa o 

limite da norma e do costume e se toma como orientador da análise crítica, das 

práticas, dos julgamentos e dos comportamentos -, sua legitimação envolve 

construção conceitual, desenvolvimento de atitudes e aprendizado de procedimentos 

que possibilitem efetivá-las. 

A escola pode contribuir muito para que os alunos desenvolvam a capacidade 

de se pautarem pelo princípio de justiça de modo autônomo se tomá-lo, ela própria, 

como orientador de suas práticas. Para isso, precisa reafirmar explicitamente seu 

compromisso com a justiça e buscar intencional e continuadamente ser integrante de 

uma sociedade justa. É claro que as intenções e as tentativas não eliminam a 

possibilidade de que aconteçam situações de justiça. 

Desde cedo as crianças são muito sensíveis às manifestações de justiça e 

injustiça, embora, até os oito anos de idade em média, não saibam expressar 

verbalmente sua aceitação ou seu repúdio. Por volta desta idade, começam a 

questionar as injustiças e a revoltar-se contra elas e, a partir da adolescência, 

ampliam a capacidade de analisar situações complexas, considerar diferentes 

fatores envolvidos e construir critérios de justiça. Porém, como sempre, tal 

desenvolvimento não depende do simples fator tempo. Se forem sistematicamente 

submetidas a situações de autoritarismo, a mandamentos não explicados 

racionalmente ou arbitrários, não terão possibilidade de aprender a analisar as 

situações e a posicionar-se em relação a elas. Pelo contrário, vivendo situações nas 

quais os critérios de justiça sejam aplicados, tomam consciência deles, assimilam-

nos e os tornam seus. Os alunos precisam ser confrontados incessantemente com 

uma realidade que tantas vezes lhes é tolhida: são eles, estudantes sujeitos capazes 

de grandes feitos. E este menino, esta menina, precisam de espaço para uma fala 
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horizontal, onde sejam respeitados a partir de sua condição, de sujeito em formação, 

onde não cabe o autoritarismo. Freire, 2002 discorreu: 

 

“A desconsideração total pela formação integral do ser humano e a sua 

redução a puro treino fortalecem a maneira autoritária de falar de cima 

para baixo. Nesse caso, falar a, que, na perspectiva democrática, é um 

possível momento do falar com, nem sequer é ensaiado. A 

desconsideração total pela formação integral do ser humano traduz 

injustiça, falta de democratização, hierarquização do diálogo (2002:72) 

 

 

Também tendem a desprezar o valor justiça quando percebem que neles não 

se deposita confiança alguma. Tanto as crianças como os adolescentes e jovens 

apreciam muito os sinais de confiança que os adultos lhes dão quando mostram que 

acreditam neles. E ficam tristes ou infelizes quando incessantemente reparam sobre 

eles olhares suspeitosos, quando percebem que são, sem mais nem menos, 

considerados desonestos, sem palavra ou sem caráter. Sentem-se injustiçados 

neste tipo de ambiente, de suspeita. Precisam perceber que confiam neles e que 

serão cobrados no sentido de merecer tal crédito. Para alguém ter e permanecer 

tendo confiança em si próprio, nada melhor do que sentir que as outras pessoas 

acreditam naquilo que faz e diz. 

Qualquer indivíduo sente-se desrespeitado se perceber que os outros 

usufruem de privilégios. Este tipo de injustiça faz com que muitos se sintam 

excluídos e quem sofre desta exclusão sabe muito bem sobre a arbitrariedade que 

lhes é cometida, ainda que o sistema alienatório, não lhes permita verbalizar com 

clareza sobre essa violação de direitos. 

E os privilegiados acabam por também sofrer o desprezo de seus pares, por 

se sentirem excluídos por eles. Acabam até se envergonhando da situação de 

destaque na qual o professor o colocou. Kant, um filósofo do século XVIII, já 
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escrevia que uma grande virtude da escola é justamente ser um lugar onde ninguém 

tem privilégios, apenas direitos. 

As pessoas podem se sentir injustiçadas quando não são reconhecidas em 

suas competências, seus valores, seus esforços. Ora, o mesmo pensamento vale 

para os estudantes. Todos querem receber respostas quando sentem que se 

esforçam. Quando um aluno percebe que o professor o despreza, não aposta em 

sua capacidade de êxito, ignora sua capacidade de aprendizado e produção 

encurta-se o caminho para a revolta. E ainda mais: passa-lhe pela cabeça a idéia de 

que justiça é algo impossível e talvez, um mero sonho. Está se afastando deste 

indivíduo a justiça como um valor moral. 

A avaliação escolar é uma forma de julgamento que deve ser justa. Para 

tanto, deve-se ter certeza de que os instrumentos de avaliação realmente revelam a 

aprendizagem dos alunos. Além disso, para que a avaliação possa ser recebida 

como justa pelos alunos, é necessário que a escola, ao eleger os critérios de 

avaliação e seus indicadores, informe a seus alunos quais são eles e explicite a 

razão de ser da avaliação Sobre exames de avaliação, veremos algumas 

considerações brilhantes propostas por Michel Foucault, mais a frente. 

É fundamental que, em uma relação respeitosa e justa, o professor dê pistas 

que apontem as dificuldades e considere as possíveis soluções. 

É indispensável, na discussão sobre justiça, pensar nas punições que fazem 

parte da dinâmica escolar. Evidentemente, deveriam ser honestas, punindo aos 

culpados e não aos inocentes (como quando se opta por castigar uma sala de aula 

inteira que conhece o autor de alguma infração, mas recusa-se a delatar). Devem 

ainda ser proporcionais aos atos cometidos. As punições que alcançam maior nível 

de eficácia são aquelas que se baseiam em punições de trocas. Exemplo geral: 

como punir às pessoas que picham paredes e monumentos, sem abertura de 

Boletim de Ocorrência? Colocando-as em prisões ou propondo-lhes que limpem ou 

pintem as paredes, refletindo sobre o que fizeram? A segunda proposta parece ser 

mais coerente. Desta forma, as pessoas tomam consciência de seus atos e das 

conseqüências destes em suas vidas e na vida das outras pessoas. 
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5.8 IDENTIFICAR INJUSTIÇAS CONTRA CRIANÇAS E ADOLESCENTES 

 

A valorização da justiça implica o posicionamento contrário às situações de 

injustiça tanto na vida cotidiana quanto nos acontecimentos distantes 

geograficamente. 

A reflexão desta análise compreende diferentes posicionamentos diante de 

determinadas situações, de diferentes leituras dos fatos, guiados por princípios 

éticos. O desenvolvimento da atitude de repúdio às injustiças pede, por sua vez, a 

busca por alternativas e a reflexão sobre as conseqüências das decisões tomadas 

para todos os sujeitos envolvidos. 

As normas referentes às condutas dos alunos e ao que deles se exige em 

termos de aprendizagem devem ser claras e conhecidas pelos educandos. 

Normativas dúbias impedem as pessoas de saberem exatamente o que delas se 

espera e se cobra – e devemos refletir sobre o quão injusto é cobrar daquele que 

ignora seu dever. 

O conhecimento e a análise da justiça e da necessidade de normas escolares 

favorecem a sua apropriação como instrumento de garantia dos direitos e deveres 

de todos, em especial dos próprios alunos. Todos os professores precisam estar 

empenhados no trabalho de informar os alunos sobre elas e de tomá-las como 

referencial para avaliar as situações cotidianas. As normas de conduta não devem 

apenas falar dos deveres dos alunos: devem também esclarecê-los sobre seus 

direitos. Tal fato é essencial para que os alunos saibam exatamente quando estão 

sendo injustiçados e possam defender seus direitos. A identificação de formas de 

ação frente a situações em que seus direitos dos alunos não sejam respeitados 

depende tanto do conhecimento do regimento interno da escola como da 

aprendizagem de reflexão crítica das situações concretas em que possa utilizá-los. 

Além desse domínio das normas e regras estabelecidas, o aprendizado da 

formulação de novas regras e normas como forma de viabilizar o respeito mútuo e a 

justiça no convívio escolar pressupõe o desenvolvimento de um trabalho constante e 

progressivo por parte dos professores.  
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A participação na construção e estabelecimento de regras possibilita o 

desenvolvimento do sentimento de pertencimento ao coletivo e da atitude de 

responsabilidade pessoal pela vida comunitária. Este procedimento favorece 

também a compreensão de que regras e normas de convívio democrático devem ser 

estabelecidas como um contrato firmado pelas partes envolvidas e que exige de 

todos respeito e compromisso com as posturas assumidos pelo grupo. Não basta 

apenas olhar para o ato de violência ou violação isoladamente: é necessário refletir 

sobre a etiologia de tais condutas.  

 

Vejamos o que ponderou Guimarães, 1985: 

 

“Não se trata apenas de melhorar o relacionamento humano dentro da 

escola, mas de desenvolver a prática da reflexão, da crítica: por que são 

riscados carros de professores? O que está acontecendo com os alunos, 

com os professores, com a escola, com o ambiente onde todos esses 

elementos estão atuando? Num primeiro momento a discussão talvez 

provoque conflitos, mas ela será necessária para que da aparência dos 

fatos chegue-se até sua essência. O carro riscado, o aluno “problema”, o 

professor bravo, a intermediação da diretora, só pais aborrecidos, 

confronto dessas pessoas e soluções práticas representam apenas o início 

de uma ação. Ficar por aí é ter a crença ingênua de que tudo se resolveu.” 

(1985:25) 

 

O conhecimento da Constituição Brasileira e de sua importância como 

instrumento de direito e de busca de justiça social fundamenta o desenvolvimento da 

atitude de valorização da justiça para com todas as pessoas e o respeito aos direitos 

individuais, sociais, culturais e políticos. 

Além da Constituição, o ECA – Estatuto da Criança e do Adolescente e a 

Declaração Universal dos Direitos da Pessoa Humana e toda a legislação pertinente 

à vida dos alunos, como a que rege os sistemas educativos podem ser lidos, 
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analisados e confrontados com situações reais vividas pela comunidade ou trazidas 

pela literatura e pela mídia, em um trabalho que propicie o conhecimento da 

realidade brasileira, seus desafios e conquistas.  

É muito importante, também, que os alunos aprendam sobre o processo 

histórico e político em que foram elaborados, as lutas e os movimentos que os 

produziram, para que compreendam que são modificáveis e valorizem a democracia 

como sistema político que permite a criação de novos direitos e deveres, no qual o 

confronto político pode possibilitar o avanço da justiça social. 

Todas as áreas podem ser objeto da reflexão sobre a justiça. Conteúdos de 

História e Geografia devem ser ressaltados: estudando realidades, culturas e etnias 

em tempos e lugares diferenciados, os alunos têm a oportunidade de comparar suas 

situações específicas e compará-las a outras do convívio humano. 
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5.9 ESTIMULAR A PARTICIPAÇÃO POLÍTICA 

 

Conhecer organizações e movimentos sociais são ações que podem ser 

favorecidas na escola. Sua valorização deve ser promovida como instrumento de 

intervenção na vida pública, na perspectiva de construção de uma sociedade mais 

justa. 

Estes procedimentos podem ser aprendidos em diferentes âmbitos, de acordo 

com as possibilidades dos alunos, da escola e dos professores e com a pertinência 

ao trabalho das diferentes áreas do saber. Podem ser trabalhos desenvolvidos 

dentro da sala de aula e no âmbito da escola, quando esta é tomada como espaço 

público de atuação de educadores e educandos. 

As escolas, especialmente as de grande porte possibilitam uma rica iniciação 

de aprendizagem sócio-política. Além disso, a participação da escola em ações 

conveniadas com outras instituições e organizações sociais em movimentos de 

caráter comunitário, para a promoção de ações públicas que tenham a justiça como 

objetivo, o combate à violência, a melhoria das condições sócio-ambientais, o 

repúdio as injustiças, enfim, condutas éticas carregadas de valores positivos devem 

ser trabalhados e reafirmados diariamente no cotidiano das escolas. 
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5.10  SER SOLIDÁRIO 

 

A solidariedade é uma atitude que se refere a um sentimento de 

interdependência entre as pessoas e remete à idéia de pertencimento. Ser solidário 

é tomar para si questões comuns, responsabilizar-se pessoal e coletivamente por 

elas. A solidariedade que aqui se busca ensinar aos alunos deve se pautar pelos 

princípios fundamentais da justiça e do respeito à dignidade de todos, que já 

tratamos anteriormente, aproximando-se da idéia de generosidade. Trata-se, 

portanto, de uma oposição a qualquer forma de corporativismo que se coloque 

acima da busca pela justiça, ou que desconheça o bem comum e a possibilidade de 

um sentimento de generosidade: uma atitude de solidariedade com aqueles que 

necessitam de ajuda, seja nas relações cotidianas e interpessoais, seja pensando-se 

como parte da humanidade e, portanto co-responsável pela solução dos problemas 

que afetam a todos. 

A necessidade de começar a fazer parte do mundo adulto, o desejo de agir 

sobre a realidade e de modificá-la, é marcante na adolescência e na juventude. Na 

escola esta energia pode ser canalizada em prol de atividades que visem o bem-

estar de todos, na perspectiva do desenvolvimento de atitudes solidárias 

Agir de forma solidária significa desenvolver a consciência de que podemos 

ajudar alguém que precise momentaneamente de auxílio ou, mesmo que precise de 

apoio permanente. 

Desta forma, é importante que o aluno saiba que existem vários níveis de 

atuação solidária. Cabe a escola sensibilizá-lo para isto e dar condições para que 

ele possa fazê-lo. Organizar e participar de ações comunitárias, ensinar cuidados 

específicos, tais como primeiros socorros, ensinar como incentivar o cuidado por 

bens coletivos, como a criação de uma biblioteca comunitária, ou um trabalho 

educativo em campanhas de saúde, ou ambientais, são formas concretas de se 

criar, na escola, a possibilidade de os alunos desenvolverem esta atitude. 
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Não obstante, a valorização de atitudes solidária – tanto nos adultos como 

nas crianças e adolescentes no dia-a-dia escolar – é premissa fundamental para a 

legitimação deste valor. 

Observamos hoje, no cotidiano e na mídia, campanhas que tem a intenção de 

alertar as pessoas para questões que envolvem a necessidade da participação de 

todos em busca de uma sociedade mais justa. Trazer para a sala de aula uma 

discussão sobre estas questões contribui para que o aluno comece a pensar sobre 

elas de uma forma mais objetiva. Analisar a legitimidade social, as origens e 

motivação que determinam tal movimento, fará com que o aluno tenha a 

possibilidade de fazer opções sobre apoiar ou não uma manifestação pública em 

prol de algum objeto. 

Os projetos e ações que envolvem jovens na participação de ações solidárias 

que visam o bem-estar coletivo e não apenas o individual, possibilitarão o 

desenvolvimento do exercício da cidadania e a construção de um posicionamento 

político. 
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5.11 ENVOLVER A COMUNIDADE NO PROCESSO EDUCACIONAL 

 

Participar na resolução de problemas locais é outra forma de ação solidária. 

Levar para dentro do universo escolar discussões sobre as necessidades da 

comunidade local contribui para a valorização das mesmas e, ao mesmo tempo, 

possibilita aos alunos participarem de ações para melhoria de seus espaços de 

convivência. 

Outra importante ação que a escola pode desenvolver está relacionada com o 

diagnóstico da realidade em que ela está inserida. O levantamento das 

necessidades do bairro e a mobilização dos alunos em busca de melhorias integrará 

a escola e a comunidade, auxiliando na busca conjunta de soluções. 

Uma aprendizagem importante para o desenvolvimento da atitude de 

solidariedade está relacionada com a percepção das causas das dificuldades que as 

outras pessoas enfrentam. O conhecimento das condições de vida das pessoas 

aprender a buscar as causas das dificuldades enfrentadas pelo outro com a intenção 

de refletir sobre o direito que todos tem a uma vida digna, contribuirá para que não 

sejam perpetuadas posturas equivocadas e preconceituosas, modificando atitudes 

indiferentes diante de situações que são comumente aceitas como naturais.  

Observemos o que diz Freire 2002: 

 

“É na convivência amorosa com seus alunos e na postura curiosa que 

assume e, ao mesmo tempo, provoca-os a se assumirem enquanto 

sujeitos sócios-históricos-culturais do ato de conhecer, é que ele pode falar 

a respeito da dignidade e autonomia do educando. Pressupõe romper com 

concepções e práticas que negam a compreensão da educação como uma 

situação gnoseológica. A competência técnico-científica e o rigor de que o 

professor não deve abrir mão no desenvolvimento de seu trabalho não são 

incompatíveis com a amorosidade necessária às relações educativas. Esta 

postura ajuda a construir o ambiente favorável à produção do 

conhecimento onde o medo do professor e o mito que cria em torno de sua 
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pessoa vão sendo desvelados. É preciso aprender a ser coerente. De nada 

adianta o discurso competente se a ação pedagógica é impermeável à 

mudanças.” (2002:04) 

 

Este tipo de compreensão propicia ao educando que desenvolva uma atitude 

de acolhimento a quem dele necessitar, e a buscar formas de ajuda para atender às 

necessidades de seus semelhantes.  

Cabe-nos destacar aqui a importância do aluno aprender a auxiliar seus 

colegas com deficiências e perceber que pode também ser ajudado por eles. É 

necessário romper com estereótipos, com a ignorância e a impertinência que levam 

a atitudes negativas em relação a estas pessoas. 

A informação e a preparação dos alunos para recebê-los deverá estar 

direcionada para mudanças de atitudes como a valorização das diferenças e da 

cooperação, descoberta e aceitação de dificuldades, deficiências e necessidades 

que todo ser humano possui. 

A solidariedade não deve, porém, ser apenas apresentada e incentivada 

como valor desejável, para que não se incorra no risco de que não seja traduzida em 

ações. Um exemplo adequado temos em relação ao tema da saúde. Uma pessoa 

está passando mal ou sofreu um acidente. O mínimo sentimento de solidariedade 

exige que seja ajudado (a). Mas, quem chamar, para onde levar, o que fazer? Sem 

estes conhecimentos mínimos, a solidariedade não funciona, fica só na 

intencionalidade. Portanto, é necessário que as escolas transmitam os 

conhecimentos básicos para que seus alunos possam protagonizar a solidariedade. 

Assim, com a aprendizagem de conhecimentos que transcendem o dia-a-dia, as 

escolas sensibilizarão e instrumentalizarão os alunos para o convívio num cotidiano 

de cidadania. 
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5.12 REPÚDIAR A VIOLÊNCIA 

 

Para que uma criança, um adolescente ou um jovem aprenda a repudiar 

atitudes violentas é preciso que ele saiba identificá-las. O papel da escola é o de 

desvelar esta situação através de discussões que explicitem os diferentes tipos de 

violência (física, moral, simbólica) que jovens, adultos e crianças podem sofrer, 

auxiliando o aluno a reconhecer atitudes violentas, prevenir-se contra elas, conhecer 

instituições que auxiliem vítimas de violência e a possibilidade de denunciar essas 

atitudes. Muitos jovens perdem suas vidas ou são violentados diariamente, portanto, 

esta aprendizagem deve colaborar para que o jovem possa se prevenir e perceber 

que está sendo violentado. 

No cotidiano da construção de reações que repudiam a exclusão e a 

violência, os educandos precisam também conhecer qual a realidade atual do 

professorado em nosso país e, atentar para a importância de que os educadores 

sejam valorizados; o estudante precisa compreender que os professores travam uma 

luta, diariamente, por remunerações decentes, e, contra uma violência simbólica a 

qual são submetidos, recebendo vencimentos que não se equiparam aos seus 

deveres de cidadãos e a importância papel social que desempenham. É uma luta 

desleal. Freire, 2002, ponderou: 

 

“Se há algo que os educandos precisam saber, desde a mais tenra idade, 

é que a luta em favor do respeito aos educadores e a educação inclui que 

a briga por salários menos imorais é um dever irrecusável e não só um 

direito deles. A luta dos professores em defesa de seus direitos e de sua 

dignidade deve ser entendida como um momento importante da prática 

docente, enquanto prática ética. Não é algo que vem de fora da prática, 

mas algo que dela faz parte. O combate em favor da dignidade da prática 

docente é tão parte dela mesma quanto dela faz o respeito que o professor 

tem por seus alunos.” (2002:64) 
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5.13 PROTAGONIZAR O DIÁLOGO TRANSFORMADOR 

 

Uma escola que pretende exercer uma função transformadora é aquela que 

elege o diálogo como estratégia para desenvolver o processo ensino-aprendizagem. 

Deve-se criar nas escolas um ambiente estimulador de discussões coletivas 

utilizando estratégias de ação, abrindo canais de participação, proporcionando aos 

diferentes grupos e segmentos da escola e da comunidade explicitar sua opinião. 

Do ponto de vista do ensino-aprendizagem o diálogo valoriza a interação 

professor-aluno. Mediante a prática do diálogo esta interação é explicitada, 

propiciando assim uma relação de respeito à fala outro. 

Existem concepções diferenciadas a respeito do que é diálogo no processo 

de escolarização. Muitas vezes o diálogo é visto apenas como o momento em que o 

aluno responde ao professor sobre assuntos abordados e discutidos. A expectativa é 

a de que a conversa a respeito do que está sendo aprendido contemple aquilo que 

foi eleito como conteúdo necessário para aprendizagem. Nesta perspectiva, o 

diálogo reduz-se à intenção de avaliar se os alunos realmente entenderam o que o 

professor ensinou. 

O ideal é que se pense numa prática dialógica em sala de aula, onde o 

professor tenha a preocupação em integrar as experiências de vida de ambos os 

envolvidos no processo ensino-aprendizagem (educadores e educandos), como 

assuntos importantes para o processo de construção de identidades. Isto fará com 

que a aprendizagem tome um caráter afetivo, contribuindo assim, para o 

fortalecimento de valores positivos. 

Não é possível separar questões de convivência escolar daquelas 

relacionadas ao trabalho desenvolvido nas diferentes áreas do conhecimento, pois 

elas estão interligadas. A ação dialógica do professor, remetendo o aluno a pensar 

sobre várias questões relacionadas aos conteúdos trabalhados, o auxiliará a 

compreender a importância de sua ação, ação esta que envolve respeito, dedicação, 

busca, engajamento, pesquisa, troca, cooperação. Assistido pelo professor, o aluno 

poderá ter a possibilidade de descobrir o prazer de aprender com o outro que é seu 
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igual. Esta percepção contribuirá para que o aluno se sinta seguro ao colocar a sua 

opinião a respeito dos diferentes assuntos tratados na escola, favorecendo assim a 

troca, e valorizando as dúvidas como caminhos para a busca e enriquecimento da 

aprendizagem e propiciando o resgate e construção de sua auto-estima. Não 

obstante, fará com que a movimentação dialógica flua mais democraticamente. O 

professor se esforça, e o aluno percebe tal esforço, quer retribuí-lo, pois se 

estabelece a relação de confiança. 

Sobre uma relação dialógica saudável, pautemo-nos em Freire, 2002 para 

uma reflexão: 

 

“É importante que os alunos percebam o esforço do professor ou da 

professora procurando uma coerência. É preciso também que, de vez em 

quando, esse assunto seja discutido na classe. É provável que, muitas 

vezes, a conduta do professor com seus alunos em classe pareça 

contraditória. Isto se dá, quase sempre, quando o professor simplesmente 

exerce sua autoridade na coordenação de atividades na classe e parece 

aos seus alunos que ele, o professor, exorbitou o seu poder. Às vezes, é o 

próprio professor que não está certo de realmente ter ultrapassado o limite 

de sua autoridade ou não.” (2002:64) 

 

A virtude da escola democrática está em focalizar a qualidade das relações 

entre os agentes da instituição escolar. De fato, as relações sociais efetivamente 

vividas, experienciadas, são os melhores e mais poderosas “mestres” em questão de 

moralidade. De que servem, por exemplo, discursos voltados para o bem, se as 

relações internas na escola são desrespeitosas? De que adianta raciocinar pela paz, 

se as relações vividas são violentas?  

Assim, o cuidado com as relações interpessoais na escola é fundamental. E 

mais ainda: relações de cooperação, de diálogo, levam à autonomia, ou seja, à 

capacidade de pensar, sem a coerção de alguma autoridade inquestionável. 

Relações de cooperação são relações entre iguais, baseadas e reforçadoras de 

respeito mútuo, condição necessária ao convívio democrático. A democracia é, 
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portanto, um modo de convivência humana e os alunos devem encontrar na escola a 

possibilidade de vivenciá-la. Daí a importância de promover experiências de 

cooperação no seio escolar. 

Sobre os professores que atuam sob esta perspectiva, Freire, 2002, 

considera: 

 

“O  educador democrático não pode-se negar o dever de, na sua prática 

docente, reforçar a capacidade crítica do educando, sua curiosidade, sua 

submissão. Uma de suas tarefas primordiais é trabalhar junto aos 

educando a rigorosidade metódica com que se devem aproximar dos 

“objetos cognoscíveis”. E esta rigorosidade metódica não tem nada a ver 

com o discurso “bancário”, meramente transferido do perfil do objeto ou do 

conteúdo. É exatamente neste sentido que ensinar não se esgota no 

tratamento do objeto ou do conteúdo, superficialmente feito, mas se alonga 

à produção das condições em que se aprender criticamente é 

possível.”(2002:14) 

As relações da escola com a comunidade também está no cerne das 

questões éticas. De fato, a escola não é uma ilha isolada no mundo, da cidade ou do 

bairro. Ela ocupa lugar importante nas diversas comunidades, pois envolve as 

famílias. Cada lugar tem especificidades que devem ser respeitadas e 

contempladas. Algumas das atividades de educadores e alunos estão relacionadas 

com questões problemas do lugar onde está a escola. Como participar da vida da 

comunidade? Como articular conhecimentos com as necessidades de um bairro ou 

de uma região? Eis questões que e volvem decisões pautadas em valores que 

devem ser explicitados e refletidos. Sobre este aspecto Barreto, 2005 explanou: 

 

“Uma grande fonte de produção do saber é a vivência pessoal ao longo da 

vida de indivíduos e de grupos sociais. Os obstáculos do cotidiano, os 

traumas, as carências e os sofrimentos superados transformam-se em 

sensibilidade e competência, levando as pessoas a ações transformadoras 

de outros sofrimentos. Neste contexto, trabalhar as diversidades traduz a 
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riqueza compartilhada no seio das comunidades. Nas comunidades todos 

são co-responsáveis na busca de soluções  e superação dos desafios do 

cotidiano em uma ambiente caloroso. A comunidade torna-se espaço de 

acolhimento e cuidado.” (2005:51) 
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CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

 

 

 

 

“Eu adorava minha escola. Minha hora mais feliz do dia era lá. Lá eu tenho 

meus amigos, as professoras que eu gosto, porque eu sempre estudei lá. 

Acontece que já faz dois meses que eu estou fora da escola, porque a 

diretora me mandou ficar em casa esperando por uma vaga em outra 

escola (...) O pior é que a vaga ainda não apareceu e eu acho que já perdi 

o ano.” 

W.B.S, 18 anos 
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Nossa sociedade é permeada por uma inegável violência estrutural, manifesta 

em um quadro de injustiças e diferenças sociais, disparidades econômicas, exclusão 

social e insuficiência de oportunidades. Busca-se seguidamente ocultar esse estado 

de coisas, que afeta a maioria da população brasileira e está intimamente ligado à 

raiz de inúmeras modalidades de violência, procurando apresentá-lo como natural e 

inevitável. 

Este estudo, que se dedicou ao conhecimento das variáveis implícita ou 

explicitamente contidas nas situações de violência escolar, constituiu uma etapa na 

procura profissional de um conjunto de estratégias eficazes no enfrentamento das 

situações de violência, uma vez que qualquer tipo de ação isolada seria insuficiente, 

dado seu caráter estrutural. 

Destacada pela mídia, com um olhar parcial, transformada assim em objeto 

fácil de apostas pela população em geral, a violência escolar encontra grande 

visibilidade numa sociedade já atemorizada pela insegurança cotidiana.   

Dessa maneira, esta sociedade que a televisão busca, está muito propícia, 

consciente e inconscientemente, a desenvolver quase que imediatamente um olhar 

de repressão frente ao autor da violência, estando incapaz, temporariamente, de 

questionar quais as causas, as contingências que configuram a exposição de um 

acontecimento de natureza multifacetada. 

Com isto, faz-se imprescindível que nós, profissionais e indivíduos imbuídos 

na busca de uma sociedade justa, em que os direitos fundamentais sejam de fato 

acessíveis a todos nós e onde a dignidade não precise ser legitimada apenas 

quando se aplica a penalidade da lei, busquemos esclarecer  as origens da violência 

que a nós se apresenta diariamente e, ao mesmo tempo, nos dediquemos a 

construir de modo perene, e a oferecer, ao Estado e à sociedade, alternativas para 

que possam diminuir os riscos a que nos sujeitamos costumeiramente.  

Enquanto refletimos, no decorrer da escrita desta dissertação, sobre a 

validade de buscarmos a construção de processos de ensino-aprendizagem 

prazerosos, éramos colocados frente ao reconhecimento de que as escolas e o 

processo educacional que estas oferecem aos seus educandos na atualidade está 

“machucado”, marcado por profundas fissuras e mesmo rupturas com seus preceitos 

ideológicos.  
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Ao pensar sobre as violações que sofrem os estudantes nas escolas públicas, 

verificamos que desencadeiam fatalmente respostas de mesma natureza. Violência 

contra violência.  

Observamos também um viés de classe social na avaliação do 

comportamento transgressor.  É o caso do “bullying”, estudado de forma intensa na 

atualidade, e comumente divulgado como particular aos estudantes da classe média, 

está no entanto presente de formas muito próximas  entre os estudantes de escolas 

públicas, como pudemos verificar. Salientamos, desse ponto de vista, a importância 

de estar alerta à comparação entre o modelo de educação pública e o modelo 

privado desfazendo afirmações contraditórias encontradas nos estudos atuais sobre 

as formas de violência.. 

Ao iniciar nossas considerações sobre a etiologia das violências e das 

violações, historiamos a realidade da Vigilância e das Punições, atentando para as 

conseqüências destas formas de controle social, tomadas como potenciais 

geradoras de violência. 

Entendemos, a partir destas análises que, a burocracia escolar gera 

indivíduos submissos à “normalização”, habituados à obediência das regras, 

cumprimento de ordens e hábitos estáveis. 

Dentro destes sistemas, aqueles indivíduos que reagem ao modelo 

“normalizador”, freqüentemente são rotulados como “marginais”, “infratores”, “mau-

alunos”, “doentes” e são vítimas de diversas formas de punição, sistemáticas e bem 

elaboradas, como um método de tentar alienar o estudante que “escapa” às 

condutas socialmente esperadas, obedientes.  

Também vale considerar que certas formas equivocadas de “tratar os 

problemas”, freqüentemente adotadas nas escolas, como por exemplo, os altos 

números de encaminhamentos de alunos a psiquiatras e psicólogos, são maneiras 

de agir que muitas vezes culpabilizam o estudante, transferindo da escola para a 

saúde mental os cuidados com um processo que poderia ser tranquilamente 

abordado sob a ótica do privilegiamento dos laços interpessoais saudáveis, ação 

que os pressupostos da pedagogia contemplam com tranqüilidade. 

Essa constatação inicial nos trouxe uma idéia de “escola-prisão”. No entanto, 

precisamos compreender que o mundo das escolas não é um mundo isolado: existe 

o autoritarismo inerente às escolas, que é também reproduzido pelas igrejas, 
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partidos políticos, hospitais psiquiátricos, conventos e até mesmo pelos conselhos e 

sindicatos. Há, ainda, escolas em que predominam condutas que apresentam uma 

total falta de regras, limites e diretrizes gerais.  

Acreditamos, ao contrário, que tanto a exacerbação dos limites como a total 

falta de regras, podem ser canais para a emergência de situações violentas. 

Com isso tudo, compreendemos que não podemos reduzir a violência ao 

plano físico, mas devemos analisá-la abarcando também o psíquico, o moral e o 

sócio-cultural. Neste sentido, ressaltamos a importância de se considerar nas 

análises sobre violência não só aquelas que acarretam conseqüências físicas ou 

psicológicas para as vítimas - a própria ameaça de agressão já é uma violência - 

mas também as violências sociais – ameaças à propriedade, à auto- estima e a 

posição social - e aquelas que são feitas de forma indireta, quando as ameaças não 

se dirigem à própria pessoa, mas a alguém, ou algo, relacionado a ela, como por 

exemplo, um parente próximo.  

A violência, portanto, pode se manifestar por meio de agressões físicas ou por 

signos, preconceitos, metáforas, desenhos, ou por qualquer coisa que possa ser 

interpretada, significada, como ameaça ou intimidação.  Velho (2000) associa a 

violência a uma idéia de poder, quando enfatiza a possibilidade de imposição de 

vontade, desejo ou projeto de um individuo sobre o outro. 

Em cada contexto social nos quais a violência é exercida ou sofrida, as 

coordenadas psicossociais e sócio-estruturais devem ser analisadas nas suas 

singularidades. As razões, as justificações, os discursos explicativos e legitimadores 

variam, acentuam sua diferenciação e o reconhecimento da formação de grupos 

específicos de violência. 

Muitas vezes esta acaba sendo eleita pelos adolescentes e jovens como um 

modelo de ação social a ser seguido, levando a conseqüências na forma como suas 

identidades são construídas e em suas expectativas de vida. 

  
Concordamos, após proceder à análise contextualizada da violência, com o 

que coloca Charlot (2002), quando  caracteriza a violência escolar como: violência 

na escola, violência à escola e violência da escola.  

As duas primeiras se referem a violências dos alunos e a terceira, à violência 

da instituição. Segundo Charlot (2002, p: 434): “a violência na escola é aquela que se 
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produz dentro do espaço escolar, sem estar ligada à natureza e às atividades da instituição 

escolar”.  

O autor exemplifica essa situação dizendo que  “quando um bando entra na 

escola para acertar contas das disputas que são as do bairro, a escola é apenas o 

lugar de uma violência que teria podido acontecer em qualquer outro local”. Na 

escola, a violência cotidiana aparece no desrespeito ao outro, na transgressão aos 

códigos de boas maneiras e à ordem estabelecida.  

A falta geral de limites, associada à desconsideração pelos “outros próximos”, 

contribuem para que os jovens e adolescentes busquem se impor pela força e pela 

agressão. Já a violência à escola está “ligada à natureza e às atividades da 

instituição escolar: quando os alunos provocam incêndios, batem nos professores ou 

os insultam”. Ou seja, violências que visam diretamente a instituição escolar e 

atingem aqueles que a representam.  

Essas duas formas de violência se somam à violência da escola caracterizada 

por Charlot como “uma violência institucional, simbólica, que se expressa pela 

maneira como a instituição e seus agentes tratam os jovens”. 

Conforme o que completa Foucault (2002:186), a violência institucional se 

fundamenta no pressuposto de que qualquer tipo de educação necessita 

inevitavelmente de uma certa imposição, de disciplina ou de controle, independente 

da ideologia ou da tradição cultural a ser transmitida às novas gerações e 

interiorizada por estas. 

No contexto de estudo do controle e da repressão como potenciais geradores 

de violência, abrimos espaço para um breve estudo sobre o bullying, que, como já 

mencionado anteriormente, aparece nesta pesquisa como um fenômeno não 

exclusivo das escolas particulares e tampouco incomum nas classes menos 

favorecidas; para nós o bullying, esta forma de violência psicológica recorrente, 

aparece como um comportamento constante, freqüente e gerador de violência nas 

escolas públicas do Estado.  

Nossos adolescentes entrevistados verbalizaram sobre a existência da 

reiteração de situações em que esta violência ocorria em suas Unidades Escolares, 

e elas deixam claro quão frequentemente os educadores, diretores e outros 

membros da hierarquia escolar adotam posturas agressivas, em detrimento de 

ações que deveriam privilegiar uma abordagem pedagógica humanizada. 
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O mais preocupante é que, observando alguns  estudos ainda esparsos sobre 

este tema, apareceram  muitos relatos de que a escola, na maioria das  vezes, 

costuma encarar este tipo de violência psicológica como sendo uma brincadeira, 

deixando assim de enfrentar e perceber as conseqüências terríveis que podem advir 

desta violação.  

Nossa pesquisa comenta sobre experiências graves, ocorridas no Brasil e no 

exterior, referentes a chacinas protagonizadas por estudantes vítimas de bullying 

contra outros alunos, muitas vezes colegas de sala, que praticavam bullying. Não 

obstante, há também os casos em que os alunos-alvos de bullying, sofrendo de 

depressão profunda, se revitimizam, se machucam, deixam a escola. E não é 

incomum a ocorrência de suicídio em casos de alunos que sofrem esta violência. 

O que pretendemos foi mostrar aos educadores que uma postura sensível em 

relação aos casos de violência dentro da sala de aula pode evitar drásticas reações 

de agressividade, seja contra o patrimônio escolar, seja contra as vidas que ali se 

encontram. Sim, sabemos que, numa classe com média de 40 alunos por sala, 

torna-se um desafio ao educador cumprir os conteúdos programáticos e ao mesmo 

tempo atentar para as questões de cunho emocional que estão envolvidas nas 

relações que se estabelecem. Mas aqui, ousamos dizer que o olhar acolhedor do 

educador para seus educandos preceda o cumprimento curricular. Alunos saudáveis 

estarão mais perceptíveis e acessíveis a elaboração dos conteúdos transversais. 

Não obstante, entendemos que toda a violência é um fenômeno circunscrito 

nas relações de poder constituídas nas escolas: a própria estrutura hierarquizada 

gera a violência contra o outro e contra o espaço; quem é alvo tende a produzir 

outras violências como resposta às agressões sofridas; e muitas, vezes, muitos 

alunos são alvos e vítimas ao mesmo tempo. 

A violência nas escolas é, por fim, a violência em si própria11 brilhantemente 

explorada por Foucault: o roubo do saber do homem, o condicionamento que serve 

para deixar indivíduos dóceis; o roubo do bom senso que furtou as subjetividades 

humanas, ao ponto de subtrair a capacidade de que os indivíduos se amem, uns aos 

outros como irmãos; a violência que ratifica a idéia de que homens podem agredir as 

mulheres, pois  a função da mulher é mesmo muito simples, muito delimitada e 

                                                           
11

 Grifo meu 
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àquelas que não cumprem seus papéis resta mesmo (e, por vezes tão somente) a 

humilhação. 

Justifica-se a violência contra os idosos, pois agora são somente velhos, que 

já serviram ao sistema, enquanto podiam permanecer enfileirados, enquanto a 

postura do corpo ainda era ereta e lhes possibilitava vender as migalhas sua força 

de trabalho. 

E a criança? A criança inferiorizada, o menor12, que não serve à força de 

trabalho? Foram as crianças e os velhos que morreram primeiro nos campos de 

concentração; são as crianças e os adolescentes que tantas vezes são 

ridicularizados pelos policiais. 

Mas e o policial? É mais um agente condicionado estratégica e 

massivamente, para garantir uma pseudo-segurança a todos nós, homens, 

mulheres, velhos e crianças maleáveis. O policial é só mais um de nós, que teve de 

perder (ou vender, por um salário vergonhoso), sua maleabilidade e adotar a postura 

de guardião do Estado. 

Em nível local, isso tudo se reflete na miséria, na exclusão, na corrupção, no 

desemprego, na concentração de renda, no poder, no autoritarismo e nas 

desigualdades presentes na sociedade brasileira. O que especifica a violência é o 

desrespeito, a coisificação, a negação do outro, a violação dos direitos humanos 

como atentar contra o direito das minorias étnicas e religiosas e contra a mulher. 

Vejamos o que coloca Zaluar, 1997: 

 

   “Na explicação deste fenômeno de violência cometida por alunos 

participam causalidades muito diversas: a exclusão da convivência 

escolar, o assédio das escolas pelo narcotráfico, particularmente nas 

escolas públicas situadas em zonas periféricas das grandes cidades, as 

relações de trabalho e exclusão, as condições de vida das famílias, as 

questões de ordem política como a ausência de controle social, a 

deslegitimação da política e das instituições sociais.” (1997:24) 

 

                                                           
12

 O termo menor, ainda amplamente empregado, serve para reforçar uma posição de inferioridade de 

crianças e adolescentes. 
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Os parâmetros curriculares têm a intencionalidade de se constituírem em 

referência nacional que objetiva criar e alargar o exercício da cidadania. Esta se 

caracteriza pelo acesso aos bens produzidos pelos homens e mulheres de uma 

sociedade, de um país, pela possibilidade de livremente participar da configuração 

que se dá a esse país no cotidiano, pelo reconhecimento do direito de dizer sua voz 

e ser ouvido pelos outros. 

É fundamental, portanto, constatar que situações nós temos hoje no Brasil. As 

leis que regem as ações do povo brasileiro apontam efetivamente na direção da 

cidadania? Mais ainda, que atitudes têm os indivíduos frente a elas? A educação 

que se oferece nas escolas capacita verdadeiramente os indivíduos para atuar 

crítica e construtivamente? 

Quando começamos a refletir sobre a crítica individual e coletiva do povo 

brasileiro, consideramos imprescindível travar um debate sobre a importância de 

uma reflexão crítica sobre os valores morais e éticos que são hoje construídos nas 

Unidades Escolares. Mesmo que este debate venha a se contrapor, em vários 

momentos, àquilo que está pautado nos Parâmetros Curriculares Nacionais: o que 

está escrito e o que de fato é praticado gera  o debate. 

Consideramos que o debate profissional não pode evitar a discussão dos 

valores, de sua presença inevitável – consciente ou inconsciente - no fazer 

profissional.  

Verificamos que diversos trechos da Constituição remetem a questões de 

ordem ética e de ordem moral. Seu primeiro artigo, por exemplo, traz, entre outros 

aspectos, como fundamentos da República Federativa do Brasil, a dignidade da 

pessoa humana e o pluralismo político. A idéia segundo a qual todo ser humano, 

sem distinção, merece tratamento digno, corresponde a um valor moral.  

Frente a esta constatação faz-se imperativo nos remetermos à referência 

nacional brasileira: a Constituição da República Federativa do Brasil, promulgada em 

1998, na qual se encontram os princípios éticos que devem reger a sociedade 

brasileira. 
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Segundo este valor, a pergunta de como agir perante os outros recebe uma 

resposta precisa: agir sempre de modo a respeitar a dignidade sem humilhações ou 

discriminações. O pluralismo político também pressupõe um valor moral: os homens 

têm direito às suas opiniões, e a expressá-las, a organizarem-se em torno delas. 

Não se deve, portanto, obrigá-los a silenciar ou a esconder seus pontos de vista. 

Vale dizer, são livres. 

No artigo 3º lemos que, entre outros, constituem objetivos fundamentais da 

República Federativa do Brasil: 

 Constituir uma sociedade livre, justa e solidária; 

 Erradicar a pobreza e a marginalização e reduzir as desigualdades 

sociais e regionais; 

 Promover o bem de todos, sem preconceitos de origem, raça, sexo, 

cor, idade e quaisquer outras formas de discriminação. 

Não é difícil identificar valores morais em tais objetivos, que falam em justiça, 

igualdade, solidariedade. No artigo 5º, vemos que é um princípio constitucional “o  

repúdio ao racismo, que limita ações e discursos, restringindo  a liberdade de 

expressão”. 

No título II, artigo 5º, mais itens esclarecem as bases morais escolhidas pela 

sociedade brasileira: 

 Homens e mulheres são iguais em direitos e obrigações; 

 Ninguém será submetido à tortura nem a tratamento desumano e 

degradante; 

 É inviolável a liberdade de consciência e de crença (...); 

 São invioláveis a intimidade, a vida privada, a honra e a imagem das 

pessoas (...). 

A partir destas questões dois pontos merecem ser enfatizados. 
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O primeiro refere-se ao que se poderia chamar de pensamento 

moral da sociedade, ou seja, valores eleitos como necessários ao 

convívio entre os membros dessa sociedade. Verificamos então, 

que na sociedade brasileira não é permitido agir de forma 

preconceituosa, presumindo a inferioridade de alguns (em razão de 

etnia, raça, orientação sexual ou cor), sustentar e promover a 

desigualdade, humilhar, etc. Trata-se de um consenso mínimo, de 

um conjunto central de valores, indispensável à sociedade 

democrática: sem este conjunto central cai-se numa ausência de 

regras, seja como total relativização delas; sem ele, destrói-se a 

democracia, ou impede-se a construção do fortalecimento do país 

O segundo ponto diz respeito justamente ao caráter democrático da 

sociedade brasileira. A democracia é um regime político e também um modo de 

sociabilidade que permite a expressão das diferenças, a expressão dos conflitos, em 

uma palavra, a pluralidade.  

Portanto, para além do que se chama de um conjunto central de valores, 

devem valer a liberdade, a tolerância, a sabedoria de conviver com a diversidade, 

seja do ponto de vista de valores como de costumes, crenças religiosas, expressões 

artísticas etc. 

Tal valorização da liberdade não está em contradição com a presença de um 

conjunto central de valores. Ao contrário, o conjunto garante, justamente, a 

possibilidade da liberdade humana, coloca-lhe fronteiras precisas para que todos 

possam usufruir delas, para que todos possam contribuir para mantê-las. 

O recurso à letra da lei verifica que nela se encontram contempladas as 

questões fundamentais que dizem respeito à perspectiva da realização da cidadania. 

Quando nos voltamos, porém, para a observação das atitudes e relações que se 

desenvolvem nas diversas instâncias da sociedade, podemos perceber a distância 

que separa a legislação e o comportamento dos indivíduos, qualquer que seja sua 

classe social, sua etnia, sua localização geográfica no país. 

Percebemos que tem se instalado em nosso país um aprofundamento do 

comportamento individualista, a chamada mentalidade do “salve-se quem puder”, um 
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esforço levando a atitudes e comportamentos destinados a garantir vantagens, como 

sinônimo de passar, pular, os outros para conseguir seus objetivos.  

A atitude discutível daqueles que deveriam fazer valer os preceitos e zelar por 

sua concretização na totalidade do contexto social faz com que nos deparemos, com 

freqüência, com o “cinismo”, que significa uma indiferença diante desse 

comportamento, e, assim, dos valores neles contidos.  

Estamos vivenciando uma cultura que se caracteriza por demolir a esfera 

crítica dos valores, por zombar da lei, na medida em que esta perde sua essência, 

quando é desprezada ou interpretada de maneira equivocada, favorecendo 

interesses escusos e colocada, paradoxalmente, a serviço dos privilégios e da 

discriminação. 

Instala-se, como este “cinismo”, um relativismo da moral, entendido como 

“cada um é livre para eleger todos os valores que quer”. Tal atitude provoca uma 

desintegração nas relações de convivência. Mais ainda: desemboca na 

desesperança, na negação da utopia. E, sem esperança, sem uma perspectiva 

utópica, que crê que a sociedade do futuro está entre nós, no projeto que delas 

fazemos no presente, perde-se o sentido da construção conjunta da democracia.  

A esperança transita em um espaço em que se coloca aos homens o desafio 

de construir o possível, criando uma sociedade na qual a questão da moralidade 

dever ser de responsabilidade de todos e de cada um. 

É este o desafio maior que se coloca à sociedade, mais particularmente, à 

escola, espaço de socialização e criação de novos conhecimentos e valores. 

Trabalhar com crianças e adolescentes de maneira responsável e comprometida, do 

ponto de vista ético, significa proporcionar a ampliação de suas potencialidades, 

para que possam intervir e transformar a sociedade e comunidade de que fazem 

parte. Trazer a ética para o espaço escolar significa instalar uma constante atitude 

crítica, para problematizar os comportamentos e as regras que os norteiam, para 

fazer valer o princípio da dignidade, para criar o espaço de construção da felicidade. 

Após compreendermos o quão importante é a inserção das questões de 

ordem ética e moral no cotidiano dos processos de escolarização, engendramos na 
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construção de nosso trabalho, as duas instâncias que são, provavelmente as mais 

importantes para este processo de edificação saudável nas vidas dos indivíduos em 

geral: a família e a escola. 

           Por vezes, os jovens estão tentando pedir ajuda e, mesmo achando que  a 

criança ou adolescente andam “meio estranhos”, muitos educadores e pais 

consideram isso como normal, “coisa de adolescente”, vai passar, é só uma fase. Há 

que se observar estes sinais. Podem dizer muito de problemas que precisam ser 

solucionados, como inadequação, dificuldades nas disciplinas, com os colegas, com 

os professores, com os pais e outras causas.  

            Aí entra a parceria família/escola. Um diálogo saudável dos professores com 

os pais, em reuniões simples, organizadas, onde é permitido aos pais falarem e 

opinarem sobre todos os assuntos, será de grande valia na tentativa de entender 

melhor os filhos/alunos. A construção desta parceria deveria partir dos professores, 

visando, com a proximidade dos pais na escola, que a família esteja cada vez mais 

preparada para ajudar seus filhos. Muitas famílias sentem-se impotentes ao receber, 

em suas mãos, os problemas dos filhos, que lhes são passados pelos professores; 

não estão prontas para isso. 

É necessária uma conscientização muito grande para que todos se sintam 

envolvidos neste processo de constantemente educar os filhos. É a sociedade inteira 

a responsável pela educação destes jovens, desta nova geração.  

          Percebe-se que muito tem sido transferido da família para a escola, funções 

que eram das famílias: educação sexual, definição política, formação religiosa, entre 

outros. Com isso, a escola vai abandonando seu foco, e a família tem suas 

pressupostas funções prejudicadas.  

           Desarticula-se o papel da escola, que é formar o indivíduo para uma 

sociedade altamente competitiva, em que o conhecimento se transforma a cada dia. 

A escola está entrando num campo que é da família, mas não consegue formar 

valores e, ao mesmo tempo, não informa o indivíduo competentemente para atuar. 
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           Por sua vez,  as unidades escolares não devem ser só um lugar de 

aprendizagem, mas também um campo de ação no qual haverá continuidade da 

vida afetiva. Nas escolas se pode conscientizar a respeito dos problemas do planeta: 

destruição do meio ambiente, desvalorização de grupos menos favorecidos 

economicamente, etc.  

Na escola pode-se e deve-se falar sobre amizade, sobre a importância do 

grupo social, sobre questões afetivas e respeito ao próximo. A construção de uma 

relação entre a escola e a família deve ser planejada, estabelecendo-se 

compromissos e acordos mínimos para que o educando/filho tenha uma educação 

com qualidade tanto em casa quanto na escola.  

Outro ponto de vista importantíssimo de ser visualisado pelas escolas, e por 

quaisquer agentes das redes de serviços, refere-se às atuais condições sócio-

econômicas em que as famílias estão inseridas. Hoje, olhamos para as famílias que 

buscam incessantemente mudar suas realidades sociais, “circulando” como produtos 

do sistema capitalista, das relações de dependência estabelecidas no planeta nos 

níveis econômico, social, político, militar e cultural.  

Nosso Sistema Único de Assistência Social confere às famílias o papel de 

centralidade nas políticas públicas. É importante que os executores desta política 

procurem uma sintonia positiva para a abordagem familiar, reconhecendo os perigos 

de recorrer a posturas que demandem às famílias um excesso de responsabilização 

e, concomitantemente, atentando para não furtá-las em suas subjetividades, 

favorecendo os processos de empoderamento e participação cidadã. 

           Atribuir à família a responsabilidade pela qualidade da escola pública (através 

da participação nos Conselhos Escolares, por exemplo) também pode acarretar 

complicações: omitem-se possíveis conflitos tanto entre educadores profissionais e 

pais que não têm igual poder de decisão sobre a educação escolar, quanto entre 

educadores e grupos de pais de poder diferenciado, que podem divergir sobre 

conteúdos e valores no currículo, por exemplo, e entrar em concorrência a fim de 

influenciarem as políticas e práticas escolares, com conseqüências não 

democráticas. 
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Dessa maneira, um dos objetivos deste trabalho é também deixar claro que, 

as relações entre a escola e as famílias baseiam-se grandemente na divisão do 

trabalho de educar crianças e adolescentes, envolvendo expectativas que se 

encerram na reciprocidade.  

Quando falamos da desejável parceria escola-família-comunidade, e 

convocam-se os pais ou responsáveis a participarem do processo educacional, 

sobretudo pelo dever de casa como estratégia de promoção do sucesso escolar, na 

maioria das vezes não se consideram: as mudanças históricas e a diversidade 

cultural nos modos de educação e reprodução social; as relações de poder entre 

estas instituições e seus agentes; a diversidade de arranjos familiares e as 

desvantagens materiais e culturais de grande parte das famílias; as relações de 

gênero que estruturam a divisão de trabalho em casa e na escola.  

Nossa exposição tem o objetivo de discutir estas questões, argumentando 

que a política educacional, o currículo e a prática pedagógica articulam os trabalhos 

educacionais realizados pela escola e pela família, segundo um modelo de família e 

papel parental ideal e com base nas divisões de sexo e gênero, subordinando a 

família à escola e sobrecarregando as mães, o que perpetua a iniqüidade de gênero. 

Do ponto de vista teórico, um momento especialmente fecundo, foi o da 

articulação das leituras com a análise dos conteúdos obtidos após a pesquisa de 

campo, realizada junto aos estudantes de escolas públicas estaduais da cidade de 

São Bernardo do Campo.  

As entrevistas realizadas junto aos jovens ratificam as considerações iniciais 

deste trabalho, reforçando as idéias que trazíamos sobre o controle social, a 

hierarquização, a submissão e o autoritarismo. 

 É certo que necessitamos aprofundar o estudo das contingências que 

colaboram para que a violência ocorra, cada vez mais, no interior das escolas de 

nosso país para compreender melhor a questão da violência subjetiva à qual os 

alunos de escolas públicas estão expostos. Também já é sabido que, para que isto 

aconteça, as escolas e os educadores devem preservar os ideais de uma educação 

libertária, igualitária e pautada no respeito à ética inerente aos seres humanos, às 

suas condições de direito.  
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Neste contexto, nos surpreendemos com os relatos de três jovens, que 

reconhecem que têm direitos, percebem as violações que ocorrem, mas são 

incapazes de reagir ao sistema senão com violência. E deixam claro que, se reagem 

com violência, “é porque não há espaço para conversar, não há espaço para o 

diálogo”. Nesta relação, pautada na manutenção da ordem a todo custo, aquele 

aluno que ainda mantém uma certa capacidade de crítica e auto-crítica mas só 

consegue espaço para a expressão por meio da força, rápida e naturalmente se 

torna o contraventor, o selvagem e no caso específico de nossa análise, o infrator. 

Os relatos trazidos pelos três alunos, ambos de uma mesma Unidade Escolar, 

denotam a fragilidade, o desconhecimento dos direitos, o medo, a submissão. 

Apontam ainda para o quanto a escola procede a encaminhamentos arbitrários e 

ilegais mediantes atos indisplinares: a  ocorrência de transferência compulsória, ou 

mesmo, a “transferência oferecida como uma última chance, uma premiação, depois 

de todo o mal que o adolescente causou na escola original”, que foi destacada por 

um dos educandos durante a entrevista, e, mais ainda, o aluno que fica suspenso 

por dois meses da escola supostamente para melhorar seu comportamento, são 

sérios indicativos de violação expressiva de direitos. Um ato inadmissível: situações 

que poderiam ser tratadas como atos indisciplinares ocasionando Boletins de 

Ocorrência.  

O novo modelo de intervenção proposto pelo Ministério Público de São 

Bernardo do Campo, denominado de “Força Tarefa contra a Violência nas Escolas” 

tem exatamente o objetivo de intervir para que situações de indisciplina no cotidiano 

escolar possam servir à reflexão sobre as causas dos fatos ocorridos, envolvendo 

professores, diretores, adolescentes e suas famílias numa ponderação e na 

promoção de certos encaminhamentos que possam evitar o registro do Boletim de 

Ocorrências. Tem como pressuposto diminuir o número de boletins de ocorrências 

relacionados a conflitos nas unidades escolares e privilegia o diálogo entre a escola, 

a família e a rede de serviços na construção de um plano de intervenção voltado a 

garantia da proteção social.  

Cabe aqui esclarecer que, embora o trabalho realizado pela equipe 

multiprofissional do CASE – Centro de Atendimento Socioeducativo, que atende 

nossos adolescentes aqui entrevistados esteja pautado em ações de ressignificação 
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de valores13 , altamente potentes no que se refere ao fortalecimento da auto-estima 

e auto-imagem do jovem, em  nossa sociedade ainda tramitam os pré-conceitos já 

anteriormente mencionados, e o fato de o aluno já ter cumprido medida 

sócioeducativa repercute na sua escola, na sua família e sua comunidade (segundo 

próprio relato dos alunos entrevistados). “Eu nunca mais serei o mesmo depois do 

que me aconteceu”, é o que relata um de nossos adolescentes. 

Após reunirmos um razoável conjunto de subsídios, por meio da pesquisa 

bibliográfica e de campo que foi realizada, apresentamos por meio de uma 

composição refletida, um constructo apoiado em treze fatores, que caracterizam 

ações positivas a serem adotadas por profissionais da educação em sua prática 

escolar. É possível que a grande maioria dos educadores que tomem contato com 

esta nossa coletânea de fatores, já tenham visualizado alguma coisa similar durante 

sua formação profissional, sendo nosso objetivo aqui é reforçar posturas positivas. 

Estas tantas vezes são deixadas de lado no cotidiano das atividades, dadas as 

próprias condições insalubres que interferem para uma atuação positiva dos 

educadores. 

À luz de tudo que estudamos, fomentaremos a continuidade de ações que 

multipliquem o reconhecimento das causas da violência visando atingir o maior 

número de profissionais da educação possível, mas é certo que não poderemos nos 

esquecer, em momento algum, da importância de que possamos, em breve, 

fomentar um movimento organizado que envolva diretamente o Estado (este 

onipotente “império do regramento e do condicionamento” a refletir sobre a 

qualidade de vida que oferece aos educadores e seus educandos. 

Toda essa pesquisa e explanação nos leva a concluir que, para além do 

saber educacional-operativo, da formação educacional-acadêmica, o compromisso 

ético-político com os meninos e meninas que se encontram em processo ensino-

aprendizagem é essencial na construção de estratégias que priorizem a efetivação 

do saber, a produção de saber compartilhado, a legitimação de um direito 

fundamental. 

Esses indivíduos, estes educadores que constroem diariamente relações de 

saber, também são construídos enquanto sujeitos políticos, e isto se dá no cotidiano, 

                                                           
13

 Ver SINASE – Sistema Nacional Socieducativo 
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na prática profissional consciente e na perspectiva educacional emancipatória, que 

deve comungar com o direcionamento ético-político que norteia sua vida, tanto nos 

aspectos profissionais quanto nos pessoais. 

Talvez, o mais importante seja não nos esquecermos do que disse o jovem -  

“eu não queria que isso acontecesse, mas não dava para conversar, não tive outra 

alternativa” e ainda: “tudo o que eu mais queria era estar na minha escola, junto com 

meus amigos, com as pessoas que eu mais gostava(...) Eu adoro estudar”. E, ao 

lembrarmo-nos disso, reflitamos que as crianças e os adolescentes possuem 

sentimentos, são inteligentes e estão conscientes daquilo que lhes é oferecido, seja 

bom, ou seja ruim. 

Embora muitos deles não consigam reagir positivamente a tanta violação 

aleatória e discriminatória, eles provavelmente não se esquecerão das coisas que 

lhes foram proporcionadas, e aqueles que as fizeram ficarão marcados para sempre 

em suas memórias de vida. 

 Cabe então que nos convidemos a procurar espaços para ficar nessas 

memórias, de todos os estudantes e outras pessoas com quem convivemos como 

profissionais, na condição de sinais de que o rumo da vida pode mudar a partir de 

encontros recheados de confiança - em nós, nos outros e especialmente na 

confiança dos outros em nós. 
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Tá vendo aquele edifício moço? 
Ajudei a levantar 

Foi um tempo de aflição 
Eram quatro condução 

Duas pra ir, duas pra voltar 
Hoje depois dele pronto 

Olho pra cima e fico tonto 
Mas me chega um cidadão 

E me diz desconfiado, tu tá aí admirado 
Ou tá querendo roubar? 
Meu domingo tá perdido 
Vou pra casa entristecido 

Dá vontade de beber 
E pra aumentar o meu tédio 

Eu nem posso olhar pro prédio 
Que eu ajudei a fazer 

Tá vendo aquele colégio moço? 
Eu também trabalhei lá 

Lá eu quase me arrebento 
Pus a massa fiz cimento 

Ajudei a rebocar 
Minha filha inocente 

Vem pra mim toda contente 
Pai vou me matricular 

Mas me diz um cidadão 
Criança de pé no chão 
Aqui não pode estudar 

Esta dor doeu mais forte 
Por que que eu deixei o norte 

Eu me pus a me dizer 
Lá a seca castigava mas o pouco que eu plantava 

Tinha direito a comer 
Tá vendo aquela igreja moço? 

Onde o padre diz amém 
Pus o sino e o badalo 

Enchi minha mão de calo 
Lá eu trabalhei também 

Lá sim valeu a pena 
Tem quermesse, tem novena 

E o padre me deixa entrar 
Foi lá que Cristo me disse 

Rapaz deixe de tolice 
Não se deixe amedrontar 
Fui Eu quem criou a terra 

Enchi o rio fiz a serra 
Não deixei nada faltar 

Hoje o homem criou asas 
E na maioria das casas 

Eu também não posso entrar 
Fui eu quem criou a terra 

Enchi o rio fiz a serra 
Não deixei nada faltar 

Hoje o homem criou asas 
E na maioria das casas 

Eu também não posso entrar 
 

CIDADÃO – ZÉ GERALDO 
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